
m 3.5. 

r 

Sftlrlifido C COXGRESSO XACIDXAr  .Tulho cie 1929 1071 
" -       ——» 

lfi< fsf-rangoiras. menos exigentes, determinam para qnalauei? 
concordata, c. ua c oncordata a prazo, o que as legislações es- 
Iraiigeiras, mais exigentes, determinam lambem para qual- 
quer concordata. 1 , 

l'.aa as concordatas á vista, quanto á maioria de crèdiíos 
a emenda propoe tiesde 60 % até 70 % e, para as concordatas a 
prft2(< t O C , 

Também aqui o quadro comparativr. auxilia a analvse da 
emenda. ' c 

Maioria da" 
créditos 

I.stados l nidos (cm tonos os casos)  51 
Em^mia {ronc. superior a 50 % c d vista) !60 % 
Hespanha (em todos os casos)  60 ^ 
México (em todos os casos)...  nó 
Chile (em todos os casos) . . gp c-r 
Emenda (cone. superior a % e á vista) 65 «b 
Smssa (em todos os casos)    cc, ^ 
Portugal (em todos os casos)  pg f 
França (em todos os casos)  cc cé 
Emenda [cone. superior a 40 % e á vista) 70 C. 
Jíeigiea (om todos os casos)    75 irP 
Allemanha (em todos os casos)  75 c 
Italia (em iodos os casos | 75 r-, 
Japão em todos os casos)  75 é{. 
Inglaterra íern todos os rasos)  75 ífc 
Argentina (em todos os casos)   75 r'r 
Emenda (cone. a prazo) em todos os casos  75 % 
Hungria (en» todos os rasos)  pq <7. 

(.orno se vé. quando ú maioria dos créditos nas concor- 

dos a não acceitarom concordata menor de determinada por- 
. ^0-nlRfcni ■ I, "ma liga contra a unanimidade ronrordalarlos. Aao é uma liga sõrnente contra os deshonostos. E também 

contra o devedor infeliz, mas do bôa fé. E" mais do que isto. 
. V1111} ''r8 ( P"tra a lei porque fére, em certo sentido, o prm- 

cipio da igualdade absoluta enipc todos os credores. 
Não é plausível, conseguintemente, que se legisle tendo 

em vista apenas as fraudes, ou o período anormal de determi- 
naoa praça. 

Por isso a emenda ó contraria ao minimo de 75 %. 
. desceu até o minimo de 1 %. como propoz o anto- projecto da Associação Commfrcial de São Paulo que encontra 

alias, abundante apoio nas mais altas autoridades: "Non accetto 
il limite dei concordato alPofferla dei 20 % proposto daPa 
commissione né a quella de altre peroentualc; quando mal 
sarebbe preferibHe una maggioranzn di voti oiu forte in caso 

Piccole prrcefttuah offerte. (Projocto Bonelli Sul Falli- 

f àg1 líü) V' ClC ■iDiritto Commerciale, vol. 20. parte 1, 
Ficou a emenda proporcionalmente, entre os dons extre- 

nms estatuindo para as concordatas íl prazo os mínimos do 
•>u .0, 45 Çc e 50 % desde que os prazos não sejam supe- 
riores a 6, 12 e 2i mozes, resper ti vãmente. 

A combinação da dupla maioria com os prazos, segundo 
o excellente systema alvitrãdo pelo erudicto professor Wal- 
dornar Ferreira, com as pequenas alterações que a emenda 
(ilterece á consideração da douta commissão, terará talvez 
o systema brasileiro mais justo que os demais onde a dnola 

*** 8 offerU c não se 

tarii/51'0 cjaanto ao a ser proposto pelo concorda- 
■ Ouanto a maioria exigida, parece-nos, data venia. em 

certos casos, a oxigenei a também é grande. Nos casos 
lettra c do art. 100, em estudo, por exemplo, onde so deterinma, 
cs mínimos de 75 % do credores e «0 % de credito. Si consi- 
derarmos que em todas as fallencias ha um grupo de ""«dores 
que se liamlilam mas não comparecem á assenibléa romo os 
eri'cl(ires estrangeiros representado; pelos Bane m aquelias 
duas maiorias são lerdadeiramento duas unanimidades. 

Alias, a dislril.nição das varias maiorias sobre diversas 
propostas esta feita, ao nosso ver sem equilíbrio. A poiren- 
iiigem da lettra c (75 do credores, «o '< de créditos é 
exigida npena pura aquolle que proponha 40 '<. Km lae- eor'- 
diçoes, a concordata, com essa porcentagem nunca seria pro- 
i'!" a. poc([iie o (levçdor;'com o accreseimo de meio por cento 
.1 penas, estaria 'iiclnido na lettra h, em que se exige st'<m«'n'e 
da) de credores o 75 E/dos créditos. Quer dizer que a 
lettra c do art,. 106, quando não seja uma demasia, -erã mn.i 
mui ílidade, 

O ante projecto da Associação Commercial de São Paulo, 
quanto a maioria dos cmlores chega ao extremo. A emenda 
M do art. 106, propõe que naS concordatas d vista, -i o divi- 
dendo foc m In mi menos, a pcopost» de con ■ "d; (a ('exe 
ser acceitu pela viwnimidade dos credores. 

'•! ne telle evigence rendrail te concordai im.m-sible; on 
n obtiendrnit jamais Vinnmimetó? (I.von et Renault Vil np- 
mero 580). 

Sendo paru paganiento a vista, como ahi se diz. eulõo iá 
1V'VI1''' .n"1n concordata, porque seria apenas o tlançamento da fnltenciti. sem outra formalidade- que a exi- 

niçao dts quitações e eonseqnente rehabilitaeão. 
Para os roncordatas á vista a presente emenda prouõe 

maioria nitsoItiUi de ecedorès, isto é, metade mm mn e p t 
as concordatas a prazo, dons terços dos ered.. e« ai qui.di - 
«baixo muito justifica « cmeudn: 

Pll 1 /.es; 

Emendo (cone. 4 visto*1.)  
Bélgica (em todos ps casos)'  
França (em todos os casos"   
AHemauba (em í.odos os enaos),,. 
ílalia (em todos os casos) . 
Japão (em todos os casos)          
Inglaterra (em todos os eiiso.s) 
Esladps Unidos (em todos os casos)  
Hespanlm 'em todos os casos)  . 
México (em todos os casos)..,..  
Eltile (em todos os casos)  
Tlnngrm (em todos os casos)  
Portugal (em todos os rasos)    
Aégentinn >'01 todos os rasos   
Efiteudo corte.. d pruzo)   

Maioria de 
eredores 

r,t 
5i 
51 •» 
51 «. 
51 'i 
51 'i 
51 'i 
51 
51 
51 
51 % 
6C 
66 
66 % 
6<6 r: 

* 
r 

F»"i d "Uionslfaeãu áeirna se Kpmà que, pijrq a mane 1 d,- 
(■('ednces, na cóiieordatu :i vista, a emenda determina o q .-.s 

prazo, reprodu/indo os inconvenientes da situarão actual tão 
jnstamenle criticada. 

\nalysando-se o quadro acima verificamos que n emen- 
da. variando as maiorias, acompanha todas as modalidades 
das lei- estrangeiras; desde as mais brandas ãs mais severa^- 
graduando a exigência na proporção do prejuízo. 

Ouanto á variação da porcentagem em relação no tempo 
o raciocínio <• esto: & espera do credor — valoy tempo con- 
eeilido ao devedor — deve corresponder o augméjito da por- 
eentagem — valor dinheiro pago ao credor. São estes os pfo- 
blcmos que a emenda proòura resolver. 

Emenda n, 58 

Accrescçnte-se ao art. 107; 
"Eara esse fim o escrivão fará os autos concluso* 

ao juiz antes de encerrar a nela. Lavrado a sentenço 
sem a mesma pubHmula em assembléa. tranteripta «a 
nela e esta mcontinenti assiynada pelo Juiz. prlo sundi- 
co, pelo concordatovio v demais interessados presentes. " 

Justifirorão — Um dos inconvenientes actuaes, em m.a- 
fena de concordata, é o que. resulta da demora fia homolo- 
gação daquella® em que não ha credoresí dissidentes. O escri- 
và" faz os mitos conclusos ao juiz, para a sentença, depois 
de paga? a* custas e como o prazo das prestações é conlado 
dn sentença (parte integrante do ncoôrdo) muitos abusos têm 
«irío commettidos. O coneordatario retarda esso pagamento 
ç umifas ve/es inútil so tornam, a respeito, as reclamações 
fios credores. A omeiida obvia osso inconveniente, mandando 
que o juiz faça publicar a sentonça no momento da assigna- 
tura dn aola. 

Tcrn-se exigido que. antes da homologação, o contador do" 
iuizo verifique a maiorin logni. Ao insigne Carvalho de Men- 
donea não pareô*' legal essa exigência porque ostã em con- 
Uiclo -om o art. 107, principio: esso calculo não é tão diffioll 
que u juiz umo o possa faier auxiliado pelo escrivão". 

1 iialH<m a questão das custas não tom importância. O 
art 112, pnragtapho nnico, providencia a respeito, declarand® 
rescindida de pleno direito n ooncordata quando o eoncordata- 

io. dentro d; 15 dias depois da sentenen, "não paga toda* 
a® despesas do procosso". 

Emenda n. .TO 

Supprima-ssc o 5 0" do art. 109 que diz: ei 
§ 6." /'resumese que íransifíio com o srtí VOU 

.*por, obter mntagem para si. o credor que, lendo cm 
votado contra o centorektêü, não nfrm?rnt&i 

r.v seus cm ha 1 aos uo tvidno, ficando sujeito dt penai 
éfi/Mime» e estabelecidas no qrl. (10.' 1 
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Justificação — Esta innovaçSo, proposta pela Associação 
Commercjal de SSo Paulo, parece-ros, não pôde ser manlida. 

Compõe-sc a concordata de trcs partes distinctas. A apre- 
sentação, a acceitação e a sentença homologatoria. A acceíla- 
çüo ó apurada em assemblãa pela votação. "A proposta da 
concordata tem de ser submettida á deliberação dos credores 
reunidos em assembléa, sob a presidência do juiz. Fora da 
assembléa não se delibera sobre a proposta do concordata." 
(C. de Mendonça, 8o, n. 1.098.) No momento da votação 
verifica-se apenas, si a offerta do devedor encontra apoio 
na maioria. Si não encontra, a proposta torna-se inexistente, 
«i encontra, só então, finalizada a votação e verificada a 
maioria, é que a concordata se férma, e, pois, pódc ser com- 
batida porque surge só abi a razão para agir. "Cumpre não 
.■onfundir formação da concordata com iiomologação da con- 
cordata. A idéa de homologação suppõo uma concordata for- 
mada, isto ó acceita pela maioria exigida pela lei e nem se 
pôde cogitar de homologar um acto inexistente, qual uma 
eoncortada rejeitada." [Itev. dos Tribunacs, vol. 18, pag. 15 
— G. de Mendonça, 8o, n. 1.105.) A possibilidade de embargos, 
portanto, surge depois da votação da proposta. Instituir, 
assim, a obrigação do embargar uma concordata antes que 
ella se íórme, pois que pelo artigo em estuilo essa obrigação 
nasce com o proprio voto, é crear o effeito antes da causa. 
Mas não é só. Os embargos são ura direito e não uma obriga- 
ção. Ninguém pôde impedir o credor de concordar com a 
deliberação da maioria que só abi elle conheceu. Ninguém 
pode obrigal-o a embargar. Em relação ao titular a acçâo 
e um direito c uma faculdade, e do interesse do titular só 
elle é juiz. 

O nobre cõnsullor da Associação Commcrcial de São Paufo, 
justificando a medida em estudo, affirma: "Muitas vezes o 
credor vota contra a concordata c não a embarga para vender 
uo fallido a sua inércia. E' um meio de coacçáo pura quo o 
fallido lhe faça um pagamento por fóra " Mas também com 
a medida proposta pódc existir a coacção. Porque elte con- 
tinuaria a votar eonlra e a não embargar. Gom uma diffe- 
rença. La elle não" vendia a inércia porque não embargando 
nada poderia recebei' ou reclamar fóra dos autos. A iuercia 
elle vende agora. Porque não Embarga e o seu silencio pódo 
sacrificar a proposta. 

Emenda n. 60 
Ao art. 111, depois 

accrescente-sc: 
das 

n. 
expressões 'livros e papeis" 

§ 1.* Sendo a concordata a ptazó, o concordatario 
não poderá dispor nem onerar os seus bens iminoveis, 
sem prévia audiência do juiz, ouvido o representante 
do Ministério Publico. 

Onde está escripto "g 1°" e 
"§ 2''" e "§ 3*" 

*S 2""', sccrcva-se; 

Depois da palavra "fallido", no § 1* do projecto incluam- 
se estas expressões: 

"respeitada a disposição do pjragrapho anterior." 
Justificação — Em interessante estudo apresentado a 

esta Lommissão, o Dr. Otto de Andrade Gil ponderou, com 

lhes é licito lucrar com a -ua omissão ou negligencia, 
que importaria um meio de romper a lei de igualdado 
predominante na fallencia. A solução deste ea-u acha-s® 
por analogia na disposição do art. 86, § 4o, 1" alínea da 
lei 2.024. Não nos parece de acoórdo com a boa doutrina 
o accórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, de 29 
dc maio de 1916, mandando que um credor, que não de- 
clarou o seu credito no prazo legal, se habilifa-so nos 
termos do art. 87 como credor relàrdalario. Não so 
acha escripto uo art. III da lei 2.024 que a concordata, 
passada em julgado a sentença homologatoria, faz ces- 
sar o processo da fallencia? Gomo admitlir incidente 
de nm processo que cessou? O remedio logico e jurídico 
para o caso fica apontado acima. Na execução das .sen- 
tença-. cabem embargos com fundamento na concordafã 
regulamento n. 737, art. 577. § 4°) justamente paru 

que se reduza o valor do credito moeda da concordata le- 
gitimamente formada." {8o, n. 1.157). 

Emenda n. 62 

Supprima-se, no art, HG, o § 2o, que diz: 
credor Que tivçr aCceda n concordata si. no pro-* 

cesso dos embargos apposto, pelos credores dissidentes, 
se ftzer a prova de má fé ou Ua fraude do fallido. po- 
<U'/'ú v<.'trcwliif q sca cot*), i</fHu)ido sc ti vetí*ÀCtii'ht}o por 
termo nos autos, de Que deverão constar os fw'tot em 
que se baseie . 

Jtlstíficaçãc 
li concorduío diudizialo o di massa, 6 auellc in cui ia 

massa roncorrciUe. come ente collcltitío, si pone a conlratlaro 
ml leliiio, cmcoliuido non mio i siioi comoonerdi, ina, per 
disposizione th legg,.. i componenti l iatiera massa concomurdo 
a data nmwazione o restmioni dei rispeltivi rapnorü obhli- 
gatori. o anchi! estinguendoli dietro un conlestuelè ccrrisnet- 
tivo. 1 ralandosi ili um rontratt" deWentre massa, ó iialuralo 
clie e.s-o dia jl porlalo d una delibeinzioni presa dai rédito ri 
in assembléa . Honelli — Commentario ai Cod;di Gom- 
niercm. vol. g-, 1)al.),. u )i;1? ,;7s, 

l^óra da assemWéa nSo se delibera sobre a prouosla dã 
coneurdata . g,. dc Mendonça. 8", n. 1.098. i 

;•».« concordai esl uno sõHe de contrai simposanl l offre 
dn lailu et 1 acceptal ior. de l lUteinblec des creancicrs ''L\ on 
Caen et Renault VIL o. õ?!) . 

Na concordai;» ' o conlrnbéhlc é a massi dôs credores quo 
deliberam em a-semblée sobre a acceitação ou recusa da prú- 
posla apresentada pelu dru rdui . A declaração de o ida credor 
ó unia simples mauiíestaçSo do -eü voto, cdlno em outras 
sssembléas e nas sociedades annnymas. A maimda. er ina Ha- 
mella. representa u deliberação lomada pelo corpo int. iro Só' 
coin a deliberação da assembléa geral dos credores surge u 
acceitação ou recusa da concordai;» que Sft..aperfeiçoa obtida 
a maioria legal, e coiu a hoiuologaoão. .deimis oaus ir rognitio"' 
(S. Soares de Faria. A Concordata Terminativa da I nenen 
pag. 3). ' 

Deante do exposto, é «videntv »iue o credor mdiv.dual- 

u   —     immo- 
veis ou onerai-os, claro está que ao concordatario, na fallen- 
cia, não se poderá deixar de estatuir a mesma providencia. 

Emenda n. 61 
Aecresesule-se ao art. 113; 

Puiagrapho único. Si o concordatario recusar o 
•uvipriinfnto da concordata para o credor chirogra- 
pJiarm que se não habilitou, poderá este accionar o de- 
vedor pela orçuo que couber ao seu titulo, para haver a 
importando total do seu credito." 

Justificação —- Carvalho de Mendonça: 
Podem, ainda haver oroõtires que não se habilita- 

ran.i em tempo, tenham sido eu não os seus nomes in 

. , - iMnvsiwlrt <iue o devedor exatrsrerou 
dolosamente o pftssnu, oehnltoU bens odnèhiau-se com . i-edo- 
res, etc., proxaudo que os lados arguidos vieram ao si-u conhe- 
cimento .depois da hmnologação da concordata . 

"E se tiver conhepimenl». delhçs antes da botroiogncSo — 
perguntou o illnsfre professor WaMemar Ferreira — uns de 
tow da assembléa, no dexorrer do proceam dos omhiirgos á 
concordata? Ni, no processo dos embargos opppstes peh.s cre- 

íido"" 88 en ^ 8e í,zer a l)IÜVa J-'' má f») ou íraud» do ful- 
A obj» cçao não Colhe, fjl ao processo dos embargos oppos- 

tos pelos cr.Mores dissidentes se fizer a prova da fi-aude e dal 
ma fe do fatlido, a conconiala não piíde ser homologada noa 
expressos termos do art. 108. Nucnuma lesão soffivu, por— 
tanto, o credor signatário da prouo.sta. 

Depois, sim. Depois da homologação, aperfeiçoado o con- 
oluitfos na lista do art. «3, § »• n. 2, «ia lei n. 2.024° ínl djssolve-sc a mossa cruditoria" mquiríndo ■ ,ul.i endor \s 
eçntestavçjmente, estes mniove*. sf chirographarios fw- *ua UC^V ^divtdunr. E porque ó entuu o credoi noquire ^ 
táo sujeitos aos effeitos «ta concordata, <■ si o devedor "V a'Tu0 individual, só então a lei. aahiaiuento, lhe da o di- 
yy jecoohece para os pagar nu moeda da conoor- re,'0_<,n l>r»Por a arçlo de que trata o artigo. 

J* 'bes péde iMgar « direito «Je accionar o de- r ao creíi"r 0 mtwo de retcalar-sc quando recouliecai* 
veuo» c»»t«*inne as nornaiB do processo comimun isto é Gue foi feita a próva da framle é transferir-lhe o direito «io 
••■•«•o a «icpao quo caiMier uo» seus títulos. Povtào im- •'u,far 0,5 embargos porque a fUiicçãe do Juiz. na --<"lenrn ho- 
voiut que tmtn «sredoies, si so habilitassem au época de- "^'egaloria, é exaelamenle «le. idir .-obr# n pro\« d i freuüe,. 

fW* pude-sg influir no resultiolo da e»»i'»e,d«tf< Sim " nenhum m^ío funis efficienle .!o o<>nccUu 
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("toder-se-hia entregar ao credor para forcar o devedor a com- 
'binações extra-uulos. 

Durante o processo dos embargos, os credores signatanos 
a * da concurdata, poderiam exigir do devedor pagamentos e ou- 

tras vantagens, sob a ameca de retractaoão do voto. 

Emenda n. 63 
No. § 2o do art. 119, onde se lè: 
"Art. 99, paragrapho único", escreva-se: 

■ "Art. 100, paragrapho único", 
Justificação — A emenda corrige um pequeno engano do 

imojectü. 
Emenda n. 64 

Rodija-se assim o n. 5 do art, 138: 
"As cousas vendidas a credito nos 15 dias ante- 

riores ao requerimento da concordata preventiva ou ú 
declaração da fallencia, que ainda sc encontrarem em 
poder do devedor". 

Accroscentc-so ao art. 138 o seguinte numero 0: 
'■6o — As cousas vendidas a credito tios 40 dias 

anteriores ao requerimento da concordata preventiva 
ou d declaração da fallencia, que ainda se encontrarem 
em poder do devedor, tendo sido o vendedor indutido 
por dolo ou fraude do mesmo devedor". 

Justificação — Tratando das reivindicações no caso deste 
. dispositivo, affirmava o professor Waldemar Ferreira que 
as expressões "vesporas da fallencia" estabeleciam muita 
confusão. Propunha, iíior isso, e com rasão, que se emendasse 
o artigo declarando que seriam reivindicavois as cousas ven- 
didas a credito nos trinta dias anteriores, mantida, porém, a 
parte sobro o dolo ou fraudo do fallido ou concordatario. O 
.penado acoeitou a suggestflo quanto ao prazo, mas não man- 
teve a parte em que se diz que o vendedor deve ter sido iudu- 

- zido por dolo ou fraude do comprador. 
Ambas as proposições são necessárias, mas devem ser 

fixadas diversamente. 
O prazo para a reivindicação com a prova de má fé deve 

-ser ampliado para 40 dias, porque ó este o lapso de tempo que 
i a a lei e o projeoto marcam também para as accOes revocatonas 

'com idêntico fundamento. 
Quando não se exija a prova do má fé, como multo bom 

.quer o Senado, o prazo dovo ser restringido para 15 dias. 
Emenda n. 65 

Subslitua-so, no art. 141, a expressão 
"Ileivindicada" 

Por esla: 
"Reivindicanda". 

Justificação — Corrige um pequeno engano. 
Emenda n. 00 

No art. 116, cm voz das cxpressüos: 
"Devidamente ínstruido" 

Escrova-so: 
i , 

Instruido com quitações de todos os credores, 
constantes do quadro ou certidão do deposito em iníso. 
correspondente aos créditos, cujas quitações não sejam 
exhtmdas." 

Justificação — Dizef-sc que q^fallido que pagou os seus 
credores pode requerér u süli rehabilitncão, "instruindo de- 

^ vidamente o seu re'(tueriment.o, é talvez, deixar logar para 
futuras duvidas. A etnonilá qiier que a exigência da lei .-•eja 
cumprida. L o que pfovldenéla. 1 

Emenda n. 67 
Substitunm-sc, nó1 art 149 § i-, as expressões: 

As Oarantip»:oom lindar idoneo que off«reee'MI 
s 

por eslus; ' v ■ 
As t/urantias. iPues ou pcisoaes que o/ferece 

Justificação - A lei n. 2,024 refere-lq apenas "ás ga- 
lantias que ollcreee l.tn nife devetii cdtisisllr essas áaran- 
Ais ? Pergunta Cnrvamo de wendfaica Pareceu-nos «emiire 
que a lei n. 2.021 se rer«Wu!>íí «tf' 

A emenda cotóójà v«,; torna'     a pérgum» ' 
No projeclo o teftb dá logi? a em\fuÇ.es; tiaránlias reaes 

com fiadur idõíieo ? (tu íhrnlit lã' mo' fiarteà ^qonea * (hiaes- 
quer garWityis, desde quV sejafii aeoíri(»Uhhá(|qi" de'tí»ne» ? ' 

Parece-nos que adoptando u emenda toda duvida desap- 
parece. 

Emenda u. 68 ..   
Supprimítse o § 5° do art. 149, que diz; 

"Balancete levantado na data do requerimento"^ 
Justificação — Entre os documcníos com que o art. 149, 

manda instruir o requerimento do concordata preventiva, 
figuravam estes, no § 4o — Balanço exacto do activo o pas- . 
sivo, contendo, com clareza, o valor estimativo daquelle, 
acompanhado de cópias dos inventários de todos os bens ,e 
direitos ou effeitos que o formam descriniinadamento." 

Si se exigem esses documentos, é evidente que o balan- 
cete, levantado na data do requerimento, não pôde ser pe- 
dido, porque esto se contém naquelles, Além do mais, quando 
sc exige o balancete do dia, é porque não se exige o balanço 
do dia. Mas, então, onde ficaria a cxactidão do balanço ? E' 
isto que a emenda vem evitar. 

Emenda n. 69 
Redija-se assim o art. 150: 

"Ari. 150 — Antes de despachar o requerimento, 
o juiz qssignard os termos de encerramento dos livros, 
obrif/atorios, lavrados pelo escrivão. Em seguida, 
mandará o escrivão autuar todos os documentos corq, 
u requerimento inicial, certificando, nos autos, os 
números dos livros, a pagina em que foi lançado o, 
termo de encerramento, c tomando por termo a fiança 
offerecida, que será nssignada, também pela mulher, 
do fiador, si casado. Serão, os autos, em seguida, dados 
<'0)n vista ao representante do Ministério Publico, por. 
48 horas e com a promoção deste, subirão conclusotp 

..ao juiz. 
Os livros de que truta este artigo, após o encer- 

ramento, permanecerão em cor torto até findar ô, 
prazo de que trata o art. 64, § 3o." 

Justificação — A emenda pouco altera a redacção «Io ar- 
f go do projecto. Apenas manda «mo o juiz, antes de despa- 
char o requerimento, assigae o termo de encerramento «loa 
livros obrigatórios, os «iuaes, pelo projecto, eram encerrados 
pelo escrivão, após o despacho inicial do podido de concor- 
data, c mais que esses livros permaneçam em cartório, at"é 
que se esgote o prazo para a impugnacão por parte dos cre- 
dores, relativamente ã nomeação do commissario. 

Já na emenda n. 9, ao sustentar a necessidade do pre-> 
liminar encerramento dos livros c do encerramento pelo juiz, 
longamente mostrámos as vantagens da medida que aipii. 
; cora reproduzimos. Não é necessário, por isso, do novo 
fundamentai-a. 

t'ma nova considerncAn, enlretanfo, cabo aqui. Muitas 
vezes o escrivão, por excesso de trabalho, retarda o encerra- 
mento. Isto traz inoonvenienfes para o concordatario. 

A emenda, por outro lado, é devéras vantajosa, fazendo 
ò encerramento prévio pelo juiz. Fica o juiz sciente da cot- 
recção «Io devedor e ficam os credores tranquiloa, quanto á 
possibilidade de verificar mais tarde, até onde a escripfca do 
«ievedor andava em dip no instante em que o devedor pediu 
a convocação da assembléa, para a proposta da concordata. 

Emenda u. 70 v 

Ao art. 150 § 2o n. 30, accrescente-se: 
"Este prazo será de 15 dias, >10 miniino, e de 30^ 

»ío máximo, eonforme a importância da concordata,• 
preventiva e os interesses fie lia envolvidos," ' t 

Justificação — O § 3° determina: "O juiz marcará prazo., 
j ata todos os credores apresentarem as aeclarações de seoj. 
« réditos (art. 80)". Nestas condições, por que não estipular^ 
logo qual o prazo que será marcado ? Si o projecto, ntten- 
dendo á salutar suggest&o do ante-projeoto * «Ia AssoCiacão 
Commercial de São Paulo, determina as habilitações de ore-v 
oito na concordata, não ha que deixar o prazo sem um termo 
mínimo, bem como um termo máximo, c, es^cs não podem 
ser outros siuão os qu« o art. 80, l* aliuea, determina, poiv 
que o prazo é eoncedido em beneficio dos credores, e não do 
uovedor. O proprio Carvalho de Mendonça reconhece quó 
"são procedentes algumas «censuras «pie se leem feito, aò • 
tocante á exiguidade do prazo". Ora, si na fallencia os pr*» 
zoa são aqunles, aqui «levem sevnuanluioa, Çl max> 
para qué não .augmfnU-m as cenèu^as.. ft tç ajg) nlaxiiuo, 
que >se não sacrifique a' rapidez da concordai a prévouliva, 
que é um dofi cjifacterisf 10,03, d^',instituto.. , ' 

Emenda a, 71 . * ji ZOfí 
,V > 

,. —..—^ 
,-Ondb sc lê nb art. 150 § 2°:, 

"''m"qHlrak jorndeb":' 
* * 

- «» ittrfro '}ornití\ ' ■ ^ •> • ■> V ♦ • . 
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J Justificação — Si se nocr dar publicidade á concordata, 
Aão lia necessidade de publicar o edital no Diário Official o 
•m outros jornaes, sendo sufíioiente que a publicação soja 
feita "no Diário .Official e em outro jornal". Qbtera-se a 
HúBIicídade sem forçar as despezas., 

Emenda n. 72 
Supprima-se o final do art. 150 § 2o n. 4° desde as cxpres- 

|6es: 
"e um •perito" 

mclusive, até final. 
Justificação — A justificação' desta emenda consta da 

longa e minuciosa justificação da emenda n. 12, que trata da 
ineàma matéria. « 

Acontece, porém, que uma das maiores difficuldades que 
todas as legislações encontram na regulamentação da concor- 
datà, está precisamente na necessidade de tornar o seu pro- 
cesso ao mesmo tempo rápido e ao mesmo tempo seguro. 

Se na lettra da lei u. 2.02á o processo para a realização 
da assembJéa é mais rápido que o disposto no projectd, em 
verdade, na pratica, aç concordatas se eternizam, com as con- 
tinuas prorogaçfles de assembléa. E não é sõ. O .aggravo de 
petição, excepcionalmente concedido da sentença, creoü ura 
inlárregnp de mezes, ás vezes do anuo, em que ô credor, pa- 
ralysado, assisto o déspaparéciniento do acervo do deyedor 
fraudulento se ó este o aggravante, e era que o devedor, na 
hypothese contraria, desiicmiitado, sem possibilidade para 
novas operações, a pouco e pouco Se arruina, já uãO podendo, 
mais, em geral, cumprir a concordata guando o Tribunal con- 
firma. em ultima instância, a sentença homologatoria. 

Ue outro lado, a lei n. 2,024 buscando simplificar o 
processo, sacrifica grandemente a garantia dos credores em 
face dos abusos. Os eomrnissarios são tirados de uma i^elação 
de créditos de duvidosa authenticidade, e os credores, figu- 
rantes nessa relação, não estão obrigados a habilitação dos 
créditos porque da veracidade destes õ sufficicnto prova a 
palavra dos eomrnissarios. 

Tudo isso, parece-nos, o projecto vem corrigir. 
Assembléas inadiáveis, pelo proprio mecamsjno do sys- 

tema adoptado. Aggravo de instrumento da sente rija que ho- 
mologou ou não u concordata. Habilitação de credores. 

lia um ponto, entretanto, que deve ser considerado. 
O mais poderoso rios motivos para a rapidez do nrocasso 

do concordata preventiva está justamente na defesa dos inte- 
ressas dos «redores. No syatema da lei n. 2.024, a simplici- 
dade do processo, sacrificando, de certa maneira, como de- 
monstramos, a segurança da verificação dos créditos, dcati- 
na-se a apressar a decisão da proposta afim do que. negada, 
ella uâ oconstif.ua uma longa protelação da execução cobe- 
ctiva na fallenoia, cujo processo tem de ser feito desde o ini- 
cio, nada se aproveitando do processo da concordata. 

Desde que, no projecto. se rodeou a concordata dns mes- 
mas soienmidades que o rito íalloncial durante o período iu- 

Emenda n, 7? 

Ao art. 151, aoeresconte-se: 
"Ao acto da dssimintuiv desse Wnno entregará 

em cartório a sua habilitação de credito redigida nos 
termos do art. 82, mas em ttma sú via, ficando-lhe, 
porém, reservado o direito de juntar aos autos os tí- 
tulos comprobatcrios do seu credito, que não estejam 
em seu poder, mas que declarará onde se encontram, 
dentro do prazo ^narcado no § 3°, do art. 83". 

Justificação — Gabem aqui os fundamentos da omend» 
n. 24, que trata da mesma matéria. 

Emenda n. 74 
\o art. 154, § 2°, depois das expressões: 

"todos os seus effeitos" 
(tesoente-se: , Am 

"Pata esse fim. o escrivão fará os autos conclusos 
' ao Juiz antes de encerrar a acta. Lacrada a sentença, 

será a mesma publicada em asserhòUa, transcripta na 
acta e esta incontinenti assignada pelo Juiz, pelo com- 
missátio, pelo ccncordatario e demais interessados." 

Justificação — A justificação desta emenda ó idêntica á 
4» emenda n 58, que trata da mesma matéria. 

Emenda u.. 70 
Ao S S do art. 164, depois das expressões: 

"abrirá a fallencia do devedor" 
 I .■■■ .V:. ■ . a- • ' T r , 

accrct, ente-se: 
"e marcará a data da assembtóa com prazo não supe- 
rior a 10 dias e nomeará symlico o credor que excreiu 
o cargo de commissario," 

Justificação — Adoplando na concordata preventiva o 
processo dc habilitação de créditos exigido na fallencia, o pro- 
jecto aceeitou os dispositivos dos prnjcctos Inglez de Souza, 
Senador Lopes Gonçalves é parecer do professor Waldemn 
Ferreira. Medida dc grande alcance, que mantém na concor- 
data preventiva um beneficio ao devedor infeliz sem, entre 
tanto, descurar dos direitos c interesses dos credores — só 
pôde merecer apoio. 
formativo, deve-se determinar quo o Juiz, na sentença, mar- 
que breve prazo para a realização da assCmbléa, afim de quo 
se poupe, aqui, o excesso de tempo que antes se despendeu. 

A fimcção do syndico se reduz a poiiòa cousa; á arreca- 
dação dos bens e ao relatório sobre o.s acíos revogavels ou 
puniveis. 

Tudo mais já está feito. Verificação, dos créditos. Veri- 
ficação do balanço. Relatório circmnstanciado. Informações 
sobre reclamações. 

O mais 6 funcçüo também do liquidatario. 
A própria arrecadação poderia ser feita por este. JS so 

não propernos, por isso, que o Juiz, na sentença, desde logo 
nomeie o liquidatario, 6 porque este, pela lei, 6 da livre es- 
colha dos credores; porque os credores, em assembléa, conhe- 
cidos os bens arrecadados, Iho poderão dar instrucções espo- 
ciaee para a liquidação (art. 121); porquo não convém entre- 
gar a um liquidatario provisorio um acto de iclovaneia como 
seja a arrecadação da massa, garantia dos credores. 

A nomeação para o cargo de syndJco, do credor que vinha 
exercendo o cargo de commissario, 6 hera comprebensivel: em 
primeiro logar, porque no cargo do coinmissario praticou to- 
dos os aclos, dispensáveis na fallenoia sobrevinda, exercendo 
exactamcutc as funeções de syndlco; em segudo logar porquo 
se nuo toi desbtuido é porque era idoneo; em terceiro pornuo 
com clle se poupará tempo, novos auxiliares, novas oommis- 
soes, novos relatonos inlegracs, e, finalmente, por ser esto o 
sysíema adoptado nn lei actual. 

Emenda u. TC 
No art. 155, oado ac Ifl: 

"Art. 105" 
escrcva-sn 

"Art. 10õ". 
Jusiificação — a emenda corrige um engano do projecto., 

Emenda n. 
No art. 158, ondo so !fl 

77 

' 

'ICO, 113» 
oscrCva-sü: 

"100, 108, 109, 113". 
JustificaçãoA emenda covrigft «rii laps» do nroleet.i' 

que, supprimindo a disposição contida uo, art. tsg |ej ,,, * 
mero 2.024, deixou os credores que volaçpm contra a concor- 
daln, sem fúuaamçnto paru os embargos p sem processo pi n 
CSlÇ^i, 

Kmelida n. 78 
No art. 159, a. 1, supprímam-se as qypressões; 
"e por quotas". .1 

Justificação .) 

Pvntjufe não se liá de dar ás sociedades por quotas o di- 
reito á propositurn de concordata pre.M-iitiva? Poraue liaxe- rtv/w rl.«   I .. . x . 

a|)i 

üii 

nomiíianu (ivriitiuanvi:• vrv...— —^ und ncutí Koriiicn 
der Handel.-a. Hlsi bafleu^sustetUniii é um typo de com- 
panhia ulisolulamcuto u jio, sem alento nas legislações 
estl-angcii ,, 
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Entre os allemues, nâo é do estranhar que seja correnla 
ti inclusão das sociedades limitadas entre as sociedades de ca- 
pitães . 

E' que, no direito allemão, nem todas as sociedades com- 
toierciaes gosam de personalidade juridica. S6 as sociedades 
Ide capitães teem verdacleiramento a personalidade moral, eom 
Um capital publicado e corto, formando um patrimônio dis- 
Itlncto do dos associado^, e a sociedade limitada, na legislação 
jallemã, apresenta precisamente esse caracter. 

Nessas condições, observa Albert Cberon, concebe-se que 
c sociedade limitada apparcça aos juriscousultos allemães 
icomo muito mais próxima da sociedade anonyma que da so- 
ciedade em nome cqlleotivo ou em commandita simples. No 
nosso direito, como fio direito fiancez, em que todas as socie- 
dades regulares teerq a personalidade jurídica, essa mão nâo 
iexisto, (Í0_ fôrma ciqb sé toriia qecossacio O indispensável, a 
Sperqnirição do característico primacial., que culmina em taes 
Sociedades, para que se possa acertadamènlo classifícal-as er 
consequentemente, responder á pergunta feita. 

Que é que distingue as sociedades de eapitaes das outras 
fôrmas de sociedades? Nas sòciedados formadas intmtn. per- 
sonne, sociedades de pessoas, os socios acceiíam-se.stcndo em 
consideração suas c]tmliriades,!i)as«olíes e a vida liaisociedade 
repousa "na confiança reciproca, no'crmiito, ira solvência, na 
honradez, na experiência dososocioa1!; nas constituídas, iníaiíu 
pecunix, a mira é pastaj nos cabedaeg de cada Socio. Lnem-so 
,os eapitaes que não ms pessoas. 

Nas primeiras, ftiimqpte do um saeio importa m dissolução 
da sociedade. Nas segundas, que se;íundam apenas na força 
do capital, a morte dc çun soeio não se refiecb1 na sociedade» 
Nas primeiras, a papte dos .socios, denominada, 'jqnota", não 
pôde ser cessivel erftre ííívos, nem transmissível fioansa mor- 
tis", salvo com o cãnsontimenta unanimo dos outros sooios. 
Nas segundas, jis entradas de todos os socios, -que se denomi- 
nam "acções^reão titulos transmissíveis e negociáveis livre- 
mente. 

A sociedade de pessoas estabelece entro os sooiosiiim vin- 
fculo de solidariedade tão intenso que cada unr delles resimnde 
solidariament^, e integralmente o indefinidamente por iodas 
as obrigações oontrahidas legitimamente em nome da pessoa 
jurídica collectiva" o o espirito psychologico de taes socieda- 
des" ô. pois, a expressão, da maximaxonfiança reciproca en- 
tre os socios". 

Na sociedade anonyma. a "acção", que é o titulo repre- 
sentativo da parte do capital dos socios,' "Substituc a pessoa 
dqs mesmos socios. A acçâo 6 negociável, podendo o accio- 
nista dispôr delia, substituindo-se conslante e çontinuamente, 
sem que estas mudanças produzam alteração na constituição 
e funcriouamento da sociedade. A sôciédadc aiionvma. que é 
por excellencia o typo da sociedade de eapitaes. ô. no dizer de 
'frolong "une caisse sociaie .■nudo fã fio laquclle il n'y a pas 
d'individiis debiteurs ef. contraignnblcs. E' uma sociedade 
de dividendos no dizer de Prinker. 

O caracter particular da sociedade rtnonynm não reside 
tanto na responsabilidade limitada dos socios álé a medida de 
sua parte no capital social como na natureza juridica da 
acção. 

O commercio, tornando-se extremamente cosmopolita, era 
natural a tendência em "transformar-se u base da segurança 
do credito na sociedade, em fhzer desapparecer o critério da 
eolubtlidade dos socios, para sô olhar a força econômica da 
fiociodadn. Deste modo, o capital substituiu o'homem: a acção. 
a pessoa; á responsabilidade pessoal dos socios, suecedeu a 
responsabilidade anonynja do capital. 

Nas sociedades de pessoas, a contribuição dos socios para 
a formação do capital Social chama-se "quota" ou confingenle, 
segundo a teclmica do nosso codigo coimncrcial. Os fnmcezes 
dizem "apport"; os italianos, "appovtb" ou "conferimemo"; os 
allemães. ■'Einlage".i[As fracções do capita), nas sociedades 
auoiiymas ou de eapitaes, tomam o nome especifico de 
"acçõcs". As quotas pão assumem a fôrma de documentos ou 
títulos e mio são transmissíveis pela vontade "exeliisiva dos 
seus contribuintes. As acções .teeni o mesmo valor e represen- 
tam-se mediante titules oossivcis e negociáveis. O socio e a 
quolu representam unidade indissolúvel. 

Dahi a natural inlereneia: estalieleciiia a natureza da 
conlrihuiçfio do socift determinado estará, tombem i> tvpo da 
sociedade que se quer classificar, vale dizer que o prõhh-ma 
se resume em perquirir si a contribuição do soeio é quol ■ ou 
acção. H1 fôr quota, a sociedade se enquadrará na« sociedade» 
de pessoas: <«1 "acção", se incluirá entro as sociedade» de ca- 
pilaes" (H. Poares de Faria — A concordata terminativa da 
lall-m ia, png. 10 a 32). 

Emenda n. 79 
áupprim«-se o n. 9 <Jo urt. 100, que diz: 

"Aôii.tn tto credito, como no caso em que o ar tipo 
é detproporcionalmente inferior ao passivo ou qttondo 

esteé superior, mais de Ires veies ao capital social, sal- 
vo tratatuto-ee de banco." 

Justificação — Ao comminar a pena de faúeucia fraudu- 
lenta ao commerciante que incorrer do dispositivo supra, te- 
mos a impressão de que o projecto, data venia, á força da 
querer evitar a fraude nas quebras, aftingiu aqui o extremo 
contrario, creando difficuldades insuperáveis ao commercio o 
á industria. * 

Se considerarmos que, no mundo moderno, sobretudo nos 
paizes novos, o credito tem constituido o fundamento das maio- 
res emprezas já a restricção do projecto, limitando o credito 
a três vezes o capital-dinheiro. faz resaltar a sua inconve- 
niência. 

Examinando ao accaso qualquer balanço, do companhia 
ou commerciante, no paiz ou no estrangeiro, logo verificare- 
mos que neste momento, perante o dispositivo, lodo o com- 
mercio mundial está abusando do credito frauduiehtameâlé, 
porque não qhcontraremds' dez por cento de firmas com- 
mçrciaos cujo passivo não èSccda de trfis vezes o capital-di- 
nheiro. 

E' que o dispositivo ao enparar o balanço na faltcnelu do 
commerciaiiío. cornmcUe o,,lamentável erro dq-''esquecer' 'todas 
as vcfbas do seu aclivò. attonlando sômenie pára as epíu- 
mnas do passjvó, onde vae. encontrar a relação dos dçbifos, 
eplre os quaes, cm primeiro, lugar, se inscreve justamenlc o 
capital. , . 

E' que o dispositivo, coqnqcttendo esse engano, deixa tle 
paçte o stoqlc. os ^itulos em carteira, os créditos em conta 
corrente, o, dinheiro oiu caixa,- os valores imipobiliarios, os, 
machinismos,. moveis e ulensfiliof., quç equilibram o passivo, " 
emfim, a ^otatidnde do aciiyo dn seu es;tal>eJecimento. 

Isto quando so frala do bqlanço escripto dos valore», 
commerciaos. 

'fralando-se, porôm, da pessoa do commercianle, o dis-, 
positivo pretende legislar sobre o capilal-trahalho, o (apital- 
iutelligencia, o capllai-honradoz, o capita! direcção. q capRat- 
invenção, o eapilal-nomo, fontes impalpaveis do credito, que, 
a lei jámais poderá regular. 

Não nos parecem necessários mais argumentos, para evi- 
dt-nciar a iiiconveniencia da parle do dispositivo que cotnmi-' 
na a pena de faüeneia ao commerciante cujo passivo ô su- 
perior mais do Ires vozes ao capital-din lieiro 

; Quanto a outra parte, isto ôy quanto á iiácíe um que se 
determina a mesma pena, para o commerointdo que abusa do 
credito apreseutundo .um activo desproporcional ao passivo. 
piefeEMDOS irmiòcre.vor aqui os iiro\ citosos ensinamenío» do 
Armengol. ♦ripliaiulo. pi»1' nossa conta, os trechos mais. ap- 
plicaveis ao. dispos.itlvo em estado: ,• 

"La major segnridad para d credito estd en Ia 
forma prudente de cimcedcvlu y no en la mayor o me- 
nor riqueia dei que lo (foza, porque mientras ia pru- 
dência es un freno a Ias cspeculaciones atrevidas o 
una facilidad para Ias empresas serias trazonables '.u 
riqueza es un laclor versátil que sólo devo considarar- 
so para garantir oporaciones dol presente, peru jaun» 
como una solida garantia de Io futuro. Es muy digtti 
do tencr en cuenta quç lo llamadq como recurso esce- 
nico -nbuso de credito", no es en su fundo otra cosa 
que un abuso en la facilidad de conceder credito y aun 
mejor dicão. en el abuso de ofrecimiento de credito, 
porque se en la inimensa mayoria de casos desgracia- 
dos, fuesemos a depurar los motivos de existir un pas- 
sivo exagerado con relucion al giro, resultaria como 
primer culpable el propio acrecdor, que obrigado qui- 
zá por Ias necessidades dc la competência, nfrece y 
facilita credito a los eommercciantes, sin entrar a con- 
siderar, ni Ias apliludes dei deudor ni Ia naturaleoi 
verdadera dei negocio que se explota. El credito «*- 
«na consecuencia latente dei estado general de los ne- 
gocies, e a su liberalidad o rcstriccion contribuyen 
múltiplos y variadisimos factores cuyo origen y íun- 
dameuto es estúdio propio de la Economia Política, si 
por ello dcsconocer que la baso eaencial de sua exis- 
tência es siompi i y en todos los casos el resultado de 
una especulacion que tione un lucro en perspectiva. 
Aos fines dei qui pi de y dei que otorga. ya se trate de 
credito en mereaderias. ya en dinero, son fines idênti- 
cos; en ambos se busca cl beneficio, y, en consecuen- 
cia In responsahitidad cs idêntica. No es, pues, lógica 
la conctusion dc machos informes en qut dt mancra 
agres(va para el convocatorio se le incrimina haver 
abusado dei credito, dando al hecho caracteres de tç- 
■meridml, porque si el credito gozado se ha emainado 
a los fines porque fuó pedido, no hay para que ngiclr 
al que pide, mayor prccaiKtion de Ia que t^rrc^onSe 
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ai que da" (Armengol-Fundamentos y Critica de la 
Ley de Quiebras — 2* ed. pag. 206.) 

Valo dizer: nos abusos do wodito, talvez seja o credor o 
..luaior responsável. 

S3o estes os fundamentos da emenda que sujeitamos ás 
altas luzes da douta oommissão. 

Emenda n. 80 
Ao art . 190, accrescente-sè a seguime alínea: 

"As verificações e exames pcríciaes de que tratam 
o art. r, n. 8, leltra "a", o . art. 83 § 6° e o art. 84 
§ i" só poderão ser feitos por contadores diplomados 
por estabelecimentos de ensino technico commercial e 
instituições de classe reconhecidos pelo Governo Fe- 
deral, e cujos diplomas, devidamente legalizados, es- 
tejam registrados nas Juntas Commerciaes, ou reparti- 
ções que as substituam. Onde não houver contadores 
em taes condições, os juizes nomearão peritos dentre 
os profissionaes de mais notaria idoneidade." 

Iushftcação — Os artigos a qup a emenda faz referencia 
tratam de exames determinados pelo juiz. E' bem patente a 
conveniência da medida ora proposta, sendo desnwessarias 
maiores considerações. Não se pôde negar que, outro valor 
terá o laudo do contador diplomado. E mais que, com a pro- 
videncia indicada, evitaremos a reproducção das fraudes exis- 
tentes nos iuuiios periciaes firmados pelos incompetentes a 
serviços dos negocio» escusos dos fallidos. 

íj MSala (la Cominissão do Justiça, em 4 de julho de 1929 — 
t Mello tranco, Presidente. — Marcondes Filho, Relator — 

huz Pinto. — Ariosto Pinto. — Sérgio Lnreto. — João Man- 
ga beira. — Francisco Valladares. 

PROJKCTO N. 2, DE 1929. DO SENADO, A OLE SE 
REFERE O PARECER SUPRA 

Modifica a Lei de Fallencias 

TITULO I 
Da natureza e declaração da fallencia 

SECÇÃO I 
DOS OAHACTEÍUSTICOS DA PALLENCIA E DE QUEM A Kt.LA K8j'A' 

SUJEITO 
1 • ° 9 Ctílumercian'-e que. sem relevante razão de a irei to, deixa de pagar no vencimento obrigação mercantil li- 

quida e certa, entende-se fallido. 
Paragrapho único. Consideram-se obrigações líquidas e 

L L1 Ltis • 
1 , os instrumentos públicos ou particulares de contra- 

otos com a quantidade ou valor fixado da prestação; 
2 , as letras de cambio e aquellas que, conforma o Go- 

dígo t Ommerciu!, teem a mesma força e acção (Codiao Com— 
mercial, arts. 425, 635 e 651), os,bilhetes de ordem pagaveís 
em mercadorias, as notas promissórias, os escriptos de trans- 
acções commerciaes e OS cheques, quando o sacador provar 
que tem fundos em mãos do sacado e a f aliene ia foi reque- 
rida contra este; 

3o, as obrigações ao portador (debentures) emittidas pe- 
las sociedades auonymas e commanditarias por acções e as 
letras bypothecarias e os respectivos coupons de ambos esses 
títulos para pagamento dc juros; 

4", os facturas (contas assignadas ou duplicatas) e as con- 
tas commerciaes com os saldos reconhecidos exactús e assi- 
gnadas pelo devedor; 

5o, as duplicatas protestadas por fala de assignrttura e as 
triplicatas, protestadas por falta de devolução daquetias, acom- 
panhadas : 

n) da cópia das facturas originaes; 
b) das segundas vias dos conhecimentos de despachos das 

mercadorias; 
<■) do certificado do registro postal de remessas de dupli-. 

catas a respectivas facturas; 
6°, os conhecimentos do deposito e "wamuils" emittidos 

pelas emprezas de armazéns geraos e os recibos dos empre- 
zarios nestes armazéns ou dos trapicheiros; 

7", os conhecimentos de frete; 
8", as notas dos _ corretores nas operações em que e.s'es 

são pessoalmente obrigados, e as contas dos leiloeiros; 
9*, as contas oxtrahidas dqs livros commerciaes e verifi- 

cadas judioielmente. 
a) esta verificação será feita nos livros do credor ou do 

devedor por dous peritos nomeados pelo juiz do commcrcio, 
a requorimento do primeiro. 
w Bi o cnedor requerer a verificação da conta nos proprios 
livros, estes deverão achar-se revestidos das formalidades lo- 

gaes, intrínsecas e extrinsecas c a conta comprovada nos ter- 
mos do art. 23, n. 2, do Codigo GonimerciaL 

Si nos livros do devedor, será1 esto citado para, no dia' 
e hora marcados, exhibil-os em juízo, sob pena do confesso 
observando-se o disposto no art. 19, 1" çlinea, do Codigo Cora- 

Liai , 
Os livros irregulares do devedor provarão contra este 

a í>vh k -pcn
1
a 'je co:lfesso será imposta si o devedor recusar 

nrn? ia0 ,ieus ,ivros' sob Qualqü®1 pretexto salvo =1 
ffiíS, TSfíAf0'™*0ou """ "csm ,iv"s 

entiegues ao requerente, independente do traslado nilcT ca- 
bendo dessa sentença recurso algum. ' na0 00 

„i!;s.C0Tltas' assim verificadas, consideram-so venoidas.- 
SmmT&ST** "" m mVx'M m 

rioniA Ig Caracteriza-se, lambem, a fallcncia, indepen- dente da falta do pagamento, si o commcrclaulo; 

t.snnVr^11^0' nKi5mo por '-'ivida civil, não paga a itrpor- lanc.a da condemaacao nem a dcposiía, doutro das 24 lioras 
seguintes a citacão inicial da execução, para pader aprosen- 
tar embargos; 

. 2% procedo a dquidação precipitada; lança mão de meia» 
ruiuosos ou frauduloutos para realizar pagamentos; ' 

.v0, convoca areámos o ibes propõe dilação, remissão dn 
créditos ou cessai do bens; 

4°, aliena, transfere, ceie ov faz fiaaofão de parla onda iodo 
o acixvo a terceiro,,credor ou não, com a obrigação deste sol- 
ver suas dividas ou não, som o consentimento expresso ria to- 
dos os credores; p ie bens em nome de terceiros; contrae di- 
vidas simuladas, c assim proceda com o fim da occuUar ou 
desviar bens, de retardar pagamentos ou fraudar credores - cn 
tenta praticar qualquer destes aclo», revelado tal propósito 
vor actos inequívocos. 

ã." Constituo hypothecas, nntichrosfis, penliom ott 
qualquer outra garantia, preferencia ou privilegio a favor 
do algum credor, sem ficar com bens livros e desemlinrgnios 
equivalentes ás suas dividas ou tonta prcticar quaíauar 
d es I es aclos, revelado tal proposito por fnofo? inequívoco»' 
exoep! nadas as sociedades autorizadas n emiti ir debentures 
e que applicarcm o producio da emissão ao pagamento nu 
conversão de suas dividas. 

C." Ausmta-sa sem deixar representante para adminis- 
trar o negocio e habilitado com recursos sufficicntes para 
pagar os credores; abandona o estabclccimenio; occulta-sc 
ou intenta occullnr-ee, deixando furtivamente o seu domi- 
cilie. 

Consideram-se pralicmlos pelas sociedades as actos desta 
natureza provenientes de seus administradores, dirccloras 
gerentes ou liquidantei. 

Art. 3.' As sociedades anoni/mos ainda mesmo quo o seu 
objacto seja civil, incorrem em fallcncia: 

1.° Quando, cem relevante razão do direilo, não pagam 
no venoimonto obi gecão liquida o certa (art. F, paragrapho 
uniprt). 

2." Nos cams indiendos no art. Z", ns. l a R. i 
3.° Nos casos do perda de tres quartas ou mais do ca- 

pital social. 
Art. 4." A fal.cncm não será declararia, s; a pessoa con- 

tra quom. íôr promovida provar: 
J." falsidade do titulo de obrigação. 
2.o Proscripp.To da divida ou nullidado do pleno direilo 

ab-ifilute do instrumento apresentado para prova. 
3.° Novnção ou paga.ficnwo da divida, mesmo denois do 

piolcslo do titulo, mas aat-s do rcquerJda oTjuiro a ía!- 
lencia. 

4.° A matei ia do âi'. 588 do Codiifo Comnifiroial rôTc-» 
rente aos conhecimentos do frclc, o dos arts! 641.' 616, 
055 o 659. do Codigo Commcrcinl, relativa ás letras do risco! 

r.,* Concordai a preventiva ainda mesmo em formação. 
i Deposito iudicial, oppurtunamcnto procedido uoK 

termos dos arte. ,.93 o seguintes, do regulamento Q. 787, do 
25 do novembro de 18u0. 0', 

7." Qualquer motivo que, por direilo, extinga, adie oo 
siupcnoa o cumprimento da obrigação ou exclua o ráo do 
processo da lauencia. 

8.* A do ort. V, do decreto n. 17.BS5, de 10 de, 
novembro dc desde que a reclnmaçffo tenha sido feitit 
na forma da lei. ' * 

Ari. 5,' A failcno.a poderá ser deelamla a!õ dentro do 
pruto i ' um aano após a morto dp devedor ou alá denlm 

«0 ají^s » cessação do exereioio do commcrcio ou a < ssoluçao e liquidação da sociedade, pouco importando 

-X; 

V 



PiCj . 3. 3L'b.9 - 

Síilibíulo o ! \ \í bv-\i .biMm fl(» 107: 

que nrjucüe estado se manifeste antes ou depois de qu-jtjuor 
destes lactos. 

g 1." ü commercianfc falíccido será represeutndo no pro- 
cesse de íalleacia peto conjug. tobrevivento e Iteiiloiros. iia- 
vendo menores entre estes, o juw nomeará um rt; ido,-. 

Aberta n fnltcncia, será suspenso o inventario /.uüci. 1, 
a que porventura se estiver procedendo cm razfto do oLilo do 
devedor. 

tf, £.° A fntteneia da sociedáíb anonvina nu de socicde tn 
a et ia equiparada, nfio será dcelu: .ida depois bo lápr nu . 
partiüiado c dislrihuidd o acl;>o, 

Aií. C." A fallcncia da sociedade acarreta a d - («dco o» 
eocios, pcsoal o Solitlanainenle respomaveis. Inem-r m em 
fnlloncia, lambem, os socios que bc. retirarem dá .-.vi-oa.: •, 
embora com resatva do-- duirp.? íceios, sem tons* tu.- sto 
expre -o de todos os credores então existente», salvi s 
fizeram com cs sorios, que firamm na sociedad ' sob n nu — 
ma ou outra firma, ou quC, indi, nhiatmenie, u - núi-im as 
ntoponsabilidades socin- :. norncãn rio rontrncio. ir-, -i o. 
iwaram a aogrx iar eoni a «orb d -d,, mi com os .u ■ si 
sores, imlicnnibi for coufiania no sòn n ■rido 

§• 1* .Niís'siifb dados em èffrila de pdrt1íqp:t>Üo sórmmte 
os sor.ios oslon dvs c qci ■ nte- d.ela r.ittid.- 

í> 8.* Os sau ios ronVnrrfiVlMfH'' s comprolienrildb® !.■■ f 
mos di, art. tilA do Coiitgo < ciai' IiAií i •■<•:■ i >< 

fali ido por tOdii-. »".! otildgai.ô-s siicisu^s'. 
_ l'is(!i respfmSfdiiütlncb' iori>arí.-'i'-lia cffec(i\a rnodiante a 

acção juiaimaria estabelecida no art. •.,38 do prgiilamtrdo 
n. 7.'1_7. de 25 de IiIacrutirn de líõO. applieada ao jr.is.) dis- 
posição do art 511, g da p -Cv m,. ; d, 

SH • ■• 
SKCdÃO U 

n\ moa.AU.vçÃo .icinciai, i>.\ rm.i.rxi.; \ 
Ari. 17.' E" competente para deelferar a faiienrfa Jnii 

Hf Uireilo do commereio. ein cuja ju isdicçSo o dev.-di. tem 
o sen principal eslabelocimeuto ou cusa fitiál de ou ira si- 
tuada fiárn do Brasü. 

A fatVncla dos coniiueicfantes ai.diulairtc- e empreoirios 
<le espcctàculos públicos pode ser ueeiaiada pelo jüWiir Ui- 
reilo do commereio ile onde foren, encontrados, 

ParagrapliQ único. O iuim da faJleucia é imtivtsr.el o 
competente pruja todas as ■tci;õ< s reclauiucões solirc bens, 
interesses e negocios relalivns áMi a-sa falli<la. 

Essas, accôçs c reclanioeõe-, scrã,, pn>ci ssaüas na fó um; 
por otie sc determina nesia li;i. 

Ari. 8." (^..deveilin; ipie- luttuc ao pugaiio ni». <ic alguma 
õbcigaeâo comóiciTual ilevó, im preciso pra/o U». PI «lia-, 
contados do vcnciiiionlo da obrigação, requer i ao juiz </'• 
Uireilo do eomjnorcio a .dcclaraeiVi.du ('alienei ' e .poudi a- 
cansas do falliiiieujs) e estado .Ip - eus negocio- e juntando 
ao seu requeriríieiito: 

rd balanço do açtivo ,■ pa dvo com n jt.óieacão e a 
âValiuipTo appriKinuid i de lodo oi- ben- e éxclulo de divi- 
das nclivas prescftótas; 

h) a relatiio nominal dos eieuòrcs commecoiaos e civis; 
r) o crndriícld sociiíl óh a • indicação de todo- os -ocios 

c suas qualidades e do- rc-pcçtnos domicilio- qmindo a -o- 
ciedade fòc irregnbr fde fe.rtnT, « . - estatuto- o esmo im- 
pressos, da soCfedáde anonyilia'. sc a fnllenria fôc por csl« 
requerida. 

g t.* Em'seu tflv spachn,' o'juiz mencionará a hora em 
que recebeu o refpieriinento • 

§ 2." Tratifâffasr ife toeí&Wu' nome rolleclivo nu 
çm cominntuliljf- tu/ipU-.i, oa por. uuyjos. Ur rtfpontahUidadr 
Umitnila, o i i-i^hi-í íiitt-uhi fióUi'. .vr im.signiido por iodos os so- 
cios. ou por miitrKojt i/ur ger-uu o sori*ríndr ou trrm o dirrito 
dc usar a f irma.-ou por seu Uiiui/J/nUe, c tratando-se Ue socie- 
dade anuni/iuii. ou rm romniunditit por ucçôrs, prlo. adminis- 
tradores, sorio^ p.1'rentes nu lii/uidvutef. 

§ Os soéiq.vy/we não iissiunavui o requerimenlo pode- 
rão oppdr-sr ú.Ui-rtiirnçüo ifi [ufh ucin, requerendo o que ffir 
et bem do sm direito, rihburqur a sentença, nus tenro* do 
art. 1». § 1", ou nuqmvav. 

\rt. 0." V.tallenciii piata inijabem ser requerida. 
1', pelo COTijnge sòbr'e\ iVi iiU na [telos berdei'vP8 do de- 

vedor, nos casos do art. 1" o do art. 2*. as. t ç S;- 
2", pelo socio, ainda que connnauditâiio ou era conta 

■<lo participavfto. ejíhibtlldo o conlVur p, -OCiaj, e polo arcio- 
nisla da sociedade anotivma, apresentando as suas aovões; 

8", pelo credor, evdribindo •HtfR) de scú credito aiudd 
iqne não venciiln 

§ i." O credor commorciante, com flofjriclHo no Brasil, 
bómente «erá {HlmiM-ido, u reqijuçrep a falleivcia do sou eje- 
vedof, si provgp qqc tom ínsvriptu a suo firma uo Uegistro 
do Commereio, pela fiqmu lutinada uo UtíCielo u. üiü, de 
24 de outubro de 1800. 

tf 2.' f> x t ••dor. por titulo civil pwteNí requerer a fal- 
lencia .!-• devedor comincmaníe, provando que este. sendo 
l or eltí' ex-rnlado. não pagou nem depositou a Hiiportancia 
ila condenniiieão dentro da- 2, fioras, a qtte se refere o tn-- 
t so r . !. ou i.rovando qualquer doa aciod ou íactos m- 
üieado- nos uris, • c 2o, ns. 2 !i 0. 

§ 3.° O credor privifègiado. inclusive d hypolhecario, 
sámi nte ppiieni rcqurrer a fallenola do devedor, declarando 
•enur iar ao privítegio, ou. si o qui/er manter. f.«»vando 
que os bens. que constituem a sua garantia, não chegam par., 
a solução do credito. 

Es-a i-rova far-se-ha mediante avaliação por perito 
nomeados a aprazimento das par,es, cai proves*» preparu- 
tori.i anterior no pedido dr foilein-iQ, nu Ho pruzu do uri. ! 
li o pedido se basear uo urt. 2". 

> í." O credor, que não tiver domicilio no r -wü. >e. i 
Corig mo a je estai* Ibiiiea ús custas .• uo paga.ut mo da ui- 
dcmnizuç.ei. de que traia o art. 22, si a ..sm» lei naciou 
í:/.e deu ca- evisencia- çu- estrangeiro-. 

■i Não podem rèquerer a faiieneiu, pias sdmeiPo a 
ella mui - c ccudcntc-,'dc.-ceiidêide- türin- e ,, i 
JUge do d \ d," '. 

S d. iõw ru-,,. d" rrt. 3". n. .1, a fht; pela da ;. 
anot) mu -mueete pdde se.r requerida per gi.a prppria 
por algoún aecioid, ia, 

M'l. 10. llequeri ado raüelicla do .'í.jvedor Çom ipi ou- 
meold no art. r. dev ■rã quaVirier das pessaqn in.mc .miad-,- 
no ar . í' instruir a petição cuia o titulo da obrigação >* 
oeiluifo do n,spcc!.iv,) {«<«!'■• •<», 

tf I." T..igo qne a petição for apfcseiiiada, 0 iaiz manda i 
cilar <» devedor paia, dciilnv de 2-, horas, allegac cm cu 
toiio o que entender a liem do seu òít-eiio. 

.--i o devedor aãi for epcoutrado. o prazo coixcrt» a ve- 
velfa. v, CrtstíffctÃido i-so. o escrivão 1'ara os adio- ctifirUe- ■ 
no juiz. 

5 2 d: aquelle. ctjja frdU-neia for requerida, ailegar ; - 
levante maler.b ■ãrf. ,'o juiz poderá conceder, a s,.-» re- 
querimeniv, o pra/o de tnv dia- improrogaveis, para, dentro 
tídle, jsrovar a sua defesa, cora citação do requerente ou -eu 
procniadov. -d rstivtuimi ifwsenlcs' iii/ toco du falleucia. 

rin Io prazo, serão os autos conclusos iimnodia;:,- 
Meta- pr a semerça.. ♦ 

tf 3." Trstando-sc de sociedado cm nome collecl iv» . 
em r-uiiaundita simples, v\i por quótas. qualquer socio r '1 

oppm-se á declaraçãu da falleucia nos termos do tf 2" aeimi, 
a ■s iiuiatle, po,- -eu lepre-eiilatilt'. não enmparéce para — 

defender, cu -i a falleucia é requerida por outro -oeio. 
Ari. II Mos cartórios de protesto de letras e (ilt|los (>a- 

\eiá um liveo especial paia o registro dos proleslos dos tí- 
tulos mie. não estando snjeilos ao protesto necessário e oi,;"-* 
gaforío; (irVnm alli ser apberentadus para os fins da presenb. 
lei. " proii-to deverá ser inlcrposlo em (iqrtlqdor feiqpo de- 
pois do venr.imenlu da obrigação c o respectivo instrumenl >. 
qn- -ení tirado dentro cíu Ires dias úteis, deverá eonícr 
a data; a transcripção, por extracto, do titulo com as prln- 
cipnes declaraçõoe ncllo inseridas ttela ordem respectiva; a 
cTtidão da iulimacão do devedor para pagar .a resposta dada 
ou n tloclaracão da falta da resposta; a c.crtiilã.' do pão lia- .• 
sido encontrado ou de ser dosconbecido nu estar ausente 
devedor, casos em que a intimação será feita por edital afl.- 
xado ã porta do carlurio e, quando possivel. t.uldinado o , 
imprensa: a nssignntura, com o signal imblíco, do officiaJ 
protesto e. si passível, a itu portadm'. 

Parasrapho uniro. O referido livro ik»•registro poderá ser 
examinado gratuilamento por qualquer pesso» e dos seus as- 
sentos sc darão as certidões quo forem podidas-. 

Art. 12. Para a fallenoia sor declarada nos casos do 
art, 2*. o autor ospCcificará na petição, que será apresen- 
lada "in duplicata, (iafadá o assignáda, o fácto caractcristico 
da fnllencm. juntando logo todas as provas, fuiidamónto das 
suas alfpgntjBes, dn indicondu aiiuellus epío pretende adduzir. 
observada u disposição do art. 720. § 2" do decreto n. 737, 
de 25 dc novembro do 1860. 

O réo será citado paru se defcnüçr, devendo apresentar 
em cartório os seus embargos, no prazo de 24 horas. 

Si Bonhuma das partes houver protestado por prova, o 
juiz. ouvido o representante do Ministério Publico, proferirá 
a sentença. 

Si. porém, qualquer das partes tiver protestado por Irs- 
tenumbas, exame do livros, depoimento pessoal ou outra 
nrova, o juiz, recebendo os embargos, logo quq os autos lhe 
forem conclusos, marcará no mesmo tempo dia e hora para 
todas os diligencias reimeridas, mandando notificar o repro- 
•entante do Ministério Publico. 



IH7V' .SnbííHdo (> «.«(Ntw^sso \At:[ON Vf. .liiHn 

A prova deverá ser exhibida dentro de cinco dias e, findo 
este prazo, as partes apresentarão, em cartório, as suas al- 
legagões Ifnaes, dentro das 24 horas seguintes, abrindo-so 
vista dos autos ao representante do Ministério Pübftco por 
outras 24 horas, sondo, em seguida, conclusos os autos para 
a sentença. 

Paragrapho único. O réo será citado, entregando-lhe o 
escrivão ou o official de justiça .um dos exemplares da pe- 
tição inicial, e, si não for encontrado, o juiz nomeará um 
curador, que o defenda. 

Si o réo fôr citado e não comparecer, correrá o processo 
á revelia. 

Art. 13. Sendo a fallonoia da sociedade ahonyma re- 
querida por algum aocionista, sob os fundamentos do ar- 
tigo 3a. n. 3, observar-so-ha o mesmo processo indicado no 
art. 12, dispensada, porém, a intervenção do Ministério Pu- 
blico, -rilvo si requerida pelo autor. 

Art. li. O devedor ou réo que não fôr encontrado no 
logar do seu principal estabelecimento, deverá ser citado 
para os fins dos arts. 10 o 12, na pessoa do gerente do ne- 
gocio caihmercial, liquidante oü representante. 

.\s sociedades commerciaes serão citadas na pessoa Joo 
seus gerentes ou saélos solidários, com direito do represon- 
tal-as, e dos liquidantes. 

As sociedades anonymas serão citadas na pessoa los seus 
administradores, gerentes ou .iquidaines, os quacs ficam 
sujeitos ás mesmas obrigações que a presente lei impõe ao 
devedor ou réo. 

Art. 15. Nos caso-, do árt. 2°, durante o proces-o pre- 
Iminar da f aliene Ia (art. 12}. o juiz,- ex-offmo. ou a re- 
queriniénlo do àufor, podará ordenar o seqüestro dos livros, 
currespondenoia e Itens do réo e prohibir qualquer alienação 
ou disposição <te bons, para sah aguarda do activo, publi- 
cando-.se o* despacho, em edital, pela imprensa. 

üs bens e livros ficarão sob a guarda do depositário 
nomeado pelo juiz, podendo - r o proprio autor. 

Paragrapho ufiico. Os-arão tolJas as medidas excepcio- 
naes por força da própria entença que julgar improcedente 
o pedido da íallencia. 

Art. Iti. Praticadas as diligencias determinadas pela 
presente lei, o juiz, uo prazo de horas, proferirá a senten- 
■ijj,, nos termos do art. 233, do decreto n. 737, do 25 de no- 
vembro de 1850. declarando ou não aberta a íallencia e a pu- 
blicará immediatamente em mão do escrivão. 

A sentença que declarar a íallencia: 
a) conterá o nome do devedor com toda a clareza, o lo- 

gar do seu principal estabelecimento e genero de commercio, 
os i,ornes dos socios solidários comprehendidos na íallencia a 
«s seus domicilies, os nomes dos administradores ou liqui- 
dantes da sociedade anonyma, cm commaridila por acções c por 
quotas, a esse tempo; 

b) indicará a hora da abertura da fallencia, entendendo-se, 
no caso de omissão, que ao meio dia começará o juizo da fal- 
léhcia; 

c) fixará o (ermo legal da fallencia, si fôr possível, isto 
é, a data em que se tenha caracterizado este estado, não po- 
dendo rotrolrahil-a por mais do 40 dias, contados daquelle 
em que foi interposto o primeiro protesto por falta de paga- 
mento ou daquelle em que foi despachado o requerimento 
inicial da fallencia, nos casos do artigo 2'; 

d) nomeará um syndíco para a administração da massa e 
mais funerões a seu cargo e um perito contador para exami- 
nar os livros e apresentar ao juiz um laudo circumstanciado, 
respondendo aos quesitos que lhe forem propostos pelo juiz, 
pela syndicn e pelos credores; 

c) marcará o prazo para todos os credores da fallencia 
apresenlarnm as declarações e documentos justificativos do» 
seus créditos; 

f) determinará o dia, hora c logar da primeira assein- 
bléa dos-credores; 

g) providenciará sobre outras diligencias que entender 
de conveniência no interesse da massa; 

/i) poderá ordenar a prisão preventiva do fali ido, a re- 
querimento do representante do Ministério Publico, quando 
as provas colhidas demonstrarem «Mar elle incurso em crime 
ponivel por esta lei ou pelo Codigo Penal. 

Art. 17- O resumo da sentença decluraloria da fallencia 
será, dentro de vinte e 'quatro horm depois do recebimento 
dos autos em earlorio: 

l" — Affixado, por edital, na porta do estuhelecimento e 
grmazem do fali ido. 

2" — RemcttUlo, pelo escrivão, sob rcoislro postal, com 
fteibo de volto^ ao representante do Ministério Publico, a 
Jhtma Uomuatrciul, á Associação Commercial, á Junta das Por» 

,<r tíasíoata üututical tíotk {JarxeforçA & &ndoA Publicoa 

e ao official do registro cias firmas commerciaes na respe- 
ctiva cmrUirca, para a devida averba cão. 

§ í.' Esse resumo conterá o nome do juiz, os nomes e do- 
micilios do fallido e dos socios solidariamenfa responsáveis 
também fallidos, o nome do syndico e sua residência, o prazo 
marcado para as declarações e exhibição de 'títulos credito- 
nos e o dia, hora e logar da primeira assembléa dos cre- 
dores. 

Podem os escrivães usar para esse fim de formulas im- 
pressas . 

§ 2.° Dentro do prazo do tres horas, o escrivão officiard 
ao chefe, administrador ou agente das estações telearaohicat 
a postaes, que existirem no logar, communicando a fallencia 
do tlevedor e o nome do sgndico, a quem. deve ser entregue a 
correspondência. 

§ 3.° Recebendo o resumo da sentença dcclaratoria da fai- 
Lencia, o secretario da Junta Commercial e o official do re- 
gistro de firmas commerciaes. nas comarcas, farão o lança- 
mento em livro especial, aberto c rubricado pelo presideWe 
da Junta Commercial e pelo juiz de direito, do nome do fal- 
lido, do logar de seu estabelecimento, da data da sentença da 
fali ncia e do juizo e cartório cm que a mesma s-/ processa. 

Art. 18. O juiz publicará a declaração da fallencia, por 
meio de edita), contendo: 

Io — p nome do fali; i >. o seu domicilio, genero de com- 
nn-rcio, temo legal da falteucia c o nome do syndico; 

2" — A notificação a todos os credores para. dentro do 
prazo mareado, apresentarem ao syndico a declaração dos 
seus credites, acompanhada los respectivos til.uio-; 

3o — A convocação de todos os credores para a primeira 
assembléa, declarando logar, dia e hora, onde esta se reali- 
zará . 

% i. Esía publicação doce ser feda, nivu /d-ntamente, 
pelo escrivão, no "Diário Official", o pelo sgndico, se a massa 
comportar as despezas, em outros jornaes de grande circula- 
çáo. 

§ 2.° O escrivão certificará nos*autos ter cumprido as di- 
ligencias deste e do art. 17, nos prazos ahi deteriuinatlos, In- 
correndo na pena do suspensão por seis mezes, uo caso de 
falta ou negligencia, e perda de todas as custas, além de res- 
ponder por prejuízos e damnos. 

Art. 19. Da sentença que declarar aberta a fallencia po- 
derá o-devedor ou seu representante aggruvar, por instru- 
mento. 

§ 1.* Poderá também o devedor, ou seu representante, 
embargar essa sentença, quando a íallencia tiver sido aberta 
com fundamento no art. Io. _ 

Os embargos se processarão em auto separado, com cita- 
ção do quem requereu a fallencia. 

,0 embargante apresentara os embargos, deduzidos em 
requerimento articulado no prazo de dous dias, contados da- 1 1 ~ Te» I I AT>/» IO S\ ^ i t 

corridos estes, allegarão afinal, no prazo de dous dias, para 
cada uma, e, ouvido o represem ante do Ministério Publico no 
mesmo prazo, o juiz julgai,;t aentio de ciucò dias. 

O syndico e qualquer credor seruo admiltidos á assistên- 
cia. se o requererem. 

Da qecisao ao juiz, qualquer que seja, caoe aggravo ae 
petição. 

2.* O aggravo e os embargos não susj>enderão os efíoi- 
tos «Ia sentença declaralona da Íallencia, nem interromperãj» 
as diligencias e aetos do processo. 

Art. 20. Da sentença que nao declarar aberta a fallen- 
cia « abe aggravo de petição. 

Pavagrapho único. Esia sentença não terá autoridade de 
cou-a julgada. . 

Art. 24. Quem, por .inamíesto dólo ou falsidade plena- 
meuU) provados, requerer a fallencia de outrôm, será ronde- 
mnado na sentença que âeuegar a fallencia cm 1* ou 2' in- 
s La ncia a indemnização ao réo das perdas é damnos que forem 
liquidados uu execução. 

Sendo a fallencia requerida por mais de uma pessoa, d 
responsabilidade destas será solidaria. 

Paragrapho único. Por acção ordinária poderá tàmbem o 
prejudicado reclamar mderuuizarão por perdas e damnos no 
caso de culpa do requerente da fallencia, quando esta fôr ne- 
gada . 

Art. 22. Reformada a sentença que declarar a fallencia 
uerá tudo reposto no antigo estado. 

O resumo da sentença revocaloria da fallencia será ror 
gaelUdo ás corporações e fuucciouarios mencionados ua 
itóu íâi_a- 3» a puhij.aia u* íifcm á •' 
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Aii. sr3, K&o sendo possível f ar, r a eontenfa deemea- 
foria da fallencia, o termo lega! dosia, o .iuir o fará. Jogo que 
cs syndicos lhe forneçam os precisos eleií-Tro- ma- antes 
da primeira assembláa dos credores. 

Do provimento do juiz, que -fixar o utího legal da faí- 
lencia, na sentença declara torin ou em interlocutc: io pode-fio 
os interessados aggravar por jnstru . ento 

TITULO 11 
Dos effeitos jurídicos da sentença declaratoria da fallencia 

SECCiO 1 
DOS ErPEITOS QUANTO AOS DIREITOS DOS CT.EDORES 

nc ;'Uiiz0 fallencia deverão concorrer todos credm < > do dovedor comniurn, ocniuierciaes ou civis alie- 
gando o provando os seus diroilos. 

lcii(ia^ia:?rRPh0 unico" NSo P0der"0 ser reclamados na fnl- 

, Cl'0('"í,s fuadados em sentença sin.filevmonte de preoeilo, .-to é, em sentença fundada em simples confissão 
cio devedor. 

. Os créditos por títulos de doaç&o ou por prestações 
alimentícias. 

3° — As despezas que o? credores individualmente fi- 
zerem para que possam tomar parte na íailenem salvo 
custas judiciaos em litígio com a massa. 

, :4'. T -V Venas Pecuniárias por infmcrão das leis penaes, 
ndmtmstrciiivas ou políciaes, 

Art . £5. As necões e execuções individunes dos credores, 
sobre direitos o interesses relativos á raa^a failida. fiearfto 
suspensas, desde que soja declarada a fallencia até o encer- 
ramento desta. 

§ 1." Achando-se os bens já em praça, com dia definitivo 
para a arrematação, fixado por editaes. fnr-se-ha esfa en- 
trando o produeto para a massa. 

Si, porém, os bens já tiverem «ido arr matados ao tempo 
do declaração da fallencia. sórnente entrará para a l,ia--a" a 
sobra, depois de pago o exequente. 

§ S.0 Não so oompreb andem nas dispp«iç5es deste artigo 
as noções e execuções iniciadas antes da fallencia e fundadas 
cm títulos não sujeitos a dividendo ou rateio, as quaes oro- 
seguirão com os syndicos ou üquidatarios. 

Art. 26. A fallencia produz o vencimento antecipado de 
todas as dividas do fallirio, oommerHaes ou civis, com aba- 
(imento dos juros Icgaos, si outra taxa não tiver sido esti- 
pulada. 

Quanto ás obrigações ao portador fdebenluros' emlfti- 
das pelas sociedades anonymas ou em commandila po - arções, 
prevalecerá a disposição do art. C. paragrapho unico. do 
decreto legislativo n. t77-A, de 15 de «etembro de 18P3: 

§ 1.° Não lerfio vencimento antecipado ou immediafo; 
1" — \s obrigações sujeilne a condição suspensiva. Mo 

obstante, cilas entrarão na fallencia. sendo o pagamento de- 
ferido até que se verifique a condição 

2" — As letras hypolheenrlns «milfida® pelas sociedades 
ile credito real (decreto n. 370. de 2 de maio ric 1800. artigos 
;!57 o 358). 

§ 2.° As cláusulas penaes dos oontractos unüateracs a 
prazo vencido em virtude de fnllencin não serão altondidas. 

Ari. 27. Contra a massa não correrão juros, ainda que 
estipulados forem, sl ella não chegar para o pagamento prin- 
cipal. 

Excoptuam-sc desta disposição os juros das obrigações 
ao portador (debenfurosi, omiítidas poias sociedades ano- 
nymas ou em commnndita por acçõos. os das letras hypo- 
fhecarias, eraiftidas polns sociedades do credito real c os dos 
créditos garantidos por hypolheea, anliclireso ou penhor. 

Os juros dos créditos gnruntidos serão pagos pelo pro- 
dueto dos bons constitutivos do privilegio, bypothoea ou 
penhor. 

Art. 28. Os fi-tdòros do fallido poderão apresenlar-sc na 
falíencla por tudo quanto tiverem pago em desenr-m do afian- 
çado ou lambem, pelo quo mais tardo • possiim satisfazer, 
si o credor não pedir a sua inclusão na fallencia. 

Art. 29. Os credores por obrigação solidaria concorrerão 
pela (olalidade ric seus créditos nas respectivas ma-^as dos 
co-obrigados simullaueamente falltdns, «té serem integral- 
mente pagos. 

Os dividendos distribuídos ;erão annolndos no respe- 
ctivo tiliiio original pelos llquidatarios da» massas o o cre- 
dor eonviumieaiii á® outras massas o que dc alguma receber. 

O ciecior quo. itidevldnmonle. rcrober alguma cpiontia 
(lo« ro-obrlgados soh entes ou das massas do- co-obrigados 
fnindos, ficará oivr gndo a reetiluir em dobro, além de pagar 
perdas o damnns. 

Art. 30. As massas dos oo-obrigados fallidos não terSl 
aoçào regressiva umas contra as outras. Si, porém, o credo! 
ficar integralmente pago por uma ou por diversas maSsa. 
co-ohrigadas, desapparecendo assim os seus direitos conln 
as outras massas, as primeiras terão o.eção regressiva contn 
as segundas em proporção á parte que pagaram e áquelti 
quo cada uma tinha a seu cargo. 

Paragrapho unico. Si os dividendos que couberem a( 
credor em todas as massas co-obrigadas excederem da inv 
portancia total do credito, este excesso entrará para as ma» 
sa? na proporção acima dite Si os co-obrigados eram ga< 
rante® uns dos outros, aquelle excesso pertencerá, conforng 
a ordem das obrigações, ás massas dos co-obrigados que ti- 
verem o direito de ser garantidos. 

Art. 31. Os oo-devedores solventes, que pagarem, totó 
eu parriaimente, a importância do credito, poderáo reclama! 
da massa failida do co-obngado quanto pagaram, observada! 
as regras do direito civil sobre as obrigações solidárias. 

Art. 32. Aos credores ficarão garantidos os direitos se- 
guintes, desde o momento da declaração da fallencia; 

1*, de intervir, como assistentes, em quaesquer acçõe) 
promovidas contra ou pela massa; 

2®, de fiscalizar a administração da massa failida e rei 
querer e promover no processo da fallencia o que fòr a berl 
da referida massa e á execução da presente lei. As despesa* 
que so fizerem serão indemnizadas pela massa, si esta auferli 
vantagens; 

3®. de examinar, cm qualquer tempo, os livrõs e pspeii 
do fallido e da administração da massa raillda, IndopendenU 
dc ordem ou autorização do juiz, • 

Paragrapho unico. Para exercer esses direitos basta quf 
se tenha apresentado ao syndico a declaração de que trata 4 
art. 82. 

\rt. 33. Os credores ausentes poderão constituir pr®> 
curador para reprosental-os na fallencia do devedor, sondl 
licito a urna só pessôa ser procurador de diversos credores 
ao mesmo tempo. 

§ 1." A procuração pôde soo transmittida por telegramma 
cuja minuta aulhenticuda ou legalizada, deverá ser apresen- 
tada á estação expedidora que, na transmissão, mencionarí 
esta ciroumstancia. 

§ 2.® o procurador fica habilitado para tomar parte ons 
quaesquer actos ou deliberações da massa, receber avisou 
notificações ou citações, independentemente de poderes es* 
peciaes. 

Paragrapho unico. O procurador responde solidariamenlí 
com o mandante, quando obrar cora dólo, má fé ou fraude 

' Ari 34. Serão considerados representantes dos credores 
para iodos os actos e deliberações da fallencia; 

l®, os administradores das sociedades, os gerentes, os li* 
quidantes e os propostos com poderes do administração geral; 

2®, os procuradores "ad negolia", embora não tenham po- 
deres esjiecificados para a fallencia; 

3®, os herdeiros e successores; ' 
v. os tutores o curadores, na fôrma de direito. 
§ 1.® A Fazenda Nacional, quando interessada por dividas 

de impostos ou de loiras o títulos, será representada, no juizo 
da fallencia, pelo procurador da Republica, auxiliado pelos ad- 
juntos. ajudantes ou solicitadores. 

A Fazenda dos Estados e a dos municípios serão represen- 
tadas pelos funcoionarlos, aos quaes, pelas respectivas consti- 
tuições ou leis orgânicas, incumbir este dever. 

Ari. 35. Os orodoros menores o interdictos não gosam, n< 
fallencia. de privilegio algum, dos que as leis civis lhes con- 
ferem 

Fica-lhes, entretanto, salvo o direito de haver de seus tu- 
tores ou curadoros, indemnizaç.Ro pelos damnos provenieatog 
de negligencia, dólo ou fraude." 

Ari. 36. Si os bens do fallido não chegarem para o id- 
tegral pagamento dos credores, encerrada a fallencia, estes te- 
rão o dinvito de executar o devedor, a todo tempo, pelo s&ldd 
de -eos credifog, sl o fallido não os contestou. 

SECOJO 11 

DOH JtfmTOfl QUANTO A PRSSÕA DO FAU.tUO 
Aid. 37. Em virtude da declaração da fallencia ficam im- 

p >stii< ao fallido as seguintes obrigações: 
t®, "assignar nos autos, logo que tiver conhecimento da 

sentença declaratoria da fallencia, termo de compareclmor' o 
em que declarará seu nome, estado, idade c naturalidade, indi- 
cando a rua o numero de sua residência, paia lhe serem dirU 
gidas as notificações o avisos necessários, sob pena de revulii 
c outras oomminadas por esta lei, doclárando: 

a] ^ causas determinantes da sua fallencia, quando paiol 
«redores requerida; ■ 

l», ei tem firma in-cripla, quando n inscreveu, apreMfe 
Undo a ■segunda vm eu rci tidão da declaração legil; 
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c) sendo sociedade mercantil, os nomes e residências de 
todos os socios, apresenfando o conlracto e a certidão ou de- 
claração de registro de firma, si sociedade regular; 

ti) o nome do guarda-livros que, desde um anno, vinha 
escripturando os livros coivimerciaes; 

c) quaes os «eus bens imxnoveis e moveis que se não en- 
contram no seu estabelecimento; 

f) si faz parte de outras sociedades commerciacs, exbi- 
bindo o respectivo contrario. 

Não se poderá ausentar do lojgar da falloncin sem justo 
motivo e autorização expressa do juiz e sem deixar procura- 
dor bastante, sob as penas comminadas nesta lei". 

2", entregar, sem demora, todos os bens, livros, papeis e 
documentos ao syndico o lhe indicar os bens em poder de ou- 
trem para serem arrecadados; 

3". comparecer a todos os aclos da fallcneia c ás assem- 
hléas dos credores, podendo ser representado por procurador, 
quando occorrerem justos motivos » obtiver licença do juiz; 

4", prestar, verbalmente ou por escripto, as inforynaçSes 
sulicitaáas pelo jviz, syndico, lújuidatario, curador fiscal c 
credores, sobre eireumstnncias e factos que interessem d fàl- 
ieneiu ç auxiliar o syndico com selo e lealdade; 

5°, verificar a legitimidade, regularidade e authenticidadô 
dás reclamações d/; credito apresentadas á massa; 

(>", assistir ao levantamento e verificação do balanço e 
exame dos livros; ■ 

7", examinar e dar parecer sobre as contas do syndico e 
liquidatario. 

Parasrapbct único. Falláudo no cumprimento do qualquer 
dos dexeres declarados em o* ns. t a 4, ou ausenlando-so sem. 
licença do juiz, embaraçando as funeções do syndico ou liqui- 
dai a rio, uccullaudo bens por qualquer modo, recebendo quaes- 
quei- ipiantias pelos òredifos,. subtrabindo documentos, des- 
\ i indo a correspondência, que deva ser entregue ao syndico 
ou liquidatario. poderá o fallido ser preso por mandado do 

Da ordem de prisão mbe aggravo de instrumento sem ef- 
feito suspensivo. A prisão não poderá exceder de tíO dias o 
será decretada d---de que, por meio summaris.-imo, se verifi- 
que a exactidão dos factor- arg iidos. 

A prisão nos caso-- dc-le, artigo poderá ser requerida pelo 
sytidico. litiuiriaiTirio wi íjo Mini^trrk) r.ibJco 
c também ordenada pelo juiz "ex-orflcion. 

\rt 38 Mêm do< direitos, que esta lei especialmente 
llie confere, tem o fallido os de fiscalizar a ádminidracão da 
nrissn faIlida de requwer o que for a bem de seus d-rmios •' 
interesses de .-xercer direitos meramente -onscrvaLorms dos 
bens arrecadados, podendo intervir como assistente nas ques- 
tões pró ou eontru a massa e interpor os oonipeleules i ■■.•ui.-os 
«Ias decisões que tiverem volaçfto com o seu estado pe lallenj » 
e conseqüências dc-le, 

Paragrapho unieo. Si rvotiCicado ou avisado pe>a uiipren- 
sá. por caria ou por offirial de juínça. não çoiuparccer ou 
deixar dè inlei-vir em qualquer aeto da fallencia, os aclos ou 
diligencias correrão á revelia, não podendo em tenq».. algum 
sobre elles reclamar, isso Kçm prejuízo do disposto oo para- 
grapho único do artr. 37. 

Art 39 As sociedades anonymas, as cm commandila por 
accãcs e as por quotas são representadas na fallcneia por seu- 
adminislradores. gerentes ou liquidanles, os quaes licar.io su- 
jeitos a todas as obrigações, que a presente lei impõe ao de- 
vedor ou fallido; serão ouvidos como representantes da socie- 
dade faliida nos casos em que a lei píbicreve que o fallido seja 
ouvido o incorrerão nas penas de prisão nos casos declarados 
no paragrapho utiieo do art. 38. • ., aa 

PurftíÇT*apho lifiiro. Hift) ohsiatvfe da laík'iR.ia. Q - 
ecs adminlslraáares, gerentês ou Uqtiiikinies devei4»0 prestar 
contas do seus aoto» c responderão pelos dehclos eomnioitidi s 
conlca a «ocie<)ade e contra tevoeiros ua forma poi' que di-i>-»< 
o titulo XIII. , 

Art, 40. Depoia d» primeira assemblãa dos credores, 
fallido poderá exercer o commercio ou Jjualquor industria ou 
profissão, salvo as realriçeõe.s estabelecidas pelo Cooigo Lom- 
mercial e leis cspeciaes. 

Art. 41, A morte do fallkiq não interromperá o processo 
da fallcneia. , 

O cônjuge sobrevivente e ps herdeiros o representarão 
para todos os cffeitos couimorcrnc». 

Paragrapho único. Os Uerdeiros do devedor fallido não 
«orlo responsáveis alám das forcas da herança. 

Art. 42. SI o fallido lôr diligente no cumprimento do seus 
deveras c auxiliar os syndicos com lealdade e zelo e si a massa 
comportar, pddc requerer ao juiz que lhe arbitre módica re- 
munerarão. Nesso arbitramento serão ouvidas o syndico e o 
representante do Ministério Publico; e a roquerimcnlo do sjo- 
ii;eo. de qualquer credor, ailegando causa justa, ou "ex-offi- 
ci<fn, poderá ser stipprimirtji a rcmunoraçlto arMlnd*.- 

Paragrapho único. Esta remuneração cessará depois da 
primeira assembléa dos credores e eleição do liquidatario. 

secção ur 
DOS EFFEITOS QUAATO AOS BENS DO FAr.LIDO 

Art. 43. A fallencia comprchenderá todos os b^ns do 
devedor, inclusive direitos e acções existentes na época da 
sua declaração, e os adquiridos durante (dia. 

Ari. 44. Desde o dia da abertura da fallencia ou da de- 
cretação do seqüestro, o devedor perderá o direito de admi- 
nistrar e dispôr de seus bons. 

S t." Não poderá o devedor, desde aqucllo dia, praticar 
qualquer acto que tenha referencia, directa ou, indireeta, aos 
bens, interesses, direitos c obrigações comprehepdidos ua fal- 
lencia, sob pena de nuUidade de iileuo direito, podendo o juiz. 
pronuncial-a ex-officio, independente da prova do prejuízo. 

§ 2° Entretanto, si antes da publicação da fallencia ou 
do seqüestro o devedor pagou no vencimento uma leira do 
cambio ou Ülulo á ordem por olle accello ^ju sobre ollc sa- 
cado, o pagamento será valido, si o portador hão conhecia a 
fallencia ou o seqüestro, e si, conforme o direito cambial, não 
puder mais exercer utilmenlo os seus direitos contra os co- 
obrígados. 

Ait. 4b, Não se compruhcnderao na fallencia: 
1. Os bens que o fallido possuir no dia da declaração da 

fallencia ou vier a possuir durante esta, com a clausula de 
rão serem obrigados por dividas. 

2. As ponsões, ordenados ou outras quantias, a que o 
fallido tiver direito, a titulo de alimento, aposentadoria, re- 
forma ou jubilação. , ,, 

3. O que o fallido ganhar por eu trabalho pessoal e des- 
tinado á manutenção própria e da familia. 

4 . Os vestuários rio fallido e de sua família, a mobília & 
utensílios necessários aos usos da vida. 

5. Os rendimentos dos bens dos lilbos menores. 
(5. O bem de familia. , . . 
Art. 40. A fallencia não affcctará a administração dos 

bens, proprios e particulares da mulher e dos lil(ros«do de- 
vedor, pelo que não poderão ser arrecadados ua laileucia; 

1. Os bens d itaes. os paraphernaes, os incommunksaveis 
sob o regimen da communbão. os que não respondem por di- 
vidas anteriores ao casamento e as doações aníeuupcine». 

2. Os bens pa"liculares do- filhos menores, logilimos, 
Icgi!imatlos e reconhecidos. 

Í5ECÇAO IV 
DOS KFFCiTOS QUANTO AOS CONTíiACTOS DO FAl.LIDO 

Art. 47. Os cohlráclos bilatrraes não se.rãq resolvido» 
pela fallencia e poderá > sep execútadps pelos syn ticos o 11- 
quidaiario . si o acha1,em do convi-niencia para a massa. 

:< i "A não execução Integral d • -cs contra Cio- por parte 
da nias-a. dará ao contraclanle o direito t!c exigir desta a de- 
vida índemulzaçâo pelas per ta- e damnos. 

g 2." Nas 'vendas a entregar em prazo certo, tendo por 
objoclo valores ou mercadorias, cu ja cotação, curso ou preço 
corrente possa ser annotaüo, a ííqnidaçao, si não puder reali- 
zar-se pela eífectiva entrega do- valores ou_ mercadorias o 
'Pagameulo do preço, far-se-ha pela prestação da diíferença 
entre a colação do dia do coatcaclo e a da época da liquidação. 

Art. 48. A- contas correntes como fallido considoram-sí 
encerradas no dia da declaração da Idlencia, verificando-se o 
srdiio. 

Art. AP; Conípcnsar-ac-lifio as dividas vencidas até ao dia 
da abertura ua lullencia. provenha o vencimento da própria 
sentença da falloncia, ou ria expiração do prazo contractual. 

Puragraplio único. Não se dará compensação: 
n) nos créditos fundados em títulos ao porladop; 
h nos credito-, mesmo vencidos ante- da fallencia, ad- 

quiridos pelo devedor do fallido ou a elle transferidos quando 
já era conhecido o estado de insolveneia, para õ fim d" com- 
pensação cm proveito proprlo ou de terceiro, com prejuízo da 
mossa; 

ei dos credito? transferido?. salvo o caso de succcssSo 
"morlis causo". 

Art. 50 Durante a fallencia ficará interrompida a pre- 
srripção. 

Art. 51. Si o fiiHido fizer parle do alguma sociedade 
cano socio solidário ou communditnrio dn comnmiidita sim- 
ples, ' Ua lepular-sy-ha dissolvida. (Cqd. Com., art. 335. n. 21* 

Em -sua liquidação intervirá o syndico ou liquidalario 
todos os actos, que com cllc sc praticarem, serão validos e 
irrevogáveis. 

Paragrapho iiiii. o, S- atgion ílo- sncios solidários da so- 
ciedade, cuja fallencia for declarada, fizer parte de outras so- 
ciedade-, pam a rnas-a daqitedfa entrará somente a quota qui 
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ti esse socio couber ua HquiiiaçTio das sociedades solventes, 
depois de pagos os credores destas. 

Art. 52. O mandato conferido pelo devedor antes da fal- 
loncia, sobre negocios que interessem ã massa fallida, con- 
tinuará em vigor ató que soja revogado expressamente pelo 
eyndico ou liquidatario, a quem o manda tardo prestará 
contas,. 

Paragrapho único. Para o fallido cessará o mandato ou 
Commissão, que houver recebido antes da fallencia. 

Art. 53. Os aocionistas das sociedades anonymas e outros 
eocios de responsabilidade limitada são obrigados a integra- 
luar as acçôos ou quotas quer subscreverem para o fundo so- 
cial, não obstante quaesqüer restricções, limHaç5fes ou con- 
dições estabelecidas nos estatutos ou contracto da sociedade. 

§ 1° Não satisfazendo amigavelmente, quando avisados, 
d liquidatario proporá contra clles acção executiva, obser- 
vando-se o disposto tios arts. 310 a 317 do decreto n. 737, de 
25 de novembro de 1850. ■ 

§ 2." O liquidatario poderá propor a acção ant» de ven- 
der os bens da sociedade e apurar o activo c sem nece J(dade 
do justificar a insuíficiencia deste para a solução do passivo 
da fallencia. 

S 3.° A acção poderá eompeéhendcr todos os'rio- ou ser 
.especial para cada devedor cm cóhdiçõcs de solvência. 

Art. 51. O socio de responsabilidade limitada nas socie- 
dades comiuorciáés, tiue não rcvestiicm" a forma anonyma 
nem a de commandita por acçõcs, que se despedir antes de 
dissolvida a sociedade, retirando os lundçs com que entrara 
para o capital, ficará responsável, atõ o valor desses fundo?, 
pelas obrigações conlrabidas e perdas havidas até o momento 
oa despedida, que será d da respectiva averbação no registro 
do commercio. 

SEGÇAO Y 
Í>A REVOGAÇÃO DK ACTOS PllATIGAOOS PET-0 PKX KUOR ANTES OA 

t ' FALLENCIA 
Ari. 55. Não produzirão effeitos relaliyanuii ■■ á ina--a, 

tenha ou não o contractante conhecimento do estado eeo- 
nornico do devedor, seja ou não intenção deste fraudar os 
credores; 

1°, os pagamentos de dividas não vencidas realizadas pelo 
devedor, dentro do termo legal da fallencia, por qualquer meio 
de extinguir o direito do credito, inclusive o desconto dos 
proprios títulos; 

2°, os pagamentos de dividas vencidas e exigiveis reali- 
zados dentro do termo legal da fallencia, por qualquer meio 
,que não seja em dinheiro; 

3", as hypothecas a outras garantias reaes, inclusive a 
retenção, constituídas dentro do termo legal da íalleneia, tra- 
tando-se de divida contrahida antes deste termo. 

Si os bens offerocidqs em. hypolheca constituírem objecte 
'de outra bypotheea valida, inseripta em segundo logar, a 
massa receberá a parto que devia caber ao credor da hypo- 
tbeca revogada: 

■'i0, todos os actos a titulo gratuito, -alvo obediência á lei 
Ou si se referirem a objectos de valor menor de 500$. desde 
dous annos antes da declaração judicial da fallencia. façam 
.■qu não parto de contiiactos onerosos; 

5°, a renuncia á sucéessão. legado ou usofruolo até dous 
annos antes da declaração judicial da fallencia; 

0°, a restituição antecipada do dote ou a sua'entrega 
.antes do prazo estipulado iu> coulfaclo antenupcial; 

7o, as inscripçõeá. dé .'hypiitheças e as transcripeões de 
bnus reaes e do transmissões "íntef-vivlis", por tilulo oneroso 
iou gratuito, de immoyeis susoepUvois (k; hypolhecu, realiza- 
das apôs a decretação do socjueslrp ou a declaração da fal- 
lencia . 

A falta da inscrição fia hypnlheca ou da transcripção 
"dos ônus reaes dá ao çmior q, «ri rei tu fie, cçtucomr'. na massa 
jcomo chirogrupharió é a falta de transcrii/çâo das transmis- 
sões "Inter-vivos", cqjifeiiò ao-comprijtjüf acção pessoal (pgra 
'haver o preço ató onde (wegar .o produc-w do immovei;. 

8", a venda, ou jnvãferc^cia. flq estabelecimento çom- 
imercial. ou industrial, feita sem nimuencta erpressa de todos 
'cs credores, ou sem o paqn mo ato de fydui ofCst, não leqdo O 
'jaüido ficado com bens suffictctites pura a çuííuçdo do seu 
passivo. 

§ 1." Os netos, a que se referem os ns. 3 c 4, não serão 
devedor -revogavos si. ao tempo em que forupi praticados, o devi 

\ião exercia o oqiuhiercip. 
8 A hypotheci), eòtistUitida iiosulo\-inos do n. 3. (r « 

è n nulIUitide pôde ser 'pyoijun^iuda uo proeesso da teii/ici 
nulüt 
ação 

We 
Art. 56. Poderão "ser'revidados, tãnibem relativamente á 

juassa. Iodos o quaosquer «miqipiuUj uãy proscriplus. 
giraticauos polo devpdò;;, na mtonçfio de prejudicai credores, 
provando-se fraude, Jp adibos os contrabenle.-. 

Art. 57. Os bens deverão ser restituidos á massa em es- 
peçio, com todos os aceessorios, e, não sendo possível, dar-se-á 
a mdemnizaçáo. 

Art. 58. A restituição dos fruetos, incluídos os que se 
deixaram de perceber, será devida nos casos de md fé, con- 
nivencia, fraude ou conhecimento do estado do devedor. 

Em todo o caso sel-o-á desde a propositura da acção o 
eomprehenderá os pendentes ao tempo dv. acquisição. 

§ 1." O donatário de boa fé restituirá sómente na pro- 
porção daquillo com que se achar augmentado o seu patrimô- 
nio por effeito da doação. 

§ 2.° A massa restituirá o que tiver sido prestado pelo 
coutrahenle, salvo si do contracto ou acto não auferir vanta- 
gem. Neste caso, o contraotante será admittido como credor 
chirographario. 

§ 3." No caso de restituição de pagamento, o credor re- 
assumirá o seu anterior estado de direito, o participará dos 
dividendos, si chirographario. 

£ 4.° Fica salva aos terceiros de boa fé a acção de perdas 
e damnos, a todo o tempo, contra o fallido. 

Art. 59. A acção revocatoria, tendo por fim pronunciar 
a incfficacia dos actos referidos nos arts. 55 o 56, relativa- 
mente á massa fallida, deverá ser intentada pelos liquidafarios 
em nome da massa. 

Paragrapho único. Esta acção poderá Sier proposta: 
Io, contra todos aquelles que figurarem no acto como 

contractantes; ou que por effeito do acto foram pagos, garan- 
tidos ou beneficiados; 

2°, contra os successores "causa mortis" das pessoas acima 
indicadas, até a concurrencia da quota hereditária, de legado 
ou usofrueto; 

3% contra os seus successores: 
a) si tiverem conhecimcnlo, uo momento em que se 

creou o direito, da intenção do fallido do prejudicar os 
credores; 

b) si o direito se originou de acto rovogavel nos termos 
do art. 55; 

4o, contra os successores "causa mortis" das pessoas in- 
dicadas nas alíneas q o ò do n. 3 acima, até a concurrencia 
da quota hereditária, legado ou usofrueto. 

Art. 00. A acção revocatoria correrá perante o juiz da 
fallencia. O seu curso será summario, observadas as disposi- 
ções dos arts. 237 a 243 do decreto n. 737, de 25 do novembro 
de 1850. 

§ l." O réo não poderá oppôr compensação nem rocon- 
vepção. 

§ 2.* A appollaeão será recebida no effeito devolutiyo o 
os autos subirão dentro do prazo do 13 dias, depois do inti- 
madas as partos da sentença, independente de traslado, salvo 
si alguma das partes o requerer, pngando-o á sua custa. 

§ 3.* O juiz não está adstricto ás regras de direito quanto 
á prova da fraude ou má fé, mas decidirá conforme a sua 
livre e intima- convicção, fundamentando a sentença «om os 
factos e as razões que motivem a sua decisão. 

§ 4." A acção prescreverá um. anno depois da abertura 
da fallencia. 

Art, 61. A revogação do acto poderá também ser allc- 
gada e podida em execução ou em embargos á execução ou á 
acçâo executiva. 

Paragrapho único. O juiz poderá, a requerimenlo dos 
liquidatarios, ouvidas Ires testemunhas, ordenar, como me- 
dida preventiva da acção revocatoria, o seqüestro dos bens 
retirados do patrimônio do fallido e cm poder de terebiros. 

Do despacho do juiz, que indeferir ou ordenar o seqüestro 
cabo aggravo de instruníento, sem effeito suspensivo. 

Art. 62. A revogação do acto poderá ser decretada, em- 
bora, para' a celebração dalle, precedesse sentença oxocutona, 
ou fosse conseqüência de (cansacção ou de medida assccura- 
torla para garantia da divida ou seu pagamento. _ 

Revogado o acto, lioará do pleno direito rescindida a 
sentença que o motivou e a conseqüente execução. 

TITULO III 
Do passoal da administração da fallencia 

Ari; 63. A fallencia, em seu período de informação, que 
se estende até á primeira assem bica dos credores, a que se 
refere o art, 100, é administrada por um syiuiico nomeado 
pelo juiz, e, no período de liquidação, por um liquidatario 
escolhido petos credores, um e outro sob a immediata üire- 
eção e superintendência do juiz, exercidas uns termos desta 

SECÇÃO I 
• no svkdico - ' 

Ari. 64. AVi sentença droioratoria. dp fallencia, o juiz 
nomeard ttm sçodico pasa, sob mia im mediai a direccão. admi- 
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nistrar a massa, inventariar bens e proceder aos trabalhos da 
verificação dc créditos. 

§ l." O syndico será escolhido entre os credores do fal- 
lido, residentes ou domiciliados no fôro da fallencia, de re- 
conhecida idoneidade moral e financeira, ou entre commer- 
ciantes que preencham as mesmas condições. 

Não constando dos autos a relação dos credores, o juiz 
poderá mandar notificar o devedor, si estiver presente, para 
aprescntal-a em cartório dentro dc duas horas e sob pena de 
prisão até trinta dias. 

§ Z* Não poderá servir de syndico: 
a) o que tiver laço de consanyuinidade ou affinidade até 

o quarto gráo civil com o fali ido ou com os directores o 0e~ 
rentes das sociedades fallklas, ou destes forem amigos, ini- 
migos ou dependentes; 

b) o cessionário de creditas, desde um anno antes do ser 
requerida a fallencia. 

§ 3." Dentro de quarenta e oito horas, depois do edital 
referido no art. !&, qualquer interessado poderá reclamar, 
por petição, ao juiz contra a nomeação do syndico em contra- 
venção a esta lei. O juiz, attendendo ás allogações e provas, 
decidirá dentro do vinte e quatro horas. 

§ i.0 Si o syndico nomeado fôr pessoa jtuidica, decla- 
rar-se-ha no termo de que trata o art. 66, o nome de seu re- 
presentante, que não poderá ser substituído sem licença do 
juiz. 

Ar/.. 65. O syndico, logo que fôr nomeado, assignará, nos 
autos, termo de compromisso de bem e fielmonto desempe- 
nhar o cargo o de assumir todas as responsabilidades na qua- 
lidade de depositaria c administrador, e entrar, imrwediata- 
mente, na administração da massa cumprindo-lhe, além do 
outros doveres, que a presente lei lhe impõe: 

10 — Dar a maior publicidade A sentença deolaratoria du 
fallencia o annunciar, pela imprensa, a hora em que, diaria- 
mente, estará no escriptorio do fallido para attender ás pes- 
soas interessadas. 

2' — Receber a correspondenoia dirigida ao fallido, 
abril-a em presença deste ou de pessoa por elle designada, 
fazendo entre®» daquella que so não referir a assnmpto e 
Interesses da massa. 

3° — Arrecadar os bens, fazendo as necessários averigua- 
ções, e os livros do fallido e tel-os sob sua guarda, conforme 
se dispõe no liiulo IV, requerendo ao Juiz as medidas conve- 
nientes . 

1° —- Preparar a verificação e olassificação dos créditos 
pola fôrma declarada no titulo Y. 

5" — Proceder ao levantamento do hiilanço ou verificar o 
que Uver sido npresentado pelo tallido, èorrigiudo-o. 

11 Apresentar, até três dias antes da assembléa dos 
credores, em cnrlorio, relatório cirottmséatKiodo sobre as cau- 
sas da fullenvia, valor estimativa do activo e do passivo, pro- 
cedimento do devedor antes e depois de declarado a fallencia. 
os actos suseeptivets de revogação e especificar com todas a.': 
ininucins os artes ou fartos puni reis por esta lei e pelo Códi- 
go Prnul, praticados pelo devedor, directores eu gerentes das 
sociedades, ruiupliecs e outras ps-ssons. 

Kstc relatório será cm dnplicntn. Um dos exemplares 
juntar s. ha aos aums r o outro, por officio do juiz, será en- • 
caminhado'ao reprrsriitmiie Ministcrio Publico. Este exem- 
'plnr srrti ncompanhado ilas r.rlractos das livros coniuiercities 
e outros dorumentos necessários pára a prova dhs fados ar- 
ticulados. . 

1' - Pruticic f.óiíuS os actos conservaturiuvs. üe (ürcilos.e 
acçons. diligenciar a cobrança - do dividas activus o passar' a 
respectiva quitação. 

Para esse tini, poderá nomear cobradores i^cmissivcis á 
vontade, exigindo de 11 cs fiança, e com salurio.s yji itommissões 
Usuaes na praça, píluiamcnte ajustados e approvados pelo 
JUlTÍ. «» 1 ' V 

') syddieo spj-j, 'bara (rrtiirt n massa, abónaditr dos colira* 
dores que nomear. 

8° Represem ar a mn>sa Uq» irrv<i*)res cm juup, comô 
autora, mesmo em prbmssps ponVs. ou couto nf. 

9' — Remir penhores ohjcçÇos íegalmertle relidos, com 
auton/ação tfb jui/ r em JSWietíeJfi dá'massa. 

IO" — RcnrespiítarYio itiíz sobre n neeessidade dn venda 
dc objeefós sujeitos--a fa dl thderwraçSn oú de guarda dispen- 
diosa farl. 77) P 

11" -•« ChamaV para ris s.-ivlços qa udminisiràrão 06 eni" 
pregados. gnanla-Hv ros ■ .m rmc squer onlrc- ;r,i*il)arCS. qtilí 
forem necessários. • • 

Q» jmhtrím MfCo préviaRMjfila- jdtendrnflo-s; 
ms taalwíbeii s» iswpdrancia ás aiifeà rirío'poé^ndo 

riores aos que se costumam pagar a laes prepoatos na mesmi 
praça, o scrao lambem sujeitos á approvação do juiz 

IP1 — Ciiamar avaliadores officiaes (dec. n 596 de IDI 
de julho de 1896, art. 12, § 2p, omjo houver, o contadores otf 
guarda-livros para a avaliação de "bcr.s e exame de livros:- 
quando forem absolutamente indispensáveis os serviços deft» 
ses peritos por não poder o syndico desempeahal-os. 

1'' — Recolher ao Banco do.Brail, suas agencias ou fl— 
iiaes, todas as quantias pérlenientes á massa. Si no legar ng^ 
honvor essas agencias ou liliaes, o juiz designará estabeleci- 
mento bancário dc notorin reputação. 

As ijuantias dejipsitadas não poderjao ser retiradas sinSoí 
por ordem expressa do juiz o por meiq de cheques nominati- 
vos ou saques assignados pelo syndit-o e rubricados pelo juiz! 
c sempre declarando o nome por extenso ou firma da pessoa 
a cujo favor é passado c o fim papa que ó levantada a im- 
portância . 

I i" —. Fornecer, coni. nresfezá, Iodas as informações pe- 
didas pelos interessados sobre a fallencia e administração dá 
massa e <lar extrartos dos livros do faflido para a provu na» 
verificações ou impqgnaçÕ^.dc créilitòs. 

Estes extractos merecerão fé, ficando salvo á parte pre- 
judicada provar que são inexactos ou menos verdadeiros. 

15" — Exigir dos credores e dos prepostos que serviram" 
com o fallido quaesquer informações verbaes ou por es- 
criplo. 

Em ca-o de mmsa. o juiz, a requerimento do syndico, 
mandará vir á sua presença essas, pessoas, sob pena de des~ 
obediência- c as interrogará, tòntando-se o depoimento por; 
escnpto. 

16° — Requerer Iodas as medidas e diligencias que forem' 
necessárias para completar e indemniz&r a mas^a e em be- 
neficio da administração da fallencia, interesse dos creckmea 
e cumprimeuíu das disposições da pi'e«ente lei. 

17" — Entregar, dentro do 24 horas, ao liquidatario ou ao! 
devedor concordatario todos os bens da massa cm seu poder, 
livros do fallido e assentos da sua administração, sob peD'q 
de prisão até que se realize a entrega. 

SEBÇAO II 
DO LIQUIDATARIO 

Art. 66. Vá nssembléa, de que trata o art. 102, os cre- 
dores elegerão um liquidatario. que tenha os requisitos do 

■art. 04, podendo n nomeação rseahir em credor, ou tião, >• 
lambem no syndico. 

Paragraphn único. 'Nas fallcnrins das sociedades, o li- 
quidatario será eleito somente pelos credores sociaes, em- 
bora administre c liquide tis massas particulares dos socios, 
fali idos. 

Art. 07. O liquidatario prestará o mesmo coinpromissrt 
do art. 65, o. desde logo. ficará investido de plenos poderes 
para Iodas as operações a "tos necessários á administração, 
á realização do activo e á liquidação do passivo da fallencia « 
para demandar activa e passivamente. 

Paragmpho único. Além dos deveras que esta lei con- 
fere, cabem-lhe mais; 

r. os mencionados no art . 65, ns. 1, 2 7, 8, 14, 15 e 16, 
dispensada ji anprovação do juiz no caso do n. 7; 

2" requerer ao juiz a arrecadação dos bens que o faUidO 
adquirir durante a fallencia c outros que o syndico tenha 
deixado fóra da administração da massa; 

3", nomear prepostos c nuxiliares para a liquidação, com 
salnrioa prrvinvienW ajustados, não podendo exceder dos quo 
dsjfahncntfi sr pàgam na respectiva praça, mas com autoriza- 
rão e appror.àrno do jttiz; 

4* proceder á realização do activo e liquidação do pas^ 
sivo, na férmn por que determina esta lei, e propor dentro dá 
20 dias, contados da data da sua eleiçqo, sob pena, dc desti- 
tuição. acedo revocalvria de todos os qçlGs do fallido, lesivo* 
d massa. Esta arçno.também porirrd ser proposta por qual- 
quer credor cm qúmqner phasq do processo dn fallencia. 

5o, recolhe- a* quanlias pérteriçonfes á massa em os cs- 
labelecimentos hancario- que ^ asscinbléa dos credores de- 
signa" ou. em falfn ;testa designação, no Banco do Brasil; 
suas agencias, ou ffKaCs, e, em falfa destas, no banco quu 
escolher sob a sua respon-abilldade. 

O levantámèntd dffc <4Kiíintias depositadas será feito poi 
cheques ou saques por elle asslgnodos declarando o nome d'» 
pessoa a eujo favor são passados o o fhn para que é jetirada 
n impoilnncla: -in, , 

<V". transigir soòrrv átnidns e negoeios dn massa, ouvindo 
o !cdhda. si prnsenig pessoalmente ou por ptocvrador, e com 
tirem a do juíj;. 
• apresentar até o rtín If) de cada mez a confa demon- 
strai i\ a da ümiidacüo do mez anterior, contendo, com o!a- 

e espocifiçadamepto as despezas feitas e o fim pn^a? 
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que, as quantias entradas para a massa e sob que titulo ou 
proveniencia. Estas contas serfto juntas aos autos; 

v 8o. elucidar todas as circumstanoias relativas & fallencia, 
'(wèrlficar os balanços o rectifical-oa communicar lu» repre- 
fientante do Ministério Publico, quaesquer factos punivela 
fi'J devedor ou do terceiros e fornecer as provas para respe- 
<ctiv{i acgSo penal. 

SECCAO m 
DAS DISPOSIÇCES COMMÜNB AO BYNDIOO B AO LIOUlDATARtO 

Art. 08. O tyrídico e o liquidafario desempenharão pes- 
soalmente ou por procurador com poder es especiaes, as suas 
Ifuncçõe.i, comparecendo a todos os actos e diligencias e, do 
proprio punho, assignundo todos os papeis e documentos, toes 
pomo relatórios, pareçeres, informações, esclarecimentos, ex- 
practos de contas, balanços, etc. 

Poderão ser praticados e assignados por advogados ape- 
nas os requerimentos e peças do processo que as leis exigem 
"flue sejam por advogados assignados. 

§ I.0 As contas da administração da massa faüida serão 
rançadas, com clareza e regularidade, em um diário nume- 
rado e rubricado em suas pagihàs pelo juiz da fallencia, com 
jtermo de abertura e cncerrdipéiito assignados pelo mesmo 
yuiz. O mesmo livro servirá para ambos os períodos da fal- 
lencia . 

Nas f aliene ias dç pequeno aclivo, poderá o juiz dispen- 
sar o diário, mas o syndibo e o liquidatarío juntarão aos 
autos, mensalmente, à conta a que se refere o art. 07, para- 
(jrapho único, n. 7, sob pena de destituição. Para este effeito, 
a escrivão, no dia 12 de cada mez. e independentemente de 
requerimento ou despacho, fará os autos conclusos ao juiz. 
'com a sua informação. 

§ 2° Tratando-se de questões de interesse da massa, que 
exijam competência technica, o sgndico e o liquidatarío po- 
derão ouvir advogados de reconhecida compéteneia, e se ti- 
verem de comparecer cm juízo, como autores ou réos, pode- 
rão contrariar advogados, também de reconhecida competên- 
cia, com honorários, préviameule ajustados, approvados pelo 
juiz. 

§ 3.° A massa não ficará obrigada por quaesquer hono- 
rários a que tenham direito advogados que funcctonarem no 
processo >ln fallencia, como procuradores do sgndico ou do 
liquidatarío. 

Art, 69. O syndieo o" liquidnlnrio poderão ser destituidos 
pelo juiz, rx-officio, ou n requerimento de qualquer credor, 
«o caso do infrucçõo dos doveross que a presente lei lhos im- 
põe, negligencia, abuso d d- poder, mnlversação, fallencia o su- 
perveniencin do inlerosset; contrários nos da massa. 

Paragrapho unien. O syndieo.ou liquidatarío e o ropre- 
Bentontc do Ministério Publico serfio sempre ouvidos antes 
do despacho do juiz, ic deste despacho, quer decrete ou n5o 
a destituição, caberá aggravo de instrumento. 
' Art. 70. Si o syndieo ou liquidatarío não assignar o 
termo de compromisso dentro de 24 horas, após a inthnaçâo 
do escrivão, si não ncceitar a hoinéácão. si morrer on incorrer 

fallencia, ou si fôr destituído, o juiz designará substi- 
tuto. e, tratando-se de liquidalario, copyocará. inimediala- 
menle a assembléa dos credores para a eleição do definitivo. 

Paragrapiio único. A convocação, da assemblóa. ficará 
çem effeito, si credores, Representando a maioria dos cré- 
ditos. approvarem, em dcçlneaeão àssignaija com firmas re- 
conhecidas. o nomeado, pelo juiz ou nomearem quem definiti- 
vamente deva servir. 

Art. 7t. O syndieo e .o liquidalario prestarão contas de 
sua administração quando renunciarem ao cargo, forem de- 
stituidos. terminarem a liquidação da faTlencia ou se cele- 
brar concordata. q 

gt.* As contas, Acompanhadas de documentos probato- 
íplos devidamente nuniefndos, serfio prestadas por petição ao 
ijuiz, lendo autoação separada para afinal se juntarenrr era 
appenso aos autos da fallencia. 

8 2.* O escrivão avisará, por edital publicado na im- 
prensa. que, as contas se acharão em cartório durante dez 
dias. á disposição dos interessados, que poderão impugnal-as, 
'fi intimará o fallido pura. sobre ollas, dizer no mesmo prazo, 

t O liquidalario ó obrigado a examinar as contas do syn- 
Jdico e dar parecer sobre ellas. , 

ll ' 8 3.° Não apparneendo reclamação nem impugnaçfio al- 
inima. as contas serão julgadas bóns. 

H g 4." Havendo reclsmação ou impugnação, o juiz ouvirá 
(09 responsáveis o o reprcsenlanfo do Ministério Publico e, 
procedendo ás necessárias diligencias, proferirá sentença. 

8 5." Da sentença.. qualquer aue seja, cabe aggravo do 
fTyUçfto. 

.* Os responsáveis serão intimados a entrar coB» qual- 

quer alcance ou desfalque dentro dé 48 horas, sob pena do 
prisão. 

§ 7.' Com a sentença que reconhecer o alcance ou desfal- 
que poderão ser seqüestrados ou penhorados os bens dos re- 
sponsáveis para indemnizaçâo da massa. 

§ 8.° Si o syndieo e o liquidalario não prestarem aa 
contas dentro de cinco dias depois da destituição, renuncia ou 
homologação da concordata e de 30 dias após a final liqui- 
dação, depois de notificados pára cumprirem esse dever o 
Juiz expedirá contra elles mandado de prisão, ordenando que 
os seus substitutos organizem as contas, tendo em vista o que 
aqueiles receberam e o que dispenderam devidamente auto- 
rizados. 

Art. 72. O syhdico o o liquidalario responderão por lodo* 
os damnos o prejuízos que a massa fallida soffrer, devido A 
sua má administração, desidia, negligencia, abuso, má fé, ou 

^infracção de qualquer disposição da presente lei. 
§ t* A autorização do juiz não os isenta da responsabi- 

lidade civil ç penal, guando agirem conhecendo o prejuízo 
que do seu acto resultará para a massa ou quando infrin- 

.<girem disposição legal. 
§ 2.° A prestação e o julgamento das contas não os isen- 

tam das referidas responsabilidades. 
Ari, 73. O sgndico e o liquidatarío terão direito a uma 

remuneração, que o juiz arbitrará, attendendo á importância 
da massa, diligencia, trabalho e responsabilidades deites, não 
podendo exceder de 3 % até i00:000$006; de 2 % sobre o ex- 
cedente até 200:000$000; de 1 % sobre o excedente até réis 
ROO: 0001006; de í/2 % Sobre o excedente afé OQOiOOOgOOO; de 
i/5 % sobre o que exceder de i.000:0001000. 

A percentagem será calculada sobre O' liquido effcctiva- 
mevle apurado afinal, deduzidas as despezas da liquidação. 

§ 1." Si o liquidalario tiver servido do syndieo, ficará 
com dirçifo és duas remunerações. ;,,,. 

§ 2.° No caso de concordata, a porcentagem será calcula- 
da sobro a quantia distribuída cm dividendo ou rateio aos 
credores chirographarios. 

8 3/ Do arbitramento da porcentagem cabe aggravo dá 
instrumento, que poderá ser interposto pelo syndieo, liqui- 
dalario, credores e pelo fallido. 

§ á." A commissão será paga ao syndieo á liquidatarío 
depois de prestadas as contas. 

8 5." Não terá direito a remuneração alguma o syndieo 
ou liquidalario que, com justa causa, tenha sido destituído, e 
o syndieo nomeado em contravenção das disposições desta lei, 

Qualquer interessado pôde oppôr-se ao pagamenla da re- 
muneração arbitrada nos casos acima referidos, cabendo 
aggravo de instrumento, para superior competente, do despa- 
cho do juiz, com effeito suspensivo. 

§ 6.' O arbitramento e pagamento da remuneração do 
syndieo far-se-hão logo que fõr verificado p liquido, a que 
se refere este artigo era principio. 

TITULO IV 
Da arrecadação e guarda dos bens, livros e documentos 

. do fallido 
Art. 74. O syndieo promoverá, sem perda de tempo o 

immediatamentc após o seu compromisso, a arrecadação dos 
livros, documentos e bons do fallido, onde quer que estejam 
requerendo para esse fim as providencias o diligencias judi- 
ciaes e necessárias. 

A arrecadação far-se-ha com a assistência do represen- 
tante do Ministério Publico, que para esse fim será convidado 
polo syndieo. 

8 1.° Se o fallido resistir d diligencia ou difficultal-a 
o juiz ordenará as medidas que julgar convenientes, inclusivé 
a prisão, lavrando-se o auto de flagrante. 

8 2.® O sgndico levantará o inventario e estimará cada 
um dos objectos nelle contemplados, ouvindo o fnlUdo, consul- 
tando facturas e documentos ou louvando-se nu parecer de 
avaliadores officiaes, se houver necessidade. 

O inventario sení datado e assignado pelo sgndico, pelo 
representante do Ministério Publico e pelo fallido, rí quizer 
ntsignal-o, podendo apresentar, em separado, as observações 
e declarações que julgar a bem de seus interesses. 

9 3* Os bens penhorados ou por outra fórtna appiehen- 
didos ou seqüestrados, salvo tratando-se de seção ou execução 
que a fallencia não suspendo, entrarão paru a massa, cum- 
prindo ao juiz dcprecar, a requerimento do syndieo, ús au- 
toridades competentes a entrega dclles. 

8 4.° No mesmo (lia em que iniciar a arrecadação o syu- 
dico apresentará o BUaidp o Copiador do ffeUido ao juio, para 
çpe os oncerro, ^ 
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§ 5.° Serão conteinpladüs no inventario; 4o n» lu—.»  , ,, O3 crídores, conforme a distancia em que se acharem' 
| , ..^.s bvros obugaforios e os auxiliares ou íacullalí- poderão ser convidados por telcgramma. \os ao lamao, aesignanuo-se o estado.em que se acham, o nu- Paragrapho único. O syndíco ficará responsável nor 

mero e a denominação de cada um, "««■i  — - j 1~ ~~~ —j; S,v*!_ Püíí 
datas do inicio da escripturagão 
os pri 

:|£í:;.3e ■  , 
lido. • Ari. 82. Dentro du prazo marcado pelo juiz, os credores 

3" — Os bens do. fallido «em poder do terceiros, a titulo commercüws e civis do faliido, inclusive os hypothecnrios, e 
do guarda, deposito, penhor ou retenção, arrolando-se todos os particulares dos socios, si se tratar de sociedade, são obri- 
elles minuciosamente. gados a apresentar em cartorio uma declaração por escripto, 

4» _ Os bens indicados como propriedade de terceiros evi ^'VUcata, com a firma reconhecido, mencionando a im- 
ou reclamados por estes, mehcioriando-se esfa circumstancia Porta.nc"1 exacta do credito, a sua origem ou causa, a prefe- 

paginas escripturadas, quaesquer prejuízos e damnos, aos credores peln domnm ou 
i do inicio da escupluragao e, do ultimo lançamento, e si negligencia, e sómenlo se justificará exlubmdo o certificado 
runeiros estão revestidos das formalidades legaes. do registro do Correio ou o recibo da estação telegraphica 
2" — Dinheiro, letras, papeis, documentos e bens do fal- Provando ter feito, opportunamento, o convite. 

Art. 75. Os bens particulares dos socios solidários serão 
arrecadados ao mesmo tempo que os du "sociedade, levantan- 
do-se inventario especial dos benl de cada uma das massas. 

Paragrapho único._ As despejas com a guarda e con- 
servaçao dos bons partienlares dos socios correrão por conta 
delles. 

renda e classificação, que, por direito, lhe cabe, as hypothe- 
cas, penhores e outras gari ml ias que lhes forem dadas, e as 
datas, especificando, minuciosamente, os bens e títulos do 
fallido em seu poder, os pagamentos recebidos por conta e d 
saldo definitivo na data da declaração da fallencia, observan- 
do-se o disposto no art. 26. 

Art 76 hona ti , , Mencionarão, também, a svn residência, ou n do seu rc~ 
nn Hn t\aCana<, i.: 

1 . J1®. ^'í" présciitanle ou procurador, n > togar-ãa fallencia, ou n. caixa !• .    ,vr Quiaiuia uvj li— T)TCo€l\ 
dade 0nodenSnSft>af<il?Wne|Ia oscOlhkias, sob sua rosponsabili- postal para ande deverão ser dirigidos todos os avisos e noH- aacie, podendo o fallido ser incumbido da guarda de Immo- ■fieaçães. 
veis e mercadorias. 

T' ■ Havendo entre os bens arrecadados alguns de faca deterioração ou que não se possam guardar sem risco ou 
gi ande despeza, o syndico mandará vcndel-os, por intermédio 
de leiloeiro, ouvido o fallido, e mediante autorização judi- 
cial, conslunte de alvará em que os bens serão discriminados. 

O produeto da venda será, peln leiloeiro, recolhido ao 
banco designado para receber os diuheiros da massa, jun- 
tando-se aos autos a nota do leiloeiro. 

Art. 78. O fallido poderá, dumis de terminados a arre- 
cadação c os inventários, requerer n continuação do seu ne- 
gocio. Ouvidos o syndico e curador fiscal, sobre a conveniên- 
cia do pedido, que poderá ser impugnado pelos credores, o 
juiz, se deferir, nomeará pêssoa idônea, proposta pelo syndico 
para gerir-o negocio. 

§ í." Este gerente, cujos salários, como os dos demais 
prepostos, serão contractados pelo syndico e-approvadas pelo 
I SIS* f i /-< nmrí í> s, 1\ n a AM OM» yv .7 4 , .1 X ~ ,f ... J". » » 

§ i." A' primeira via da declaração, o credor juntará, tí 
titulo ou títulos do sen credito, cm original, nu quaesquer do- 
cumentos, como contas cominercuies ou correspondências, que 
o provem > 

5 2."* Em uma só declaração, diversos .créditos do mesmo 
titular poderão ser compreh çndidos, devendo, porém, ser rspe-' 
cifieado cada um, delles. 

§ 3.° O rserirãa dará recibo das declarações de credites 
e documentos recebidos, sempre que lhe forem exigidos; c, d, 
proporção que os fõr recebendo, juntará as primeiras vias 
e documentos aos autos, em volume separado, entregando a 
segunda via no syndico e fazendo uma relação das gue fór 
recebendo e juntpndo aos autos, contendo <> nome dos credo- 
res, o lugar da sua. residência, a sue classifienção c a impor- 
tância. do credito. 

Art 83. A' medida que fàr recehenid a segunda via das 
declarações dr credito, sqbre cada uma o syndico ouvirá <> 

&JSSS S» .jnmedlalarh^çHo d, «»«. TüfSi ** 
iiihriçados neto sundico ventura, lhe tenham os credores enviado, e dos livros, papeis 

e assentos do fallido, o de outras diligencias que se effectua- 
rem, cm cada declaração consignará o syndico. por escripto, n 
seu parecer circums(anciado e minucioso, acompanha»do-o do 

rubricados 
§ 2.° O gerente assignnrn, nos autos, termo de depositá- 

rio dos bens da massa, que lhe forem entregues, e de bem e 
fielmente cumprir os seus deveres, prestando contas ao syn- 
dico . 

Ari. 79. Si não forem encontrados bens para serem ar- 
recadados ou si os arrecadados forem nisufficlentes para as 
despezas do processo, .o syndico, immedialamento, levará o 
facto ao conhecimento do juiz que, ouvido o representante do 
Ministério Publico, marcará por edilaes, publicados na im- 
prensa, o prazo de 10 dias aos interessados para requererem 
o que fár a bem de seus dfreilos. 

Ç 1.° Um ou mais credores poderão requerer o prose- 
guimonto da fallencia. ohrigando-se a entrar com a (junnUa 
necessária para as despezas. 

§ 2.° Pelas quantias que adeanfarem serão esses credo- 
res considerados credores da massa. 
, . 8 3." Si os credores nada requererem, no prazo acima, o 
iiiiz encerrará a fallencia por sentença, cujo extraclo será 
publicado peja imprensa e enviado ás corporações c funccio- 
narios mencionados no art. 17. n. ?, e remei terá no repre- 
sentante do Ministério Pnhliro o relatório, qde o syndico de- 
ve apresentar, dentro de cinco dias, contendo as declarações 
e informações expostas no art 0.5, n. 6. 

TITULO V 
Da verificação e classificação dos créditos 

SUCÇÃO I 
/da vkiupigação nos cnuniTos 

Ari. 80. Na sentença declaraloria da fallencia, o iuiz 
marcará o prazo para os credores do fallido allegarem a pro- 
varem os seus direitos (art. 16, e) 

Este prazo será, de 15 dias no minimo o de 30 no ma- 

nò^a'envolvidos" 8 por,ancía c'a laUencia o os interesses 
Art. 61. O syndico, logo que entrar em exercício do 

exlracto da couta dc coda credor. 
j 1." A informação dó fallido e o parecer do syndico serão 

dnilns im segunda via de coda uèebinieãO, ov a cilas inrorpo- 
rtiilos rua, os estraetos de 'Onlns ■ doçamentos offerecido* 
pelo fallido e p. lo syfidico. 

8 2." O syndico organizará as seguintes relações: 
i. uma - em que os créditos sefão colloeados conforme. 

a ordem expressa na art.. 85 — comprehendendo todos os que 
solicitaram a inclusão de seus créditos ha fallencia, com os 
nomes, doinirilio e natureza, destes créditos; 

11, oulrn — 'omprchenJendò os credores que não fize- 
ram a rhimção do art. 82, mas constantes dos livros da 
fallido, docum■nlos attendiveis e onlros, contendo os nomes 
e os dornteilflis dos cvJofcs, a natureza n a importância da 
noto ei-dilu. " as dntas em gye o syndico lhe enviou, por 
caria ou P de grani ma, as cireulavs de que fruta o artigo 8(, 
viènci.oiínndo a nunieraçõo ,jo ceriifirado do registro postai 
ou do recibo do telegramma; 

JII, outros — relativas aos ei'edores particulares de enda, 
um dos soeios solidartos;'áOntcndo as mesmas declarações qur 
a relação sob n. J. 

8 t." Estos ndaçOes ■' às segundas vias das deelarações drf 
credito*, com a informação do fnllidu r parecer do syndico a 
doouiuenlo.. respectivos, serão depositados em cartório dentro 
de rideo dios. Improroynreii c inadiáveis, após ao encerra- 
incnlc do prezo uaread', para as credores provarem r,u ollc- 
garcnl os seus direitos. 

8 Desde o mámenío da sua enlrcgo. ej» eorloiio e alá 
cinco dio depois do ene-rromento do prazo mareado na sen- 
! •nça o ■ •herotorin da foUcvia paro a habilito, rrrdo - 
»•••*. os drelnm "es da ern/Hos poderão ser impúguiulas guiinlo 
d sua legiihiudode, impofthnrlu ou elassifteaçSo. 

<ts credores, soeiacs poderão reclamar contra a inclusãò 
ou ctassifieoção dos n,dores particulares dos saci" 

As cirtulares, que poderão ser impressas, serão remet- 
tidas pelo Correio, sob registro, com recibo do volta 

Nellas o syndico transcreverá o texto jo acf. h-- 
ri"*- ■ - 

Cada iufpaguaçúo será nulnada em feparodo, com as de- 
clari.i s e iloriimeutos que lhe forem relativos, infnraioção 
da fallido uareeer do . gndlro, * 
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Se appareccrem diversos impugmções ao mesmo credito, 
jserãi> todns autuadas juntamente. 

Terão uma só autuação as diversas impugnações de um 
jnesmo credor, se cllr assim o requerer. 

§ e." A derlnrcição de credito do syndieo será apresentada 
no mesmo prazo acima referido, sendo examinada por dous 
credores, ou, cm caso do falta ou recusa, por dous peritos, 
nomeados pelo juiz. 

Ari. si. Findo o prazo d" dez dias, segunde ao marcado 
pelo juiz para a habilitação dos credores, o escrivão lavrará 
nos autos da fallencia a certidão dc seu encerramento, fa- 
zendo-os conclusos ao juiz, juntamente com os autos cspeciaes 
das declarações de créditos c dos autos da» impuynações. 

§ 1." Os credores impuíinantcs e os impugnados poderão 
requerer uo juiz as provas e diligencias, que julgarem conce- 
nientes, desde que sejam effectuados nos prazos referidos 
neste artigo e que nau poderão ser proroyados sob nenhum 
fundamento. 

S 2.° Dentro do prazo dc vinte dias. proferirá o juiz, nos 
autos da fallencia, a decisão sobre as declarações dç credito 
que não dou verem sido impugnadas, rrfrnn^ >-t cada uma 
<s indicando a importauciii videta c u'cUfssificação, no caso dc 
as julgar procedentes, paru'que sejam incluidas no quadro geral 
dos credores; c, em cada um dos autos dc impugnaç-lo, as re- 
spectieas decisões. 

§ 3." He, porém, o juiz achar indispensáveis jótfra a de- 
cisão, outras provas, além das apresentadas, con ' terá o jul- 
gamento cm diligencia, nos cinco primeiros dias do prazo re- 
ferido tio purugrapho ant rior, onl nando as precisas diligen- 
cias, entre us quues a apresentarão dos livros do credor im- 
pjugnudo paru serem eruininadus no tocante á questãq. 

Dessa decisão nenhum recurso cabe. 
As diligencia* devem, ser realizadas dentro do prazo im- 

prorogavet de dez dias. para o que o syndieo c o escrivão to- 
marão todas as providencias. 

4,° Ó exume nos livros do credor impugnado será feito 
por um perito, nomeado peto juiz no despacho em que con- 
verter o julgamento em diligencia, despacho no qual fórmu- 
lará os qttésitos que ellc deverá responder, depois dc haver 
prestado compromisso. Também, poderão as partes formtdar 
quesitos, que serão respondidos apenas no tocante ü questão. 

O exam- nos livros do fallido c dispensado, bastando que 
■õ" syndieo, ú vista deites, forneça os respectivos cxlractos, e 
que o perito, nomeado na sentença declaratoriu da fallencia, 
responda aos (jisesUos que as partes lhe apresentarem, se o 
juiz d ■ir,■minar. 

g CÍ.0 Sendo os crcditãs de pequena importância e cons- 
tando dos livros do fallido e da relação do syndieo, especial- 
mente tratando-se de créditos d'- propostos, operários, gente» 
de tripulação e domésticos, o juiz poderá, ordenar o sua inclu- 
são no quadro geral dos eredures e na classe competente, mes- 
mo que não tenham sido dcrlar.pdos na fôrma do art. S2. 

S (>." O juiz. ou iribmgl, qw, por fundamento de fraisde, 
falsidade ou simulação, exeluir da làllencia qualquer pretenso 
credor, ou que. par motivo igual, reduzir o crédito de.qualquer 
credor legitnno, .'mgudhrd, na mesma sentença. qu,*o escrivão 
tire cópias das peças priu ipaes dos autos e da sua sentença 
eu accordam, afim dc, no prazo dc dez dias, serem encaminha- 
das ao represenlunte do filinislerio Pablico, por .çfficio, para 
ser contra o crinlpiosq ou erímlvasos instaurada a acção penal. 

Ari. 8[), Na conformidade da,, decisões do juiz, o syndieo, 
immediatamgnte, orgunizará o quadro geral dos credores wl- 
■mittidos a felleneia < sua rlnssi/ieação, formando as seguintes 
listas: 

J. — Credores com privilegio sobra lodo o activo. 
//. — t redores com privilegio sobre i mino reis Jigpolhc- 

çarius e antichresUiat). 
IIf. — Credores com privilegio sybre ulaveis. 
IV. Crvilpres trporiilislãs na conformidade do art. 98. 

V. — C/redoras ehirogropharios. 
\'t. — Credores particulares Uv cada um dos soeios soli- 

dários, com os suas rvspeclvvus elossiiicoções. 
Rclullvameiilo a cada credor, menclonar-se-âo a residên- 

cia, a impurlancia do credito e as declarações úteis e neces- 
sários. 

listas listas jwdcrão ser lançadas num único quadro, na 
ordem mencionado, sc.ndo este ussignado pelo juix e pelo tyn- 
dieo, junlunUu-se aos uutus nu prazo ar vinte e quatro horat 
e publicando-o o syuüiro no "Diário OfficiaV, immediata- 
jm^níe. 

Art. 80. Das decisões do juiz. nn verificação de créditos, 
admillindo, excluindo ou classificando qualquer credor, cabe 
recurso de aggrnvo de per irão, seguindo nos ou tos especiaes 
da impug nação, que, parà isso, se formarão com a declaração 
de credito dc que se tratar, que .xerrf desentranhada e com o. 
termo do aggravo. Juntando a parte, com a sua miuuta, cer- 
tidão das veras necessárias. 

§1.* Este aggravo poderá ser interposto no prazo de 
cinco dias, a contar da publicação do quadro geral dos credo- 
res no "Diário Official''. 

§ 2.* O aggravo poderá ser interposto pelo prejudicado, 
pelo fallido, por qualquer credor admittido, ainda mesmo que 
não tenha sido inipugnante, pelo syndieo, pelo Liquidatario, ou 
por ngais de um dos interessados. 

§ 3." O processo da fallencia não se suspenderá com a 
interposição desses aggravos, nem estes evitarão a concordata. 
Sr o recurso fõr provido, não ficará o aggravante sujeito aos 
effeitos da concordata se, com o seu voto, pudesse ter influído 
para a sua rejeição. 

g 4.° Se não fõr interposto recurso da decisão do juiz 
na impugnação de credito, o respectivo processo será, findo o 
prazo legal, appensado aos autos da fallencia. 

Art. 87. O credor que se nâo habilitar no prazo deter- 
minado pelo juiz, poderá justificar o seu credito até antes da 
ílnal distribuirão dos dividendos. 

O juiz ouvirá, sobre a pretensáo do credor, o fallido e o 
liquidatario, e mandará annunciar por editaes, publicados na 
imprensa, para que os interessados apresentem as impugna- 
çôes ou cuntestagões que entenderem, dentro do prazo de 20 
dias, durante os quaes eé acharão em cartório A disposição 
dos mesmos Interessados, o requerimento do oredor, acompa- 
nhado da declaração de qud trata o art. 82 e respectivos do- 
cumentos, informação do fallido e parecer do liquidatario. 

§ l.* Havendo tmpugnaçáo, o juiz marcará o prazo de 
10 dias para prova, e, findo elle. sentenciará, cabendo da de- 
cisão o recurso de aggravo de petlçáo. 

g 2.* O liquidatario desempenhará as attribulçOes que 
esta lei confere ao syndieo no processo de verlflcaç&o. 

g S.* Os credores retardatarios não terfto direito aos di- 
videndos anteriormonto distribuídos. 

Art. 88. O liquidatario poderá, a todo tempo, pedir a 
ezclusfto de qualquer credor ou outra classificação ou sim- 
ples rectificacáo dos créditos, nos casos de descoberta de fal- 
sidade, dolo, simulação, erros essenciaes de fuolo e documen- 
tos ignorados na época da verificação. 

g 1.* Igual direito cabe a qualquer credor admittido na 
fallencia. 

§ 2.' Para esse fim, o processo será o summarlo dos 
arts. 237 e seguintes do decreto n. 737, de 25 de novembro de 
1850, substituído o recurso de appellaç&o pelo de aggravo da 
pctiç&o. 

Art. 80. Aos credores admittidos na fallencia, não pen- 
dendo recurso, serão restituidos os seus títulos de credito, si 
os requererem, ficando traslado; e o escrivão, certificando, 
nos títulos, o desentranhamento, nestes acerescentará que o 
seu proprietário foi admittido no quadro geral dos credores 
da fallencia, indicando em que classe e qual a importância do 
seu credito. 

Art. 90. Os documentos que instruírem as declarações 
de créditos que [orem excluídas parcial, ou totalmente, so- 
mente serão desentranhados dos autos, a requerimento Ia 
parte, ficando traslado, depois de prescripla a unção criminal 
ou delia julgada. 

SECÇÂO 11 
OA CLASSUUCAÇXO DOS OHEOOAKS DA FAUvENCU 

Ari. 91. São privilegiados sobre todo o activo da fallen- 
cia, salvo o direito dos credores garantidos por hypotheca, 
antichrese, penhor agrícola, anterior e regularmente in- 
scriptos , 

a) os créditos por custas judiciaes, ou f or despezas.cotn 
a arrecadação e liquidação da massa- 

b) os créditos pelos impostos devidos á Fazenda Publica, 
no armo corrente e no anterior, preferindo a Federal d Esta- 
dual. e esta d Municipal; 

c) os créditos dos portadores de obrigações ao portador 
(debentuees), emiltidas pelas sociedades unotiymas e pelas 
em commandita por acções; 

d) os créditos dos preposíos e empregados, pelos salario» 
vencidos no anuo antenqr á declaração du fallencia, embora 
não tenham registrados os seus títulos de nomeação; 

e) os créditos dos operários, pelos salários vencidos no* 
dous meses anteriores á declaração da fallencia; 

f) os créditos de equipagem pelas soldadas e salários nãn 
prescriptos, nos termos do art. 449, n. 4, do Codigo Commer- 
•ial; 

g) os créditos de donos de cousa em poder do fallido,. a 
titulo de mandato, deposito regular, penhor com a cláusula 
constituM 9 administração pelo seu equivalente, no caso dx 
cousa não existir; , ... . 

h) os créditos por despesas do funeral do fallido. ícito 
sem pompa, segundo a condição do finado e o costume do 
logar; m 

i) os créditos porsdespezas com o luto dp cônjuge sopriy 
Kiva q-dos filhos <i i . sMojem-WMmtolLL ' 
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J) os créditos por despesas eom a doença de que falleceu 
0 fallido, no semestre anterior a sua morte; 

k) os créditos pelos pastos necessários á mantença do fal- 
lido falleciclo e sua fainilia, no trimestre anterior ao falleci- 
meuto; 

l) os créditos dos mestres que, durante os seis deiTadeiros 
mezes de vida do fallido, ensinaram aos seus descendentes me- 
nores [Cod. Civil, art. 1.Õ70), 

.Ari. 92. Teem privilegio especial: 
I, os credores pignoraticios, sobre as cousas entregues em 

penhor, salvo no caso do penhor agrícola ou pecuário, em que 
os objectos continuam em poder do devedor, por effeito da 
cláusula con.stituti; 

II, os credores com direito de retenção, sobre as cousas 
retidas, entre outros: 

o.) os trapicheiros e os administradores de armazéns de 
deposito, sobre os ef feitos existentes nos seus trapiches, ou 
armazéns, pelos alugueis e despezas com a conservação destes 
{Cod. Comm., arts. 96 e 97); 

Na mesma classe se incluem os armazéns geraes, pelas 
armazenagens e despezas com a conservação e com as opero- 
ções, bciieiicios e serviços prestados d mercadoria, a pedido do 
1 adido, pelos adeantamentos feitos com fretes e seguros: e 
pelo* eommissões '> juros, sobre as iHereadorias que lhes te- 
nham sido remettulis em consignação (decreto n 1.102 de 
21 de noveml ro de 1903, art. l i; Cod. Comm, art. Í89f'; 

b. os eonduetores, ou commissurios de transportes, pslo 
frete e despezas, sobrt os gêneros carregados (Cod. Comm., 
CITt. il t J i 

c) o viandatario, para pagamento de tudo quanto lhe fór 
devido em conseqüência do mandato, sobre o objecto da ope- 
raçao que lhe foi commettida (Cod. Comm., art. í,õ6>,; 

d) o eommisiario, para inaemniz< (ão e embolso de todas 
as despvzaSy ad> ''mtajnentos, eommissões vencidas e jures 
respectivos, sobre os effeitos que se acharem á sua disposi- 
ção n"S seus armazéns, nas estações publicas ou em outro 
qualquer logar, mesmo em ca,ninho para o poder do falUde 
si provar a remessa por conhecimentos ou cautelas competen- 
tes, de datas anteriores á declaração da faliene ia (Cod Comm 
art. 189); 

e) os artistas, fabricantes e empreiteiros, para payu- 
rnento de seus salários, fornecimento de materiaes e mais 
vanfíq/ens estipubulas; 

í' as credores por bemfeilorias, sobre o augmento do 
valor que deram ao objecto em seu poder; 

gi os seu arados, os mutuários e beneficiários de seguro 
das sl&nedades de seguro av vida, de capitalização, e outras, 
sobre a cnuçuo fetta nu Phatouro Nacional e sobre os fundos 
ilC QÚfüHi Kl <? ÍIC TGSCCVQ^ fielo. ij/t.pQVfúHCÍü düS fCüCVVÜS ffc- 
clinicas e pelas indonin zações já devidas ao tempo da aber- 
tura da fallencia; 

h) o carregador, sobre as lestas, carros, barcos, apparv- 
lhos e todos os mais instrumentos principacs de transporte- 
para pagamento dos effeitos entregues ao conduclor ou com 
missarío de transportes {Cod. Comm., art. 108); 

i) os credores nos casos do art. 93, paragraphos r e a- 
desta Lei; 

III, os trabalhadores ruraes e agrícolas, pelos seus salá- 
rios, pelo produeto da colheita para a qual houver concorrida 
o seu trabalho, nos termos do art. 759, paragrapho único, do 
Codigo Civil; 

IV, o credito da rietima pelas indemnizaeões de accl- 
dentes no trabalho, sobre a prodti.cção da fabrica em qw se 
tvwv ''"no o arridrvte, yozatido o divida da preferencia ex~ 
Qêpciofwl ath*ihnida pelo art. paragrapho único, do Co~ 
diga Ctvtl, aos créditos dos trabalhadores agricolas, de serem 
pagos, precipuamente a quaesquei outros créditos, pela pru 
étteção da fabrica; 

V, aquelles a quem o direito marítimo confere privileaio» 
toes como: 

a) na couta salvada, quem a salvou, pelas d's»em com 
que n fez salvar Cod Comm., art. 738); 

b) no navio e frete da ultima viagem, a tripulação Cod. 
fjomrnart. 504); 

'■) no navio, os que concorrerem com dinheiro para a sua 
compra, concerto, oprestos ou provisões (Cod. Comm ar- 
tigo 475); 

d) nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as despe, 
ias e avaria grossa {Cod. Comm., art,.. 117, (J26 c 6271 : 

e) no objecto sobre, que fcrahin o empréstimo ma ri Um i, 
O dfulur de dinheiro a risco {Cod. Comm.. arts. 6:!3 , 60 ; 

VI, aquelles M4» qaact o art. I .'MS do Codigo Ciril ' 
frfere ; 

«) « 'redor por btmfeilnrius úteis uu necessárias, sobr- 
U eoasa bcneficiaiin, 
, 2 ':r'i'ior d6 "luieripct, dinheiro ou serviços para a tua 
jtStíUPSPVi reeanstmedlii ai» luelharMoiciiía. zatu-i o* 

rústicos, oirtanof, fabrica.-, officinas, ou quaesguer outros 
cvnstrucções; 

c) o credor por sementes, instrumentos e serviços d cul- 
tura, sobre os fruetos agHcolas; 

d) o cvetlrr de alugueis, quanto ás prestações do anuo cor- 
rente e dj anterior, sobre as alfaias e utensílios de uso do- 
méstico, nos prédios rústicos e urbanos; 

e) o autor, ou seus representantes, pelo credito fundado 
no contracto de edição, sobre os exemplares da obra existente 
na massa faUida do editor. 

Art. 93. E garantido, no caso do art. J98 do Codigo Com- 
mercia!, o direito de retenção, salvo a resolução do contracto. 

5 1." O credor gosa o direito de retenção sobre os bens 
moveis e títulos que se acharem á sua disposição por consen- 
timento do devedor, embora não esteja vencida a divida, sem- 
pre que haja conuexidade entre esta e a cousa retida. Entre 
oominerciantes tal connexidade resulta de suas relações de ne- 
gócios. 

á 2.'° O direito de ret.uçSo não se pode exercer de modo 
contrariai ás im rucções io devedor, nem contra a estipulaçâo 
sobre u-o determinado da cousa. 

§ 3." Si o devedor entregou como própria ao credor cousa 
pertenceiüe a terceiro, o di oito de retenção pôde -er opposto 
a terceiro, provada a boa fé do credor, salvo a reivindicação 
no caso de perda ou furto. 

Art. 9i. São credores privilegiados sobro determinados 
nnmoveis, salvo as desnezas e custas judiciaes, que serão pre- 
cipuamente iradas do produeto da cousa hypothecada: 

1", os que tiverem hypolheca legal ou convencional, in- 
scripta regularmente. 

2J, os credores antichresistas, salvo liypotheca anterior 
mscripta. 

Art. i)õ. As letras hgpothecarias terão preferencia sobre 
os immoveis hgpothecados, •• fundo social e o fundo da re- 
serva das sociedade.- de credito real. 

Art. 96. Os direitos e os privilégios dos credores hypo- 
thecarios e os effeitos da hypolheca são regulados pelo Codigo 
Civil, pois a lei da hgpothcca d a civil, no em que não con- 
trarie as disposições desta lei. 

Art. 97. tejncorrendo os credores privilegiados uns com 
ps outros, a respeito dos mesmos bens, por se acharem em 
igualdade de direitos, serão pagos em ratem, si o produeto dos 
bens nao chegar para todos. 

Art. 98. Si o fallido fizer parle do uma mcieüade ou si 
se achar em relação do co-prppriedadc ou indivisão com ter- 
ceiros, estes co-associados ou co-proprietários poderão pedir 
a partilha e divisão da sociedade ou dos bons indivisos c exigir 
preferencia para o pagamepto dos créditos provenientes das 
relações dessa sociedade ou eonununhão' sobre a quota que nâ 
partilha couber ao fallido. 

Paragrapho único. Os credores e logatarios da pessoa fal- 
Iccida. cujo herdeiro é o fallido, podem lambem pedir o seu 
pagamento pelos benl da herança, com exclusão dos credores 
do mesmo fallido. 

Cessará, pocem, a cr alldade de separatista, quando o cre- 
dor acceit*)'. por qualq er modo, no juizo do inventario, ou 
fora delle. como devedor proprio, o fallido, a quem foram ad- 
judicados bens para salvar o passivo do de cujus. 

Art. 09, Os credores não contemplados nas classes acima 
referidas são ehirographarios compelicndendo-so outro esfes: 

«) a mulher, pelos bens dota es inestimados; 
b) os credores, por hypolheca legal não especializada, e 

os ae hypoümeu convencional não mscripta; 
^ . c)0s fedores privilegiados c hypothccarios, pelos saldos (art. l.Jü . depois do excluiúas as garantias; 

d) os deposifantès de dinheiro, com caracler do cousa 
fungível; 
, o-V ?s .fiao2re3' por (l'"Rnto tiverem pago em descarga do falixlo (art. 28). 

TITULO VI 
Das asseubléas dos credoros 

Art. 100. Na srntenra declaratoria da fallencia. o juiz 
determinará o dia. a hora e o logar da primeira astembléa de 
credores [art. 16. f . paru a leitura e discussão do relatório 
do syndv-o, eleição de Hquidntario c outras deliberações c de- 
efives no interesse da massa, 

Kssa eusemhléa, cuja convocarão se fará nos lermos d> 
ait. 18, n. 3, rcilizar-se- ha na dia em que fàr designado, nã" 
pedem1., gc,- alierado esse dia, sob vsmtnm prelcjdo vu fan- 
ilnn por riais cipifbh.sp que .'cji. 

S/ o sunflico não tiver opresenlad» <> relatorlo, oiwiu us- 
ícalizaio a avcmbl-t. ficando o sgndico priitado da re ■ 

ia- iitraçán lâg d e iu pondo-Lite o juiz uma penu de ni"il,i iL' 
• O );, em Cciíviicio ac p . e moriando-Ulo o primo de Ires 
dius para u prpse nUd--» vm '. uri crio, sob pena de prisão. 

Ã mu':u será reb cila do curador liscgl, wor necún**** 
cuthui~ 

■ .yl* t U WU Ü ■ ■ \ iV. rJ. 
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jParagrapbo ubíco. Além dessa primeira e de outras, a 
Que a presente iei expressameute se refere, o juiz convocará 
a assembléa, quando lhe requererem credores representando 
um quarto dos créditos admittidos na íallencia. 

u)_No requerimento, cujas firmas serão reconhecidas por 
tabelhao, deolarar-se-ha o motivo ou objecto da assembléa. 

b) A convocação dos credores será feita por edital do juii, 
publicado pela imprensa, e também por carlas-cireulares do 
escrivão, mencionaudo-se, alem do dia, hora e logar, a ordem 
do dia da assembléa. 

c) As despezas da convocação e da assembléa serão por 
conta dos credores que a requererem, ficando salvo á assem- 
bléa deliberar que taos despezas corram por conta da massa, 
pi esta obtiver vantagens com a reunião dos credores. 

Art. 101. A assembléa dos credores será presidida pelo 
juiz de direito, que manterá o respeito e a ordem nas dis- 
cussões o deliberações e resolverá de prnmpto as duvidas que 
se suscitarem. 

§ 1.° O escrivão fará a chamada dos credores reconhecidos 
e admittidos na fallcncia e o juiz examinará as procurações 
apresentadas, rejeitando as mal ordenadas. 

Os nomes dos credores presentes serão declarados na acta- 
si forem muitos, poderão a.ssignar uma folha de presença que' 
depois de rubricada pelo juiz, o escrivão juntará aos autos,' 
em seguida á acta. 

§ 2.° A assembléa funccionará qualquer que seja o nu- 
mero dos credores presentes, por si. seus representantes ou 
procuradores, e sómenlo os votos destes credores serão atlen- 
didos. 

A decisão dos presentes obriga os ausentes. 
â 3." O synrlico ou liquidatarlo o o fallido devem compa- 

recer á assembléa. 
§ í.0 As decisões serão tomadas por maioria calculada so- 

bro a importância dos créditos presentes, íncluicdo-sa nestes 
os privilegiados ou hypothocarios, 

Havendo empato, prevalecerá a maioria de credores, re- 
presentando a maioria dos créditos. 

A disposição deste paragrapho não oomprehende squellas 
deliberações para as quaes a lei exige maiqria especial. 

§ 5." Nas deliberações referentes ao patrimônio social, 
sõmonte os credores sociaes tomarão parte. Para as que 
affectarom o patrimônio individual do cada socio fatlido. con- 
correrão os credores particulares e os credores sociaes. 

§ 6.° Cada credor não poderá fallar mais de 10 minutos 
sobro o assumplo em discussão, salvo si o juiz consentir, de- 
pois de consultar a assembléa . 

S 1." O credor que comparecer depois de iniciados os 
trabalhos, não poderá discutir matéria vencida. 

Ü 8.° Si o estudo e resolução das questões affectas á as- 
eemhiéa não puderem terminar no mesmo dia, proseguira 
esta em dias successivos, podendo, também, sei- designado 
outro dia. O adiamento nunca será por mais de tres dias. 

Os credores se reunirão de novo, independente do convo- 
cação. 

Qualquer que seja o numero das soísões da assembléa, 
considerar-se-ha sempre uma só reunião para o effeito das 
despezas jndiciaes. 

§ O." O escrivão lavrará ae(a circumstanciada do que 
oceorrer • Esta acta será assignada pelo. juiz, fallido. symlico 
ou liquici:ila: i e credores mio quizerem. 

\rt.. 10'2. Ma urimrim nusetnblca dm cr>'dur sr- 
Quida á vhamadn dos credores, pelo quadro geral (art. 73), 
v siiiulico lera o seu. relatório, balanço c detuuis docutu' titos 
nellc referidos, pondo-os o juiz em discussão. O fallido, ou o 
seu representante, poderá apresentar por escripto. ou verbal- 
menie, as reflexões iiue julgar a bem de seu direito. 

Terminada a discussão, será o relatório subiu et tido á 
epproearão da assembléa. 

S l.° Nesta assembléa, depois da leitura e disou-são des- 
tes documentos, o fallido poderá propõr ooncordala. 

§ 2.° Si o fallido não offerecer proposta de concoivlata ou 
si esta não fõr accoüa, os credores elegerão o liquidatario.. 

?! 3.° Poderão os credores nomear, dentre si. um c<)iise- 
Iho fiscal, como orgam consultivo para o liquidatario, Ira- 
çando-lbc as attribuições. 

§ 1." Os credores deliberarão ainda sobre tudo q lauto 
julgarem necessário nos interesses e defesa da massa. 

Kssas üeliberaçftog serão validas desde qnc não eon! a- 
vrnhiini ás disposições da presenlo lei. Neste «aso. o p t as 
velará, dando o recurso de nggrvvo de instrumetilo a qual- 
ouer credor. 

§ õ." Nesla primeira assembléa de creduro observa . 
«e-lião ns Uspusiçõcs do artigo anterior nn qne Ibe pi.--;iiu 
eei- appHcoveis; 

J ti." O representante do Ministério Publico podr i ;• s- 
ti" a* esta assembléa c requerer o que íqr a bem da justiça 
JUlblica . 

TITULO Vil 
Da concordata 

An. 103. Depois da verificação dos croduo-, o fallido 
poderá propôr concordata a seus credores. 

§ 1.' Na falieucia aas sociedaaes em nome colbvtáo e 
em commauuita simples ou por acçoes, a concoroaia poo ■«. 
eer proposta por um ou mais socios soiidanos. 

Uaua socio tera o direito de discutir a propusia d. iiru 
e apresentar substitutiva, 

§ 2." Na faiienoia das sociedades anonymas, -que iião , g- 
tiverem em liquidação, a proposta de concordata devera - r 
apresentaria, em nome da sociedade, poios aoimiusi rauc "s 
autorizados, para esse fim, por acciomstas represem a iü » 
peio inenos uous terços do capital social. 

§ 3." -Vn faUencta das sociedades por quotas, Ue reipon- 
tabindade limitada, a concordata pouerá ser proposta uor 
qualquer dos soctos. 

Art. 104. \ a o poderão propôr roacordnla; 
i°, o fallido declarado tal por qualquer dos fuctos u,. i- 

Cionados ao art . 2", us. 2, 4 c o, e que não assigum o l.u- 
mo ue xomparecimento exigido no an. 37, n. i; 

2°, o íaUjd», durante o processo penal, ou s't fõr coii 
ninado por failencia culposa ou írau iuleuta ou por 
a estes equiparados; 

o , o laiude, que, ha menos de Irés annos. inipetr 
iguai lavor e mio cumprira u accôrdo com os seus credo; ;s; 

o lallido,. cuja anterior proposta dc concordata uc- 
xára de ser homologada -ob o fundaiuenlo de doio. gi-midr ou 
ma fé. 

5 *•" .A issignatura dos credores não importará acceila- 
ção definitiva da concordata, mas si os que u apoiarem por 
escripto não comparecerem á asscinbléa, os seus votos serão 
contados como «i presentes estivessem . 

§ 2." Si o fallido apresentar íiadoiy este devera dcclai r, 
rogo após a proposta, e com a outorga uxoria, se.casado, quò 
se responsabiliza solidariamente pelo seu cumprimento, sen- 
do a firma reconhecida por tabellião-, Esta declaração T u 
força jurídica para todos os eífeitos. 

§ 3.° Na proposta de concordata dever-se-ha manter a 
mais absoluta igualdade entre os credores não privilegiados 
A concessão de vantagens a certos credores sõmente s.-ra 
admittida com o consentimento expresso dos credores mono- 
favorecidos. 

5o, o fallido declarado tal pelo não cumprimento de con- 
cordata precenlòca. 

Art. 103. A proposta dc concordata Indicará todas us 
ciausulas. as garantias reaes que o deredor porventura oíic- 
reça c o modo pm- que devem ser pagos os credores; e será 
sempre por escripto, assignada pelo fallido, podendo vir leu 
apoiada por credores com a declaração do valor dos créditos 
c ua firmas reconhecidas por tabellião. 

Ar'. 10C. t proposta de concordata, para ser valida c pra- 
Uu*ii e/1ritos jurídicos, si o pagumenLo fôr d visto, iião será 
inferior a quarenta por cento e devera ser cicv&iía; 

aj Por maioria de credores, representando, polo menos. 
Ires quintos do valor dos créditos, si o dividendo offereeiib 
fôr superior a €0 %; 

bj por dons terços dos credores, representando, pelo me- 
nos, tres quartos do vsdor dos créditos, si o dividendo fôr su- 
perior a 40 %; 

■c) Por tres quartos dos credores, re presenlo mio. pelo 
menos, quatfo quintos do valor dos créditos, si o dividendo 
for de 40 'A; 

• § 1." Si o pagamento fôr a prazo, este não poderá ser 
maior dc dois o unos e a proposta não ■menor de setenta c cin- 
co por cento dos créditos sujeitos aos seus effeitos. 

O concurdalui io só terá direito no segundo anuo de prazo, 
ti pagar eincoenta por cevm do urupusta no primeiro anuo 

A proposta dev«rá ser areeit.n pela mesma maioria da 
letlra "a". 

§ 2.» Pam formar a maioria exigida para a validade da 
concordata, nao se computarão: 

r. os créditos garantidos ppr hypotiliooa, privilégios, pe- 
nhores. autichréso ou direito de -.retenção; 

os créditos dos parentes até o 4° grão, por consau- 
gir.nidadi' ou afinidade, e oessiongrios delles, tendo « oe-são 
menos dc uni anno. 

3*. os créditos cedidos medianl'1 uctos "inter vivos", alu- 
da mesmo" por endosso, depois do dia cm que fôr declarada 
n failoncia. 

Nessa disposição não sc comprohcndom os 1'iadores que 
pagarem a divida do fallido, ficando suhrogados nos direitez 
dos credores, 

§ 3.* Os titulares de créditos referidos no §" 2°, i». 1, po- 
derão ^omar parte na votação da conoordata, eompuinadst-gu 
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fcsses créditos no respectivo calculo, se renunciarem ás ga- 
rantias . 

O facto de votar importa essa renuncia e sujeita os ti- 
tulares aos effeitos da concordata. 

Os effeitos da renuncia cessarão si a concordata não fôr 
homologada ou si íòr rescindida, salvo o caso de conluio re- 
ferido no art. 108, n. 3. 

§ 4." Não terão mais de um voto os herdeiros do credor 
é o cessionário de muitos créditos, quando a cessão fôr an- 
terior á fallencia. 

§ 5." Na concordata das sociedades em nome colloctivo 
è em commandita, sómcnte votarão os credores sociaes. 

§ 6.° Os socios poderão tambem propôr concordata $ 
Jmassa de seus credores particulares. 

Esta proposta sómente será tomada em consideração si 
se formar concordata cora os crcdorc* sociaes. 

§ 7.° Todos os credores recordiecfdos o admillidos ao 
passivo da fallencia, entre os quacs o- co-olirigadus com o 
fallido, os fiadores c o fiador da cotrordala poderão discutir 
na assembléa a proposta de concorda'-!. 

§ 8* Ou créditos aos quacs sr refere o $ 2°, n. 2. serão 
abstraídos do calcrilo para a verificarão da maioria, coitio se 
vão existissem. 

Art. 107. Não havendo credores d -sid-nlcs. a concor- 
data será logo. na assembléa. homoldgíuta pci) juiz. 

§ i* Si houver credores dissiric.di'?, o Jiii? m rc.rá c 
praío de três dias para virem com çs cn.í.ai-gos. 

§ 2." E' licito também a <. •- ->clOr oppò! em- 
bargos ã concordata, observando-se j.> prüic.-ío > art. I0Ü. 

Art. 108. Os embargos que os credores dissidentes, pre- 
sentes ã assembléa, podetrt oppôr. deverão ter jior funda- 
mento : 

Io, inobservância das formalidades c dos requisita* es- 
tabelecidas por lei para a formai.-ãii da con ordnía. a i ciu- 
sâo indevida de credores, cujos voiót iniln am nu acccita- 
çâo da proposta ou violação d;, cegia- pve-..-ri{.!a> para a 
convocação e reunião dos credore.-: 

2°, mai.br sacr-ificio afps crodoies que a l-quidação in 
fallencia. afteudcndo á proporção entre o valor do activo e 
a porcentagem offcrecida; 

3", conluio entre o devedor e um ou mais credores, ou 
pntre estes, para acceitnrom a concordata. 

Presume-se o conluio; 
а) si o credor desistir dc íüas garantias para votar a 

concordata, quando nenhum interesse do únlem econômica 
lhe aconseli.ava esse procedimento e r, seu voto influiu na 
formação delia: 

б) sj o credor, que acceitou, ou accefar, a proposta da 
concordata, fize; a cessão ou Inio.úrutCi i 4c V -u credito. 
<lepois delíe declarado, na íórmn tia lei j até o cacei raineip.o 
da fallencia. 

4", qualquer acto de fraud ■ ou de má fé praln ado pelo 
ttevedoi' o que influa na cm cor a; .; 

5", inexaclidões do relaUirii - ;!■ - infec majÇõcs do -yr- 
dico o i .'iquivlatario, com intento ;• iacililac a acceilaeào da 
proposia do concordata apresentada polo oovodor. 

Ar: . ,109. O o : bargos rorrorão nos prop-ms autos da 
fallenom. 

§ 1. Os crodcrcs dissidentes ;»p'esonlarão cm cnrmno, 
dentro ...o'prazo improrogavel de três dias (art. 107, S l"j 
os seus chioaioiitt, deduzidos em renuciipicnlo articulado o 
em duplicara. 

üm dos exemplarus. com os docimiontos que o acompa- 
nliaret». -orá jim i aos ai tos o o mi! . o escrivão ciUregará 
«o devedor que. dentre de 48 horas, dep":- o.- éxpiradu 
aqucllc i .mo. poderá çpn|«staf es i ...amo.- embargos. 

§ 2." O juiz Humediatainente aasignmú Utv «pus paro 
prova e finda a ddação, niicgnndo us embargantes em 2» 
horas e u devedor em .outras 24 horas soeuiiilc- o ouvido o 
representa: 'o do Ministério Publico, por 48 horas, será o 
feito concluso pan a sentença. 

O prazo do '2i horas ó (uM-a lixios cs cinharg ml. s ap — 
cienta.'' m "> suas alleg»ç«i.-s, scuuo em cartório com -dio i a 
tvista tios advogados. 

S X* O Juiz. dentro d,- tr s di.ir, JM''ferirá a sua soifre-t- 
?£« fmeiann.nlada, hou.vt- s. <■ não i onrordata. 

Neste scguntlo caso. uiai. ,.rá proseguir a tallc ma. 
§ i' Uu senlonça caberá aggravo de petição. 
g 5." tsi o embarganlc ou emiiarganlcs dçsistirem ;1 s 

•«•nfibarguí, a dcstitei.cia tão scrã a-eoita sem que scev j»u- 
Idlcada poi- edita", dmanto li dias, declarando-ac nesse edilnl 
jqne onuiquei- outro crodov dissidonto poderá cortllnuar com 
|P proçusgo "dé ojiposiçao. Si todos ps credoves db sukiilct 
ífliyoiarem aos seu^ direitos, ou si, findo o prazo, nenhuR1 

fioniparecer, juTgar-se-ü por sentença a dMistenaU 

g ,6." dresnme-sc que transigiu com o seu voto, para 
obter vmitagens para si, o credor que, tendo, em assembléa, 
votado contra n concordata, não apresentar os seus embar- 
gos nu triduo, ficando sujeito ás penas crimivaes e á estabe- 
lecida tio art. lio. 

§ 7.° O credor, que tiver opposto embargos á concordata, 
cem fundamento nos ns. 3, 4 e 5 du art. 108, não pnderã de- 
sistir deites. 

Ari. lio, o cmlor que na? doliberaçõc? sobre a con- 
cordata iransigir com o seu voto para obter vantagens para 
si, pcrdoiá, em beneficio di massa, a importância uc seu 
credito, bem como quaesquer vantagens que lhe pudessem 
provir de scmolhanto trausação. 

Art. iil. A concordai;., depois de passar cm julgado 
a senlença de homologação, faz cessar o processo da falínn- 
eia. entregando-se ao conconlatarav todos os bens da massa, 
livro- c papeis. 

j i. s#i outra cousa nõ. fôr estipulada na concordata, 
o fallido rcá.tqninrá u direito dc dispdr"Ikremonte to seus 
bens, sttho quanto 'd tronsfc d., estah-leeiutanfi-', que 
depend rú du consentimento txpress > d1 tod"* os credorva. 

g 2." Morrendo o f-tllido, a concordata poderá ser cum- 
prid.. pçí - seus herdeiros.. 

g 3.* 1'.. sentença q- e julgar cumprida ou não n eoncor- 
da»a, ca era o rcçurso dc aggravo de petição a quatTcer cre- 
dor ou r.o devedor. 

Ari, llc. Os bens da tna- 1 sómen1" s"São etc c» gwea ao 
eiinrurdnturio,'depois de pàgar ou deposiíár em jii.ro as nn- 
portoncias: 

a) decides aos tf' dom ehirogruphttriot, si a .-/<.• ■■.rdwa 
fôr pura pagamento <i vista: 

0 decidas aos credores pcicilegiados sem gmantias ca- 
(ev vão sujeitos < os effeitos da concordata. ■■ 

c) dc iodas as d ■/ tos do processo e du admii.istniráj 
da massa. 

daragrapão único. Se o conci rdalario, dentro de quinze 
(//cs, depois de Uuntoiogada definitivamente a Çó>IC"rzíft/u, 
nã.i cumpiir a disposição deste anige, ficará por isw rescin- 
dula a conrordafa. dc pleno direito, 

O escrivão certifirará, nos autos, o encerramentc do 
prazo, sem o cumprimento du disposto no artigo, c os fetrú 
conclusos ao juiz, para a nomearão dc um liqnidatariu pro- 
visória, nos termos do art. 7h. 

.Art. 113. A ooncoulaía hornotog) „ ohrig* todos os cre- 
dore.- cmunierciaes on civis não p; .vilegiados, admillidos on 
não d fallencia, residentes ou não residentes na UcpUmica, 
ausente, on dissidentes.* 

Art. 114. \ een onintá não produz'novncão. n5o des- 
onera os co-obrrgadós rom 6 dcvVdor nem os fiadores Th >l« 
e i.s obrigados por ançâo regi •—iva. 

Paragrapi ) «nico,-Quando a epnrqrdala tiver Sido for- 
mada com algum sorio solidário da soeiedarde faliria, tfcani 
destpecados do quaesquer responsabilidades os outccá so- 

ros solidário , cessando os erfeitos da má íallenMu. 
Art. 115, A oOncordats poderá ser rescindida: 
J, po!o não cumprimento de qualquer das feiros çían-nlas: 
2, pefo abandono' da massa por parte do QoncoçilaUrio, 

pela venda da maior parte du áctufo por preço vil, impossi- 
bilitando seu cumprimento; 

3. peia condemnação .Io •'r-vedu* ronvordatarin em i'a.- 
leneia coipdsü ou fraudulenta ou em crime a cilas equipa- 
rado; 

í pelo pagamento antecipiulo fe to a iins cr.'dotes, vom 
prejuízo dos outros. 

5, pela riesKhu áit neglifteneuu "i avoção o-i latia de art:- 
vidade do- con ordatario n-v conlimtáçfto d-» seu uvgoclo ou 
eommercio; 

15, pela im-ontmenria de viria on evnlenf s despem iti- 
xUOsas supérfluas ott -tesirrciemídav do eoncordalni o. 

5 t • Pode reqnerej. a rcscislci da coneordata qualquer 
credor sujeito aos seus o (TV; tos 

íi proce da rc- -ão -"-rã sumnva.i Aino. Exposto--, o 
provados o- fados, o ivi-lo si-niprc o ■ >neordalarit> -.'gi repre- 
sentante do Mim . rio Puldco, o juiz. julgar.: re ip.lui.» a 
cuaçtu-.lala e real . irá a Íuíleiicju 

{. 2.* Al'"' artes da reaberlurt -Iji-fallenciu. o rgarord ca- 
• .o púd • evitar a re- i- depositanfle as prostaçãoi em 
a traz.- o ■ todas a- i ■ õf> fulpras. pq. cunipruuíp a- ou- 
tras obrigações assupiioas 

j; ii.' A i csci- iu rl.i .onoo.-.t.ita celebrada pelo, agno solt- 
oarid i.ão affeclara sinão a clle. 

S 4. A res-isão não Hhd-la os riadores qdo satànUtam 
O vam. -i' • ato ■■ vonrordala. 

Ar. i -a vo u qualquer credor, sujeito aos 
róilns ■' nr/imover, por nccâo ordinária, ti ca» 
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ftranca do saldo do seu crcdifo integral e juros, provando quo 
o devedor exaggerou dolosamente o passivo, occultou oü dis- 
simulou parte relevante dó aetivo, entrou em eònluio com 
credores ou praticou qualquer acto de improbidade contra 
algum destes ou todos para obter a concordata. 

S l." Esta acçSo prescrevo tres annòs depois de cumprida 
a concordata o o credor deve provar que os factos arguidòs 
vieram ao seu conhecimento depois da homologarão da con- 
cordata. 

§ 2." O credor, que tiver acceito a concordata, se, no pro- 
cesso dos embargos oppostos pelos credores dissidentes, se 
fizer a prova da má fé ou da fraude do fallido, poderá re- 
tractar o seu voto, tomando-se a retractação por termo nos 
autos, de que deverão constar os factos cm que se baseie. 

Art. 117. Rescindida a concordata, reabrir-sd-ha a fal- 
lencia, proseguindo-se nesta, si houver bens sufficionles. 

( S 1." O syndico ou liquidatario. que anteriormente fun- 
cclonava, receberá a massa e verificará q seu estado, exa- 
nrinará os no^^os credores, c apresentará relatório circura- 
stanciado sobro o procedimento, do devedor e novas respon- 
sabilidades assumidas. 

S í?erá convocada nova asscunhlda de credores, onde 
devem sçr verificados os novos créditos e nomeado novo li- 
quidatario, ou confirmada a nomeação do anterior e tomadas 
as deliberações que forem necessárias para a liquidação. 

§ 3," Poderão ser anuullados os actos do devedor poslc- 
rioros á homologação, no caso do fraude aos direitos dos cre- 
dores. 

Art, 118. Rescindida, a concordata, concorrerão á fal- 
lencia: 

1, Os credores anteriores á concordata pela importân- 
cia total de seus créditos verificados, deduzidas as quotas 
pagas a titulo de dividendo. 

Si o coneordatario pagou a um mais que a outros, os 
que de mais receberam terão de restituir á massa ou esta, 
si preferir, completará os pagamentos aos outros credores, 
igualando todos, 

2. Os credores posteriores á concordata ficarão sujeitos 
á verificação do classificação de seus direifos, na fórmu dis- 
posla ne.sla lei. 

ã 1." Os bons adquiridos pelo devedor, depois di oncor- 
data, augmontaiido a massa, serão destinados exclusivamente 
ao pagamento dos credores por mercadorias vendi 'as a cre- 
dito, em boa fó, na vigência da concordata. 

S 2." E' licito aos credores posteriores á concordata pôr 
a disposição dos credores anteriores a quantia necessária ao 
pagamento da concordata para çxclnil-tó da f aliene ia. 

§ 3." O íiador da conooiHiuta ou os bens que forem hy- 
poüiecadus para a sua garantia respondem sómonte para com 
os credores anteriores. 

Art, 110. sh o fallido ijuizer celebrar concordai, depois 
da assemhiea do que trata o art.. tC2, requererá ao juiz a 
convocação do sons credores, aptos ntando desde logo a p-o- 
posta. 

§ l.0 O juiz mandará ouvir o liquidatario, o qint, dentro 
de tres dias, informará sobre o estado da fallencia, vanta- 
goflg da proposta e, depois do paçecer deste, designar i (lia. 
hora e logar da assombléa. 

§ 2.° \ convocação far-f -ha por editaes na forma do 
art. 90, paragrapno único, declarando os termos da pro- 
posta o avisando fine, se acha em cartório, ã dispôs lo dos 
interessados, o parecer do liquidatario. 

S 8.° rodas us despe/as <Iu conv cacão, reunião dos cre- 
dores e homologação serão por couta do fallido, quo depo- 
sitará em cartório a importância respectiva ao apresemar o 
seu requerimento. 

S 4." Si a propo-la de concordata vier desde logo apoiada 
por uni terço de credores, representando um terço do valor 
dos créditos, o fallido podorá ao mesmo lemp » pedir ao juiz 
que, sem suspensão do fallencio, fique sus ada a venda dos 
bens da massa até decisão dos credores. 

S 5.4 O juiz. verificando que os pedOres presentes ã re- 
tiuião e os que assignaram a proposta não formam a maioria 
legal paru a votação da concordata, ilismlverd, «em mais for- 
malidade, a assemblóa, coasidcraudo wjei ada a proposta ou 
nôgada u couoordalu. 

S á." Negaft» a eóncordata, o fallido sôm nle poderá 
propôr outra depois de decorridos quatro moze?. 

Art. 120. E' permiltiiio aos credores, ao n-ceitar a pro- 
posta do concordata, nomearem uma cornmissão fiscal, ron- 
eedfOolo-lhe podeces. 

lista oommissilo poderá requeror a rescisão da concor- 
data me casos do art, tlã, «em prejuízo dos direitos que e«so 
mesmo artliro eonfere nus cmlor^a. indA-idualmente 

TITULO VIU 
Ba realização do aetivo a lidnidaçãa üo passivo 

SECQÃO I 
Da realização do aetivo 

„ . 121'9 U.quidatarífi promoverá, dentro do prazo ifi»^ 
cado pelos credores, a liquidação do aetivo, de aceõrdo com á 
que foi deliberado pelos credores. .\a falia de tal dehberacã^ 
observara o que nesta lei se determina. ' 

Art. 122. Os bens da fallencia serão vendidos em ]ell£6> 
a (IUe estíir£ presente o curador fiscal, sob pena de nulhdade, annunciado com 15 dias de antecedência neltó 

immovtis.30 atai" de m0VeÍ31 6 COrn 3Q' diassisefratard^ 

fo:f,J ;V3_VGn.da3 d« valores negociáveis na Bolsa serão feitas pelos corretores de fundos públicos. 
S 2. O leiloeiro será da livre escolha do liquidatario c á 

este prestará contas. 
3. ^ A venda dos immoveis independe de outorga nxoria 

e será íeita em hasta publica, pelo porteiro do Fórum, com a 
presença do juiz depois de annunciada por edital com o prazo 
de ,)0 dias. lavrando o escrivão o auto respectivo o expe- 
dindo a competente carta de 'arrematação. 

O liquidatario estará presente á praça. 
• '"j 5 aí'rr'rnri'anf0 náb pagar o preço á vista ou, o mais ardar, dentro de 24 horas depois da arrematação, será 

o objec o levado a novo leilão, ou hasta publica, por sua conta 
c risco, ficando obrigado a pagar pu a completar o preço por 
que o comprou e perdendo, em beneficio da massa, o signal 
que houver dado. 

Para a cobrança o liquidatario terá a acção executiva 
dos arfs 309 o seguintes do decreto n. 737, de 25 de no- 
vembro do 1850, devendo a petição inicial ser instruída com 
certidão passada pelo escrivão. 

S 5. (Nos logares onde não houver leiloeiro, servirá o por- 
teiro dos auditórios ou quftm as suas vezes fizer, com os sa- 
lários marcados em seus respectivos regimentos. 

Art. 123. A venda dos bens pôde ser feita englobada ou 
separadamente. 

Pôde também o liquidatario preferir a venda por pro- 
postas, desde que a annuncie nos jornaes mais lidn«, duranto 
30 dias, chamando concurrentes. 

As propostas serão apresentadas cm cartas livradas ao' 
liquidatario, yue deltas dará recibo, e serão abertas pelo juiz 
de direito no dia o hora designados nos annunoios, perawe o 
liquidatario e os interessados que comparecerem. Invran.h o 
escrivão o auto respcctivo, que será por todos assignado. 

As propostas se juntarão aos autos da fallencia. 
Verificando qual n melhor, o liquidatario apresan/ará co 

juiz a sua informação, cm vinte c quatro horas. O juiz, ou- 
vindo o fallido e o representante do Ministério Publico, cm 
tres dias- decidirá, sendo-lhe. os autos para isso conclusos. Si 
autorizar a venda, ordenará que se expeça o respectivo alvará. 

Os credores poderão fazer as reclamações ou all qoçõei 
que julgarem convenientes antes dos autos subirem á con- 
clusão. 

Art. 124. Qualquer outro meio,de liquidação do aetivo 
poderá s^r autorizado por credores, representando dous terços 
dos créditos: e. na fallencia das csociedadcs anonymas, taes 
credores poderão; 

1. conlimiar o negocio da sociedade fallida, organizando 
outra anonyma; 

2, ceder o aetivo a outra qualquer sociedade existenlô 
Ou que para esse fim se venha a formar. 

§ 4.° A deliberação dos credores a esse respeito — de. ter- 
minandu. expressamente, em todas as suas minúcias, qual ri 
nndo de liquidarão, differenle dos previstos na lei, que o li- 
quidatario deverá fazer — poderá ser tomada em asseinldéa 
nu reduzidn a instrumento publico ou particular, assignado por 
tantos delles quantos bastem para constituir a maioria exi- 
gida \ 

S 2.* O netiro social sómcnte poderá dido, ou ri" 
eehido, ou vendido, seja qual fôr o meia 'da liquidação adJ 

optado, por preços nunca inferiores ao d., i)iveulario de tqste 
trato o art 74. Si houver sobras, denois do pagamentá ism 
tcffraf. de todas as despezas da adininisirivíi . das rredotpfa 
essas serão restUuidas aos fallido». 

S 3." A' vista do requerimento, w ijijv.tnhado do dó— 
ruiuonto e.onlendo a deliberação dos cf dores, o juiz, por ob- 
rará, ordenará que o liquidatario entregue o iclfpo soeiit A 

■ ■ ■ ■•eciedade, pw 

cabe o recurso de aggravo de petição 

V,.v 
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t Art. 125. O UqnidatQiyi não poderá remittir parcial- 
i/aente {cobrar com abatimento) dividas, quando mesmo as 
jíüHsidcre de Uovidncão. sem. audiência do faUido e sem 
(lUtorização do juiz, constante de alvará. 

Ari. 126. Os bens gravados com hypotheca serão vendi- 
em hasta publica, nos termos do nrt. 122, § 3o, notificado 
edor, por despacho do juiz, sem prejuízo do disposto nos 

afts. 821 c 822 do Codigo Civil. 
§ 1." Se o liquidaiario. dentro de trinta dias, depois da 

■ prinieira assembléa de credores, não notificar ao credor hypo- 
■■if hecario o dia em que a praça publica se realizará, paru a 
&enda do immovel hypothecado, que. .serve de garantia, este 
.credor poderá prupâr a acção executiva, tendo o di- 
reito de cobrar as multas penars que no contracto se achem 
'estipuladas para o raso de cobrança judicial, ainda que a di- 
vida vencesse antecipadamente, por effeito da sentença decla- 
raeria da fallespcia. 

$ 2* Si for urgente a venda do immovel, nos casos do 
art. 123 do dwreto n. 370, de 2 de maio de 1890, justificados 
pelo credor os fados allegados, o juiz mandará vender os bens 
hypothecados. pela fórnui do S .3e do art. 122. Mão sendo at- 
tendido, podei á o credor propér axção executiva, nos termos 
do § 1". ! - e- 

Ari - 127 , Gs. hnns dados em .penhor ou ame'ConsfUuirem 
objccto de direito de retenção, serão também vendidos em 
leilão, sendo intimados os possuidores para entcegal-os. Os 
dados em anUcUrese serão vendidos em hasta publica. 

Jiste diraito .exercerá o líquidatario, .sj não peferir remir 
qQUeilcs bens eiu beneficio da massa. , 

Parágraphó único. 0» credores por penhor e com direito 
de retenção consertai# o dircituvde mondar vender o objecto 
dèWo epj penhor ou retido, si tal facntdade lhes foi conferida 
expressamente no contraclu fCod. Cftpig»., «.art. 27,ft.). prestando 
pontas ao sypdico ou liqoidatario-:-. Si,, porém, não ficaram 
com tal' faculdade.," poderão notificar o syndico pm-liquidatario 
párà, deritrb íie oito oras, remir o objecto dado em penhor ou 
retido. 

Si o syndicò ou liquj.dgUrio não altender. nem convier 
em que a venda se faça dp <;üip'inuin, .accòrdo, (ipaa) im cre- 
dores com o dirçjto de executar aflúqllc objecto. observando o 

lo art, 283 e sógiiiíites .do decreto u. ,727, de 25 <to processo do 
novembro do 1850. 

SECÇAÔ II 
1)0 PAGAMENTO AOS npanOUES DA MASSA 

Aid, 128. d cnçargps e di\ idas da massa fali ida serão 
pagos preferencialmente stfbre xòdos os créditos do íallido. 

| 1." São .encargos da massa i 
a), as custas Judiciaes do processo da fallencia o sens in- 

cidentes e das aeções em que a massa fdr uenoida; : sr 
bj as despezas com a administração, oonsorvação, guarda, 

realização do activo e distribuição do seu pmiuclo; . 
o as despezas.coni moléstia e enterro do fallido, que fal- 

lecei- na inciigençia, depois de declarada a falloncia: 
d) os impostos e conlribuiçõcs publicas a cargo da massa 

c exigiveis' dnrqnle a lallohçia; 
c) as iodçmnizaçõis, por acidentes no trabalho, quando 

contimia o negocio do fallidó e,. liestp período,.ao verificarem. 
S 2." Bâo dividas da massa; 
a) as obrigações resultantes do. actos juridices validos, 

praticados pelo syndico e líquidatario, copio as resultantes da 
execução dos coplcactos bilaleraés (art. <í7j e as provenientes 
da continuação db negocio pu empreza do fali ido íarN 78 
e 18o:; * 

b) as quantias fornecidas pelo syndico e líquidatario ou 
pelos credores para a arrecadação c defesa ria mas^a" 

c) as custas pagas pelo credor que requereu a fallencia; 
d) as obrigações provenierttos de enriquecimento inde- 

vido da massa. 
segçao irr 

UO PAOAMKííTO AOS CREDOR ES DA FALLENCIA 
Art. 129. Não havendo duvidas sobre os credores com 

privilegio geral (art, 91) serão pagos logo que haja dinheiro 
em caixa. 

Art. 13b. Vendidos o» imfnoveis e moveis dados ou re- 
aervados cm garantiu, os moveis penhorados ou retidos, os 
respectivos credores receberão immediatamente a importância 
de seu credito, até onde chegar o produeto dos bens em que 
tiverem privilegio. 

Parfigrspho único. Esses credores, não ficando pagos do 
seu capital u juros, serão incluídos pelos saldos entre os chi- 
cographarios (art. 89, e), inddpendcnto de qualquer outra 
formaiidado. 

Ari. Kit. Pago» os credores preferenciaeg. o liquidalurio 
■ar., u at; ir os credores chirograpbnríos, distribuindo 
'encrn» todas as vezes que o saldo em caixa baste para um 
Mie 5 e/o. 

§ 1.° A distribuição será annunciada pela imprensa o 
avisada por carta do líquidatario aos respectivos credores. 

§ 2.° Os pagamentos annotar-se-hão nos respectivos tí- 
tulos orlgiiiae» ou naquellcs que serviram para a verifica- 
ção dos créditos, os quaes serão para esse fim apresentados 
ao líquidatario, e os credores passarão recibos nas folhas do 
dividendos que serão juntas aos autos. 

§ S." Os dividendos não reclamados dentro de 60 dias de- 
pois dos annuncios o avisos serão levados ao deposito publico, 
por conta daquelles a quem pertencerem. 

§ 4." O saldo final a favor da massa, depois de dedu- 
zidas as custas e despezas da fallencia, determinará o ultimo 
rateio. 

Art. 132. Concorrendo na fallencia credores sociaes e 
credores particulares dos socios solidários, observar-se-ha o 
seguinte: 

§ 1* Os credores da sociedade serão pagos pelo produetò 
dos bens sociaes: 

а) havendo sobra será esta rateada pelas differentes mas- 
sas particulares dos socios de responsabilidade solidaria ria 
razão proporcional dos seus respectivos quinhões no fundo 
social, si outra cousa não foi expressamente estipulada nO 
contracto social fCod. 'Comim, art. 33(1),* 

б) não chegando o produeto dos bens sociaes, estes con- 
correrão a cada uma das massas particulares- dosi-socios, pelos 
saldos dos seus créditos para ahi entrarenn em rateio com os 
.respectivos credores particulares; 

c> os credores particulares do& socios solidários serão 
pagos pela massa do socio devedor em concurso com os cre- 
dores sociaes. . 

Art. 133. Si. pagos .or erodores existir-sobra, esta será 
restituida ao fallido ou aos seus representantes. 

\rt.-»134. O juis. a requerimento dos interessados, orde- 
nará a reserva em favor destes das quantias dos créditos por 
cujo priyijegio pugnaram ou das quotas ou dividendos que lhes 
possam caber até que sejam decididas as suas reclamações ou 
ácçflés. ' ■ 

Essas reservas voltarão para a ir.assa logo que o direito 
desta seja reconhecido. 

Páragrqplio unifco. Si o interessado, a favor do qual foi 
ordenada a reserva, deixar correr os prazos processuaes da ^e- 
clatpaçüo ou acçãò.sâm exercer o scn direíto, rião'preparaP os 
autos dentro de tres diaé depois de esgotado.'o pltitrio prttzo ou 
protelar ,ou croar qualguer eS(orvo ou embaraço á marcha ó 
tprrnfnaçaó do processo,dalfaJIer.c!a,"o jhiji. a requerimento do 
liquidatario, cofisidorará; seni effpílo a reserva. 

.At/..1715.. Liquidado- o.açliro e o passivo, o liquidatario 
dentro de cinco dias e sob pena de prisão, apresentará ao juiz, 
que mandará .juntar aos autos, o.relatório final das operações 
ria fallencia; historiando, em breves mas expressivas palavras, 
o-valor do activo e paesivo,. o produeto da realização desse 
activo, as reivindicações, as preferencias, a importância total 
rios rsleios, os dividendos distribuídos a cada um dos crçdoros 
e respectivas datas, c a esse relatório juntará a demonstração 
das responsabilidades com que continua o, fallido para com os 
credores, declarando cada uma destas de per si. 

Ari., 136. • sobr» as conta» o juiz ouvirá, o fallido m o 
curador das Massas Fallidasmo prazo de cinco dias, para cada 
um, depois do que sentenciará, cabendo desta o recurso de 
aggravo interposto dentro do prazo de cinco dias, oontados da 
intimarão. Sendo julgada» boas e bem prestadas as contas e 
passando em julgado a sentença, servira esta de quitação do 
liquidatario. 

§ 1.° O juiz mandará passar aos credores que pedirem 
a carta de sentença, para. em todo o tempo, executarem o de- 
vedor pelo saldo. 

§ 2." Esta carta conterá: a petição inicial e a sentença da 
abertut» .In fallencia, a certidão da quantia pela qual foi o 
credor admitlirio o por que titulo ou causa, a certidão de quanto 
pagou a n assa em rateio e de quanto ficou o fallido a dever 
no respectivo credor e a sentença do encerramento da fal- 
lencia . 

§ 3° 8i o credito foi contestado pelo fallido, o credor 
reconhecido na fallencia sómente o poderá executar pelos 
meios ordinários ou proseguir contra elle a acção que vnovia 
ante» da declaração da fallencia. 

? 4* Encerrada a fallencia. os livros do fallido serão en- 
tregues a este, subsistindo a obrigação do art. 10. n. 3. d® 
Godigo Commercial. e tratando-se do sociedade, observar- 
se-ha a disposição do art. 852, do mesmo Codigo. 

Tendo sido o devedor condemnndo por fallencia fraudu- 
lenta. os livros ficarão archivados cm carlorio durante cinco 
annos. findos os quacs serão entregues ao faUido. sl reclamar. 

Art 137. A fallencia deve csiar cncertjuda dous uimos 
depois do dia da sua declaração, «alvo o caso de força maior 
devidamente provado, como acção em juiao tendente » opm- 
plelgr ou indemuiiar j qaasu. 
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TITOLO IX 
Ba reivindicação 

Ari. 138. Poderão ser reioindicaüos na concordata pre- 
ventiva e na fallencia os objeclos alheios encontrados eml 
poder do fallido, e também, nos seguintes casos, ainda QUC 
fundados em um direito pessoal: 

1.* As causas em poder do fallido a liíulo de mandato, 
deposito regular, penhor, antichróse, adminislracSo, arrenda- 
inento, commodato, usufructo, uso o habitação. 

2." As mercadorias em poder do fallido a titulo de cona- 
missâo dé compra ou venda, transito ou entrega. 

Cessará a reivindicação si as mercadorias tiverem sido 
vendidas e o preço creditado em conta corrente por autoria 
zacão ou ordem do dono. 

3.° Os titulos de credito á ordem transferidos ao fallido 
para efíactuar a cobrança o guardar o valor por conta do 
dono ou mesmo n applicar a pagamentos designados, ainda que 
ee achem em podtr do terceiro, em nome do fallido, na época 
da declaração da fallencia. 

Esta disposição se applica também aos tituloe ao por- 
tador. 

4." As cousas não pagas integralmente, expedidas pelo 
vendedor ao fallido, oimjuanto não chegarem ao poder do 
mesinu fallido, de sou agente ou commissario. 

Não poderão ser reivindicadas, porém, as meraadorias 
que o fallido, antes da fallenoia, revendera sem fraudo, á 
vista das íacturas ou couheoimenlos de transporte, entregues 
ou remetlidas pelo vendedor, embora taes mercadorias nfo 
tivessem ainda chegado effectivãmente ao poder do raosnro 
fallido, seu agente ou commissario. 

5. As cousas vendidas a credito nos trinta dias (Oileriores 
ao requerimento da concordata preventiva ou á declaração da 
fallencia, que ainda se encontrarem em poder do devedor. 

Ari. 139. A reclamação reivindicatoria será dirigida ao 
juiz, contendo a exposição do facto o allegaçâo do direito appli- 
cavei. 

§ l." O juiz mandará autoar em separado o requerimento 
e documentos, que o instruírem, e ouvir o fallido e o syndioo 
ou liquidatario, que responderá dentro do prazo de cinco dias, 
tendo em vista a disposição do art. 83, princ. 

§ 2.° O escrivão avisará, pela imprensa, aos interessados 
que se acha em cartório a reclamação, sondo-lhe concedido o 
prazo de cinco dias, a contar do dia da primeira publicarão, 
a contestarem, ou allogarem o que entenderem. 

§ 3.° As contestações do fallido, do syndioo ou liquida- 
tario, ou do qualquer credor, quo tenha cumprido a disposi- 
ção do arí. 82. serão artmuladus em forma de embargos e o 
juiz, rocebendo-as, marcará o prazo de dez dias para a prova. 

Fiutía a dilação, u sentença será proferida dentro do prazn 
do oito dias, ouvido previamente o representante do Ministério 
Publico. 

g 4.° Da sentença do juiz poderão aggravar por petição o 
reclamante, o fallido, o syndico ou liquidatario o qualquer 
credor, ainda mesmo que não tivesse offereeido embargos, 

§ 5." Não se oppondo o fallido. o syndico ou liquidatario, 
nem credor algum, o nenhuma duvida mais havendo sobre o 
direito do reclamante, o juiz mandará entregar logo a cousa 
reclamada. 

§ 6." A sentença, que negar ao credor a qualidade de roi- 
vindicante, poderá mandar contompla!-o, para os effcitos da 
fallencia, na classe que por direito lhe caiba. 

g 7." As dospezus da reclamação, quando não contestadas, 
serão por conta do reiviudicanto; si contestadas, serão pagas 
pelo vencido, sendo-o pela massa finando for vencido o liqui- 
datario ou o fallido. 

Art. Uí). Si entre os bens seqüestrados ou armadades 
pela mássra se acharem bens de terceiros, estes poderão logo 
reçlámal-os por embargos de terceiro senhò" e possuidor, de- 
duzindo o sou direito em três dias contados fia «tala do despa - 
cho proferido cm sua petição, juntando titulo de domínio, o 
prpyando, no mesmo .prazo, posse natural ou civil com effci- 
tos «ia natural, 

g 1." Autuada a petição o recebida por embargos,-em apar- 
tado, haverá vista o syndico ou liquidstario por trea dia», 
dentro dos quaos juntará documentos e produzirá qualquer 
optrfl prova. 

8 3." ^itnlq o tihdiio, ò juiz dará a sua sentença, da qual 
cábe aggravo de petição, qu<> poderá também ser Interpu.du 
por qualquer credor. 

Art 1 H. (A. reclamação, suspande a venda da cousa rei- 
jirioaauuHii, a auterior alienação. 

\n. 142. pepois de vendido.- qh ben, da ma-^a, não 
sOi adiuittiioi niais ipúilqii n- rivlamaçap rcivindicaUM-ia. 

bqvua resífluirá «. gousq n ivindioé .a em 

Si a cousa tiver sido subrogada por outra, a massa (iiu 
tregará essa outra. ' 

Si nem a própria cuusa nem a subrogada existirem ô.oV 
occasiao da restituição, a massa pagará o seu valor A ref 
vindicação não autoriza, porém, a repetição dos dividendas 
distribuídos aos predores. 

Paragrapho único. O roivindicanle pagará á massa a* 
despezas quo a cousa reivindicada ou o seu produeto tive» 
occasionado 

TITULO X 
Da rehabilitação 

-Vri. t4á. O fallido que houvgx' cumprido a couoordau 
quo tiver pago principal e juros aos seus credores, ou qõ? 
tiver obtido destes quitação plena, será rehabilitado. ; 

Paragrapho único. Si o devedor tiver sido condemnad' 
por fallencia fraudulenta, culposa, ou crime a cilas equipt 
rado, sóraento. poderá ser rehabilitado cipco annos depois t» 
cumprida a pena. 

Art. 145. Poderá também obter a rehabilitação o fai 
üdy que tiver pago aos seus credores mais de 50 %, dccor 
rido o prazo de 10 annos depois de declarada a faUenoio 
ou que tiver pago mais do 25 %, decorrido o prazo de 21 
annos, , 

Paragrapho único. Par» ser rehabilitado nesses caso/ 
devera o fallido provar que não foi ooudemnado por fnllen 
oia culposa ou fraudulenta ou por crime a ellas equiparada' 
o que, duranto aquelles prazos, procedeu stvmpro com tisurr, 

Arf . 146. O requerimento para a rehabilitação deve. i 
ser sufficientemente instruído, juntando-se aos autos da foi- 
tem ia, e publicado pela imprensa, em edital de trinta dias, 
ouvítuln-sf depois o curador fiscal. 

§ i° Qualquer credor ou prejudicado poderá dentro dar 
quellc prazo de trinta dias oppâr-sc, por petição, ao podidi 
do fallido. 

8 2. Da sentença, que conceder, ou neyar a rehabilita 
çao, caberá •> recurso de aggravo de petição. 

Art. J17 llehabilitado o fallido, será publicada a sen 
tença por edital e commumcada aos funccionarioe e cora- 1 

rações, aos quaes foi a fallencia avisada. 
Art. 148. A rehabilitação faz cessar os cffeitos da fal 

lencia. 

TITULO XI 
Da concordata preventiva 

Art. 1Í9. O devedor commerciante poderá evitar d de- 
claração de sua fallencia, requerendo ao juiz de Direiti dú 
commercio, em cuja jurisdicção se acha o seu estabelecimento 
principal, a convocação dos seus credores para lhas propôr 
concordata preventiva. 

li." No requerimento, o devedor explicará os motivas 
de sua deliberação, o seu estado economico, as garantias com 
fiador idonco que offerece para o pagamento de mais de elv- 
coenla por cento (50 %) aos seus credores chirographnrio* 
o indicará as cláusulas e condições da sua proposta. 

§ 2° O requerimento será instruído com os documentofr 
seguintes: 

1', Certidão do registro da firma do devedor, do ondi 
conste que, desdo Uous annos antes, esta sç ach» insoriptu 
no Registro do Comiueroio, ou ha menos tempo,, si uão d a tu 
de dous annos o exercício do Commercio; 

2°, declaração assiguada pelo devedor de que não foranf 
levadas a protesto titulos do sua responsabilidade; do que 
nunca lòra conderanado por crime de falsidade, contrulxmdo; 
peculatb, fallencia culposa oü fraudulenta, roubo ou furto, 
o dt qtu desde cinco annos não impetrara igual favor o nem 
dèlxãra do cumprir pontualmente qualquer concordata e ain- 
da de que, no caso dc ter fallido, obtivera rehabilitação: 

3*, a lista nominativa de todos os seus credores, cuaten- 
do a residência o o. domicilio de cada um o a natureza o a 
importância dos créditos; 

4", balanço cxacto do actioo e passivo, contendo com 
clareza o valor rstimalivo daquellc, acompanhado de copiai 
dqs inventários .dc todos os bens c direitos vu effcitos que 
o loiincm. ãiscrimimdamentçi 

5*, baluifcelo levantado na data do rcqueriiuenío; 
6", certidão do contracío social em vigor; 
1'. diiçpmenlo.s comprobaiorios do propriedade dos hen* 

ojfeveviilvs .•»» ggrantio e dc que eUes se acham hvré» dé, 
oMuí dc iiuaiq-ner cspecie ou comprobatorios da. idtmeídade, 
financeira do fiador offereeido. 

S 3." •> devedor apresentará com o requeriiocilto M sôUB 
bvjvis sib-igBtowis, iooe rtoverão rs lar com todas as fa.iuali- 
•lades Iççaer des»!-1 o témpo, exigido paru o, ropislro (Vi ui»' 
firma. , ' 

l —*V' . J-l, 
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Art- 150. O juiz mandará o escrivão encerrar os livros 
■npresentados e restituil-os ao requerente, autuando touos os 
fdocumentos com, o requerimento inicial, certificando, nos 
1 áutos, os números dos livros, a pagina em que lançou c fer- 
,mo de encerramento, e tomando por termo a fiança offere- 
fiida, que será assignada, também, pela mulher do fiador, si) 
casado. Serão os autos, em seguida, dados com vista ao cura- 
dor fiscal, por quarenta e oito horas, e, com a promoção, 
deste, subirão conclusos ao juiz. 

§ l.° Si o devedor não instruir o seu requerimento nos{ 
termos do art. 149, oti si verificar, desde logo, que as decla- 
rações exigidas pelo n. 2, do mesmo artigo, são falsas ou 
inexactas, o juiz, attendendo d promoção do curador fiscal, 
ou ao requerimento de qualquer credor, declarará aberta a 
fallcncia, seguindo-se o disposto nos arts. 10 e seguintes. 

§ 2.° Si, porem, o requerimento estiver regular e em ter- 
mos de ser deferido, o juiz: 

•Io, mandará tornar publico, por edital publicado no Dia- 
mo Oíficial e em outros jornaes, o pedido do devedor para 
ique os interessados possam reclamar o que fôr a bem dos 
seus direitos e interesses; 

2°, marcará o prazo para todos os credores apresentarem 
declarações e documentos justificativos dos seus créditos 

Uart. 80); 
3% designará o dia e a hora para a assemblda dos cre- 

r dores; 
4o, nomeará um commissario, que procederá á verifica- 

ção dos créditos e as mais funeções de seu cargo, nas condi- 
ções e com ós requisitos mencionados no art. 64, paragraphos 
1, 2, 3 c 4, e um perito contador, para examinar os livros c 
apresentar ao juiz um laudo círcumstanciado, respondendo aos 
quesitos que lhe forem propostos pelo juiz, pelo commissario 
e pelos credores; 

5", ordenará n suspensão de acções e execuções contra o 
devedor, por créditos sujeitos aos effeitos da concordata. 

g 3.° Si uenhuin credor accoitar, o juiz nomeará pessOa 
extranha para servir de commissario, observando a disposi- 
ção do uri. 64, § 2°. 

§ 4." O dia .designado para a assembléa dos credores n3o 
poderá ser alterado. 

§ 5." Provando-sc, documentalmente, durante o processo 
da concordata, ser falsa ou incxacta qualquer das declarações 
do devedor, exigidas no art. 149, paragrapho 2o, o juiz, ouvin- 
do o devedor, o commissario e o curador fiscal, sustará, im- 
mediatamente, aqueüe processo e declarará aberta a fallcn- 
cia, observando-se o disposto nos arts. 16 e seguintes. 

Ari . 151. O commissario, logo que fôr nomeado, assi- 
gnaru, em oartorio, termo de bem o fielmente desempenhar 
ps devores que a presente lei lhe impõe. 

8 1.° A elle incumbirá o seguinte: 
!• nnnunciar pela imprensa que se acha á disposição 

. dos interessados para receber reclamações, declarando o lo- 
gar e a hora cm que será encontrado; 

2o, fiscalizar a conducta do devedor na administração do 
seu negooio o bens, emquanto se processa a concordata pre- 
ventiva; 

3o, examinar todos os livros e papeis do devedor, veri- 
ficar o activo e passivo e solicitar dos interessados todas as 
informações que achar úteis; 

4o. averiguar e estudar quaesquer reclamações dos inte- 
ressados, emillir- parecer sobre cilas para serena apresep'ada9 
ina assembléa dos credores; 

5°, verificar si o devedor praticou actos, que a massa 
poderia revogar em seu beneficio, no caso de fállencia- 

6°, apresentar, em cartorio, até tres dias antas da àssem- 
pléa, um relatório minucioso sobre a situação econômica do 
devedor, sobre a lealdade com que têm gerido o seu negocio, 
sobre o valor do activo e. sobre as garantias offerecidas; 

7*, fazer a todos os credores, commerciaes e civis, por 
circular es. convite para apresentarem as suas declarações dé 
.credito, nos termos do art. 82, que no convite será transcri- 
00, e para comparecerem á assembléa. 

§ 2; o commissario poderá chamar avaliadores officiaes 
. 6 peritos pRra o auxiliar, contraciando, dô accôrdo com o 
.devedor, oa salários destes últimos, Não havendo accôrdo, re- 
solverá o juiz. 
L . 8 S- O commissario estranho á fallencia (art. 150, § 3*). 
jteri inodiesa'remuneração arbitrada pelo juiz, não podendo sei 

jíiS r ^ a parte dos S8lari0s do syudico das failen- 

'jD.nJ®4'".0 'uiz pod?rá imP01' '«oltas desde 6üü>000 álé ^,.00.)^ ao commissario que nâci'cumprir os devtíres eslbbcle- 
jCidos nesta foi pdr culpa ou negligencia. Do despacho do iuií ' 
Qate aggravo de instrumento. p uu JU" 

^.ptQgietg festas fBqJtas pertencerá á Fuenda Febril 

ou Esladoal e será cobrada executivamente pelo curador 
fiscal. 

Art. 152. O devedor que requerer a concordata prevea- 
-tiva deverá consentir que os seus credores, com antecedência 
precisa, lhe examinem os livros e papeis e extraiam bs apon- 
tamentos e as copias que entenderem. Na assembléa dos cre- 
dores esses livros devem ser apresentados. 

Paragrapho único. Os credores, por sua vez, estão obri- 
gados a fornecer ao commissario e ao juiz, "ex-officio" ou a 
requerimento de outro qualquer credor, as informações pre- 
cisas e mostrar os documentos necessários é exhibir os seus 
livros na parte relativa aos negocios e transacções que tive- 
rem com o devedor. 

Art. 153. Serão representados no processo da concordata 
preventiva: 

1", o devedor fallido, pelo conjugo sobrevivente e her- 
deiros; 

.2°, as sociedades em nome colleclivo, por quotas, e em 
commandita simples, pelo socio ou sooios copi direito ao uso 
da firma social; 

3®, as sociedades em oommandita por acções, por seiu 
adminisíradores ou gerentes, préviamonte autorizados, por 
conunancLitarios que representem pelo monos dons terços do 
capital social, devendo o requerimento inicial ser instruído 
com o instrumento publico ou particular de autorização por 
elles assignado. 

Art. 154. Na assembléa dos credores, sob a presidência 
do Juiz de direito feita a chamada pela lista de credores, de- 
pois de lidos o requerimento do devedor e o relatório do com- 
missario, será aberta franea discussão sobre esses documen- 
tos. 

8 1." Na segunda parle da assembléa, ò juiz sujeitará á 
discussão a proposta de concordata, e encerrada aquella, se- 
puir-se-ha a votação pelos credores reconhecidos, que será 
tomada nominalmente. 

Os credores excluídos, não obstante qs seus créditos não 
se computarem no calculo para a concordata, deVem tam- 
bém votar, tomando-se em separado os seus votos. 

§ 2." Havendo unanimidade, o juiz, no mesmo acto, ho- 
mologará a concordata para que produza desde logo todos os 
seus cffeitos. 

Tendo votado credores excluídos ou credores dissidentes, 
o juiz lhes niaronrá o prazo de tres dias para, denlro delle, 
apresentarem embargos á concordata. 

Os credores excluídos que votarem pela concordata, si 
forem contemplados polo devedor na lisía de credores (ar- 
tigo 149, 8 2°. n. 3) ou si forem por elle reconhecidos, não 
poderão embargar a concordaht, nem prejudicarão, em casa 
algum, os direitos dos credores reconhecidos. 

§ 3." Negada a concordata, o juiz mandará que lhe sejam 
os autos conclusos e, dentro dc vinte e quatro horas, abrira 
a fallencia do devedor. 

A fallencia proseguirn nos aulÇs da concordata. 
Da sentença — que terá às formalidades e requisitos do 

art. 16, dispensando, todavia, nova habilitação dos credores — 
caberá o recurso dc aggravo de instrumento. 

8 4.° Do oceorridp, o escrivão lavrará acta circumstaucia- 
da com indicação dos documentos apresentados na assembléa 
e annexos á mesma acta. 

§ 5.» O ropresentante do Ministério Publico será notifi- 
cado para assisür- ú assombléa dos credores e nella poderá 
requerer o que entender a bem dos interesses da justiça. 

Ari. 155. A proposta» da concordata, preventiva, para ser 
valida o produzir effeitos juridicos deve ser acceita nos mes- 
mos termos do art. 105, applicando-se-Ihe também as dispo- 
sições dos paragraphos 1", 2% i', 1°, 7° o 8° do mesmo arti- 
go, sendo que uão poderão votar os cessionários de créditos, 
ouja cessão tenha menos de um anno. 

§ 1.* Não se. computarão tuira a formação da maioria le- 
gal os créditos dos parentes dos todos solidários da firma con- 
corda lar ia c dos socios das socicdailes pdr quotas. 

Art. 156. Durante o proècsso da concordata preventiva 
o devedor conservará a administração de seOs benà e con- 
tinuara com o seu negocio, sob a fiscalização do commissa- 
uo, mas nao poder* alienar oii hypothecar immóveis, nem 
constituir penhores, nem èontràhir novas obrigações salvo 
com autorização expressa do juiz, por évidente ' utilidade 
ouvido o commissario. '• m '■ 

Paragrapho rmico. A prohibiçãQ dh alienar d hypothecar 
Irnmoveis e constituir penhores sobre1 gene ms ou mèrcado- 
i-ias subsistira emquanto a eoriçpjpdila não fôr cumprida, 
salvo pacto expresso cm contrarie ny cpncordala. 

Art. iõ*. A conmhdaiit preretitfra*'podPrd scK retrin- " 
d ida nos casos c peh^fát-mn idàfMrttHa^d ar*. Uh; \1òído-lhe 
uppheards as disposições,dos par.agraphaç i', 2» e 4° de mes- 
mo oyligo. . , 
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Da sentença, que rescindir a concordata, abrindo a fal- 
leneia do devedor, caberá o recurso de aggravo de instru- 
mento. 

Art. 158. São inteiramente applicaveis á concordata pic- 
venlica as dis/iosições dos arts. 81, 82. 83, 85, 86, 87. 91, 92", 93, 
91, 99, 103, 100, 113, 111, primeira alinea, 115. 117 c 120. 

Paragrapho único. O conunissario poderá ter destituído 
no» casos e nela fôrma do art. 69. 

Art. 159. Não poderão propor concordata preventiva; 
Io, as sociedades anonymas o por quotas; 
2o, os corretores, agentes do leilões e emprezurios de ar- 

mazéns geraes. 
TÍTULO XII 

Da homologação e effeitos das sentenças estrangeiras em ma- 
téria de íallencia o meios proventivoa de sua declaração 

Ari. lou. As sentenças eslrangciros que abrirem f;U- 

«^mciiCJníllcJ .ou sociedades anonymas, que, tenham , 1 ^ P"IZ. onde lorem proferidas, depois de homo- 
logadas pejo Supremo Tribunal Federal, produzirão os effei- 
tos por utreiio decorrentes das senfetíças declaralorias 
Íallencia, salvo as sogbinlos reslricçõcs: 

1." Indepemionfe da bomolognção, o sómcnte com exbi- 

. . .  '««ms i«, v'i'Lai tnvitia?, iruiihiui., si^ pura is-o 11verem poderes. o intentar ncçOes, sem obriga- 
eao de prestar fiança ás custas. Por estas responderá, cn- 

hüe 
conli 

trclantor o1 procurador que promover aclos .judiciais 
2o, Todos os uctos que importarem execução d ' sen- 

tença. como a arrecadação e venda do bens do fnllldo. rã , 
poucrao ser praticados, sinão depois que a sentença se tor- 
nar oxcculoria pela homologação, gunrdando-so as" fórmulas 
do direiio palrio. 

3.' Não obstante a homologação da sentença, os crodo^ s 
domiciliados na Itcpnblira, que tiverem hj-polb-ea sobr^ 
bens aqui situados, nãp ficarão' inhibidos de demandar os 
seus credites e executar os bmis bypotlteeados. 

í." Aos credor, s cliirogrnpharios, domiciliados na Repu- 
ica, que tiverem, na data da homologação, acções ajuizadas 
ntra o fallido, será licito prosoguir nos (ermos utlerjorcs 

do processo .. oxec dar os hei.» dq mosinos. sitos na Republica 
Ai t. 16!. A snnlcncn estrangeira quo abrir fallcnda a 

e.nnmciviuiiii; ou sociedade anoayma ou nulia, composta d' 
socios de reslior.sabitidadc limitada, que tenha dons cslal. - 
Jfcimento?; nm no nalz cio sou domicilio c outro dislinclo e 
sopnrado na 11'publica, sondo homolonada. não comprdien- 
deiâ em seus cffeitos o estabdloclmenlo exislenlc na lionu- 
blicn. 

Paramanho ulfco'. O- credores locáes, islo â. aquclles 
cujos créditos dffveiãb sdr pagos na Republica, poderão re- 
querer a fallenein rio estabelecimento aqui situado e serão 
pagos pela respcçfiva massa, do preferencia aos credores do 
estabelcc.inien!n situado no esti'nngeiro. 

Art. 1C2. A lei local i-ügiílnrã a classificação dos cré- 
ditos. 

-Art. 1(53. As concordatas o outros meios preventivos da 
declaração da fatlenein, homologodos por trlbunaes estran- 
geiros. ficarão sujeitos á homologação do Supremo Tribuna! 
Federal, e sóniente serão Obrigatórios para os credores res'- 
dentes no Brasil que houverem sido citados para nellcs to- 
mac parle. 

Art. 101. Não são suscoptiveis do execução no Brasil 
as sentenças eslrangeicas que declararem a fãllencia do de- 
vedor aqui domiciliado: 

Art. 1(53. A disposição do artigo antecedente estende- 
se aos .estrangeiros não^ residentes no paiz, mas que nolF 
exercem o seu comineroio, por meio de representantes idô- 
neos, o. ás sociedades legalmente constituídas fórn do fcrrl- 
torio nacional .desde que aqtieücs o estas tenham estabele- 
cimentos, sómonte no Brasil. 

Ari. ÍCO. Declarada por juiz da Republica, a fblleneia 
daquellcs:» quem ao referefu os artigos antecedentes, nodem 
concorrer a elia os «redores ndmiltidos ao passivo na fallon- 
cia do mesmo devqdor. aborta em paiz eslrsngcfro. sem de- 
pendência de homologarão polo Supremo Tribunal Federal, 
desde que r.presenFm (ilnlos legues do sen crMito on repre- 
sentação, nos lermos de«fn lei. 

Ari. 167. Havendo (ratado on convenção regulando a 
malqria, obsorvar-gc-bn o que fâr abi ostlnnla<lo 

TITULO xm 
Dos crimes eu mataria do fallonola o do ooacordau 

preventiva $ da respactlvo proooeso 
Ari. 108. A falloucia será culpoíB quando occorror algum 

dos seguintes faelos; 

1*, excesso de despeza no tratamento pessoal do Tallido 
em relação ao seu cabedal e, numero de pessoas de familia; 

2°, dospezas geraes do negocio ou da empreza superio- 
res ás que deveriam ser em relação ao capital, movimento 
da c-s-a e outras circuinstancias analogas; 

3", venda, por menos do preço corrente, de merondorias 
compradas nos seis rnezes anteriores á época legal da fal- 
lcn:ia e ainda não pagas, si foi realizada com intenção de re- 
tardar a declaração da íallencia; 

i', emprego de meios ruinosos para obter recursos e re- 
tardar a declaração da íallencia; 

õ*, abuso de acceilcs, da endossos e de responsabilidades 
de miro favor; 

6 , emprego de grande parte do patrimônio ou dos fun- 
dos em empreza ou em operações arriscadas ou do puro 
acase ou manifestamente imprudentes; 

7°, falta de livros e do sua escripluração na forma exi- 
gida pelo Codigo Commercial, ou alrazo nessa escripluração, 
salvo si a exiiíuidade do còmmercio e a falta de'babilitações. 
littcrarias rudimentares do fallido o relevarem do cumpri- 
mento do preceito legal. 

Art. (09. A falIencia será fraudulenta quando o devedor, 
com o fim ds crear vantagens para si ou para oulrem, conhe- 
cendo o seu máo estado econumico, concorrer para paiorar a 
posição dos crcdorcr na íallencia imininente, e ospocialmente 
si cllc: 

1", faz constar dos livros e balanços, despezas, dividas 
activas c passivas e perdas simuladas ou falsas; 

2*, paga aiilecipac?aniente a uns credores em prejuízo do 
outros: 

3°, diminue o aelivq ou augmenla o passivo, inclusiva- 
mente fi ileclara no balanço créditos pagos e prescriptos; 

1', aliena, negocia ou faz doação ou contraiu dividas, 
bypothecas, penhores ou retenção com simulação ou fingi- 
mento; 

5*, não ten> absolutamente livros nem oscripturaçSo cm 
livros apropriados óu tem esoripturação confusa e difficil do 
ser entendida, de modo a embaraçar a verificação ifos créditos 
e a iquidnção do aclivo e passivo; 

6°. deixa intervallòs em branco nos livros commerciaes, 
falsifica-os, rasura ou risca os lançamentos ou altera o seu 
conteúdo: 

7*. compra bens- em pome do 'terceira pessõa. ainda que 
conjiiac. ascendentes, descendente? e irmãos; 

fi'. simnln n capHM individual, on sociòl. pm-a a obtenção 
de maior < cediln, corpo no efíso cm que o declarado 6 maior do 
que o rcalitado; 

9". abusa do rredtlp. como no caso em que o aclivo i des~ 
profrorcianolmcnte inferior aò passivo, ou quando esle é su- 
perior. mais de tres vèses, na Capital social, salvo -tratando-se 
de bancos. 

ParaaranhoMmico. A^ rearas da emnplicidade estabele- 
cidas no Figligo Penal prevalecem em toda a extensão e ef- 
feitos na caso da íallencia fraudolenla. 

Ari. 170. incorrerão na» penas' da fallencia culposa, 
saho a prova de frande «aso em quo serão applieaveis as 
penas da fallencia fraiufulonln: 

f, o devedor quo tiver exercido o commercio sob firma 
ou razão social que não podia ser inscripta no Heg.Ftro do 
Commercio; * t 

2*. c devedpt que depois de declarada a falleucia ou <íe- 
crèt.ado o bcquesiro, praticar algum aclo nullo (art. á4, S l*)r 

3*, o devedor que. no .prazo legal, não se doclarar fallido, 
si da omissão resultar que fique fóra da influencia do termo 
legal da fallenoia algum aclo que dentro desse termo seria 
revogavej oivi bonefioio do massa; > 

l*. o fallido que se opçultnr, ausontar. .negar informações 
e auxilio ao juiz e au syndico ou crear embaraços iTc qualquer 
espeeie ao bom andamonlo da fallencia; 

5*. o concordatnrio que, por negligencia, descuido ou Ou- 
tro aclo Je culpa, concorrer para a deterioração da massa e 
eonseçiicnte rescisão da concordnfa. 

Ari. 171. Incorrerão nas penas da fallencia fraudu- 
íevi1 a: 

1-. o cTevedar que tiver empregado os fundos da casa 
comnierciul on da empreza em despe.gas para fins reprovaio.". 
como Jogo» de qualquer espocie, inclusive os chamados d« 
Bolsa: , • 

2*. o devedor que ífvaj- desviado ou app)içado a fins "ffi- 
, versos do «ou líestino os \alores de que era deposilario, admi- 
nistrador ou inandatarfq: v 

3', o devedor que não, proceder ao arobivnmento o lan#a- 
jnento no Registro do Commercio, dentro de 15 dias $ab- 
sequoulcs á celebração do seu casamento (tjod, Çohiqi., ãrti- 
íío -ti;, do éouh-acto «itte iiupofíil, snufo o marido ciminUr- 
cinnte ao tempo do casamento: desse eontCaeto e dos ti 
dos bens tfieommnntcarei? da mulher, itebtrn de 15 dias 

% 
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sequentes ao coir.coo do exercício do commarcio, quanto ao 
contracto ante-nupcial, e, dentro de 30 dlias saOst quentes ã 
atwjHigioào, quanto áos referidos bens; e dos titulo- de requi- 
sição do bens que não possam ser obrigados por divida? nos 
prazos aqui mencionados; 

4°, os corretores ou leiloeiros officines que tenham fái- 
lido, embora deixassem de exercer as suas lunccõe-, uma vez 
que a fallencia se funcTe em actos que, nessa qualidade, pra- 
ticaram; 

5o, o devedor que por meio de qualquer aclo fraudulento 
ou de simulação, fizer conluio com um ou mais credores para 
obter concordata preventiva ou concordata na fallencia; 

C", o fallido que reconhecer, como verdadeiros, créditos 
falsos, suppostos ou simulados, por occasião do processo do 
verificação de créditos; 

7o, quem quer que por si ou interposta pessoa ou por 
procurador apresentar declarações ou reclamações falsas ou 
fraudulentas, ou juntar a ella títulos faisos, simulados ou 
menos verdadeiros, pedindo a inclusão na fallencia (art. 82), 
<>u na concordata preventiva, ou a reivindicação de bens (ar- 
iigo 139); 

8", qualquer pessoa, inclusive o syndico. liquidatario e 
guarda-livros, que se mancomnmnar com o devedor para, por 
qualquer frtrma, fraudar os credores ou auxiliar a occnltar ou 
desviar bens, seja qual fôr a sua espeeie, quer antes, quer 
depois da declaração da fallencia; 

9°, qualquer pe-^oa que oecultar ou vcu-ar ao syndico 
e liquidatario a entrega dos bens. créditos ou títulos que 
lenha dq_ fallido; iiue admittir, depois de publicada a fallen- 
cia, cessão ou endosso do fallido ou com elle celebrar algum 
contracto ou ajuste sobre ohjecfo que se prenda a interesse 
da massa; 

10, o credor legitimo que fizer com devedor ou corn ter- 
ceiro qualquer concerto em prejuízo da massa, ou transigir 
com o seu voto para obter vantagens para si nas deliberações 
e aelos de concordata preventiva ou formada na fallencia, na 
quitação e rehabililaçâo; 

11, o corretor que intervier em qualque • operação mer- 
cantil do fallido. depois de publicada a fallencia. 

Ari. 172. No caso de fallencia de sociedade anonyma. os 
seus administradores ou liquidantes serão punidos com as 
nenas da fallencia culposa, si por. sua culpa om negligencia a 
.sociedade foi declarada fallkla, ou si praticaren' o- actos defi- 
nidos no art. 167 e no art. 169, ns. 2 a õ; e com as penas 
de fallencia fraudulenta, si se tratar de aefos eomprehendidoí 
nos arts. 168 e 170, ns. 1, 2, 5, 6, 8 e 9. 

Parngrapho único. Os administradores das sociedades 
anonymas o cm commandita por acções serão também puni- 
dos com as penas da fallencia fraudulenta, si: 

1". deixarem de archivar e publicar, no prazo legal, qual- 
quei das resoluções ou deliberações da sociedade, comprenen- 
uidas uo art. PI do decreto n. 434. de 4 de julho de 1891; 

2o. derem indicaçõe-- inexactas sobre a importância do 
•■•apitai subscnpto e effecüvamenlo entrado para a socie- 
dade; 

3", dislribuirem aos accionistas dividendos manifesta- 
uienle fictícios, diminuindo, assim, o capital social. 

\rt. 173. Serão punidos com a pena do art. 232 do Có- 
digo Penal os Juizes, syndico e liquidatario, avaliadores, pe- 
nlos o officiaes dc .lustiça que praticarem qiialquer dos cri- 
mes ulu definidos. • 

§ t.° O syndico e o liquidatario incorrerão nas penas da 
fallencia fraudulenta, si; 

1°, derem informações e parecercs 'falsos ou inexactos, 
ou apresentarem relatório contrario á verdade dos factos: 

2", derem exlraclos dos livros do fallido, contrários aos 
assentos ou lançamentos delles constantes. 

? 2.° Além destes crimes, o syndico e o liqui jntnrio res- 
ponderão pelos actos qud praticarem em opposição aos in- 
teresses a seu cargo, sendo equiparados, para os cffoitos da 
penalidade, e respectivo processo, aos funcoionanos públicos. 

Ari. 174. Todos os crimes de que trata esla lei, teem 
acção publica, podendo ser iniciado o processo por denuncia 
do Ministério Publico, ou por queixa do liquidatario ou de 
qualquer credor. 

Em todos os lermos de acção intentada por queixa, será 
ouvido o representante do Ministério Publico, e em os ia- 
quclla que o fôr por denuncia, poderá intervir o liquidatario 
ou qualquer credor para auxllfal-o. 

Ari. 175. O processo penal contra o fallido, seus cum- 
phees e demais pessoas punidas pela presente' lei correrá 
em auto apartado, distineto e independente do oommercial e 
não poderá ser iniciado antes do declarada a fallencia: 

§ 1.* O processo correrá até n pronuncia ou não pronun- 
cia perante o juiz que declarou aborta a fallencia. 

S A queixa ou denuncia conterá o norne do fallido. a 
urffla dc que era soei o solidário, e o local onde foi eslabele- 
cuTo, sendo instruída com o relatório dos syndicos, as cópias 

necessárias do processo cia fallencia ou com documento si o» 
houver. 

§ 3.° Quarenta e oito horas depois da primeira assem- 
biea dos credores, o escrivão enviará ao representante do 
Ministério Publico uma das cópias authenticiis do relatório 
do? syndicos e a cópia da apta da assemblóa. com outros do- 
cumentos que o juiz ordenar. 

O representante do Ministério Publico, dentro do prazo 
de 15 dias depois do recebimento desses papeis, requererá o 
archivamento delles ou liromoverá o process.o pena! contra 
o fallido, seus cúmplice? ou outra? pessoas sujeita^ á pena- 
lidade. 

O archivamento do? papeis, a requerimento do repre- 
sentante do Ministério Publico, não prejudica a aceão penal 
por parte dos liquldatarios ou dos credores. 

§ 4.° O processo será o da formação da culpa nos pro- 
cessos communs, com todos os recursos é garantias indivi- 
duaes, estabelecidos nas respectivas leis. 

§ 5." As autoridades policiaes remetterão ao juiz pro- 
cessante os inquerilo? a que procederem. 

§ 6.' Do despacho da pronuncia ou não pronuncia, ca- 
berfi recurso para o superior competente. 

§ 7." í> juiz poderá decretar a prisão preventiva fio fal- 
lido. seus cúmplices ou outras pessoas sujeitas n penalidade, 
mediante representação do Ministério Publico, nu a reawri- 
mento rio syndico ou do liquidatario. 

Ari. 176. Os crimes, de que traia esta lei, serão iul- 
gaoos pelo juizo de' direito orhr.inal do districlo da séde' do 
estabelecimento principal do fallido. 

§ 1.° A fôrma do processo do julgamento será a do de- 
creto n. 707, de 9 de outubro de 1850. 

§ 2.° Da sentença poderão appeliar o réo, o reprdsen- 
tanto do Ministério Publico, a parte queixosa ou assistente, 
nos effeitos regulares. 

Ari. 177. A acção penal dos crimes definidos nesta lei 
prescreve dous annos depois de encerrada a fallencia ou de 
cumprida a concordata. 

TITULO XIV 
Das disposições especiaes 

Art. 1,8. Si do balanço ou de outras informações 
constar que o af-tivo do fallido não excede de quinze conto» 
de reis 1 a:0008000), o juiz procederá summariamente. 

a) elle nomeará um syndico que, com o representante 
do Ministério Publico, arrecadará os bens, levantará ou ve- 
uficará o balanço, convidará os credores, para lhe apresen- 
tarem dentro de dez dias.a= declarações e documentos pro- 
batório? de seus créditos (arts. 81 e 82). ouvirá o fallido 
(art. 82 . organizará, á vista dessas provas e dos livros o 
documentos do mesmo fallido. a lista de todos os credores 
e n sua classificação, c fará o rclaforio a que se refere o 
art 65, n. 6; 

b) na assembléa dos cedores. que se realizará dentro 
de 20 dias. o juiz procederá á verificação e classificação dos 
créditos, na conformidade do disposto nos arts. 84 e 85, 
dai uo os recursos legaes. sendo as impugnações. contesta- 
ções c reclamações apresenfada? nossa assembléa. o mandará 
ler o relatório o documentos annexos (invenuirio, balanço, 
etc.), pondo-os em discussão; 

e) não se formando concordata, os credores nomearão' 
um liquidatario, que immedialamento realizará o aolivo, 
pagará os credores, não devendo essas operações exceder do 
prazo de tres mezes depois da assembléa. 

Art. 179. Na fallencia das sociedades de credito real 
observar-se-hão as disposições dos arts. 352 a 361 do de- 
creto n. 370, de 2 de maio de 1890. 

A administração provisória será nomeada oelo juiz, 
observada a disposição do citado art. 352. 

Paragrapho unioo. Aos administradores da fallencia 
da» sociedades de credito real applicam-se, no qutí fôr pos- 
sível, as mesmas disposições relativas ao syndico e Uquida- 
taiio, inclusive a parte penal. 

Art, 180. A fallencia das emprezas ou sociedades ano- 
nymas, concessionárias de serviços públicos fedoraos. esla- 
lu.aes e municipaes, não interromperá esses serviços e a 
construcção das obras necessárias, constantes dos respectivos 
oonlractos. 

Si, entretanto, a parte das obras em conslrucçuo não 
prejudicar o serviço regular na parttí já construída o em 
trafego, o juiz, ouvida a pessoa administrativa concedenle, o 
syndico ou liquidatario e os representantes da emproza ou 
sociedade fallida, e aUeudendo aos conlractos, aos recursos 
e vantagens da massa, e uo beneficio publico, poderá orde- 
nai a suspensão de tnes obras. 

k l.° Os serviços públicos e ns obras pcps^guirãi. sob k 
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direccão do syndico ou licjuidàtario, junto ao gual haverá 
uju ■naoal, nomdado pela pessoa administrativa concedente. 

' § 2.° Esse fisenl sorã ouvido sobre todos os aetos do svn- 
dico ou liquidatario, relativos àquelles serviços e obras, "in- 
clusivamente sobre a nomeação do pessoal teohnico a arga- 
nizaçâo provisória de taes serviços tf obras, e poderá exa- 
minar todos os livros, papeis, escripturação, e contas da 
«nipreza 1'allida a do syndico ou liquidatario e requerer o 
flue íôr a bem dos interesses a seu cargo. 

A pessoa administrativa concedente dará ao seu fiscal 
as devidas instrucções para a observância dos contractos o 
«m caso do divergência com o syndico ou liquidatario, po- 
derá recorrer para o juiz. 

§ 3.° Declarada a fallencia de taes emprezas ou socie- 
dades, a pessoa administrativa concedente será notificada 
para se representar na fallencia e nomear o fiscal de que 
trata o § 2o, 

A falta ou demora da nomeação do fiscal não prejudi- 
cará o andamento do processo da fallencia. 

§ i:' Dependo de autorização da pessoa administrativa 
concedento a transferencia da concessão e direitos delia 
decorrentes a terceiros por força do liquidação da massa 
íallida. 

Art. 181. As juntas commerciaes estabelecerão, em sua se- 
oretaria, e os officiaos competentes nas comarcas, em teus car- 
tórios, o registro d_03 livros commerciaes subiucltidos á rubrica. 
Jíesso registro serão lançados os nomes dos commercianíes que 
apresentarem livros para aquelle fim, a natureza de cada um, 
o numero do folhas e a data em que se satisfizer aquella forma- 
lidade . 

Os lançamentos nesse registro serão gratuitos, dando-se as 
certidões que forem solicitadas. 

Art. 182. Na fallencia dos hotéis, hospedarias, casas de 
commodo ou de pensão, que funccionarem do accòrdo com as 
exigências legaes e pagarem imposto de industria e profí-são, 
poderão os sorus proprietários, dircctores ou gerentes, tres dias 
antes de se deolarareiü fallidos, reter a bagagem ou depo.-ito 
em dinheiro, em suas caixas, dos hospedes, inquilinos ou pen- 
sionistas, que estiverem om atrazo de suas diarias ou mensali- 
dades, para pagamento do debito que não exceda de quatro mc- 
zes anteriores á referida declaração. 

Paragrapho único. Quando a fallencia, nesse ger ro de 
commercio, fôr requerida por credor, na conformidade do 
art. 9 desta lei, o Juiz, mediante relação dos devedores acima 
mencionados neste artigo, fornecida por quem estiver na di- 
recção do estabelecimento, referido pelo requerente da fali m- 
cia e quo será intimado para, em 2i horas, apresentar p-<a re- 
la ção em juízo, após a sentença deolaratoria, providenciará, 
impedindo a sabida da bagagem o o lovantameuto do deposito 
om dinheiro, si houver, do hospeda, inquilino ou locatário em 
atrazo, até pagamento da sua divida e em concurrencia com 
Osta, entrando a respectiva arrecadação para o activo da mas-a. 

Art. 183. O representante do Ministério Publico, além das 
àttribuições expressas na presente lei, deverá assistir io vame 
de livros do fallido e do devedor quo requerer concordata pre- 
ventiva, e ser ouvido ex-officio ou a requerimento da parte, na- 
siuelles assumptos que ee relacionarem com o desempenho de 
suas funeções na parle penal das fallencias. 

§ 1.° Pelos actos que o representante do Ministério Publico 
praticar, perceberá, além dos vencimentos os emolumentos fi- 
xados nos respectivos regimentos de custas. 

§ 2." Na Capital Federal, os curadores das massas faliidas. 
çontiauarão a ser os representantes do Ministério Publico. 

§ 3." Os Estados poderão orear idênticos cargos sem am- 
pliai- as àttribuições do Ministério Publico definidas na pre- 
sente lei, noin lhes marcar coimnissues ou porcentaaenf po: 
isonta das massas. 

TITULO XV 
Itas disposições geraes 

Art. 184. Todo commeroianto, até 60 dias após a data fi- 
xada para oncerrumeuto de sou balanço, deverá levar o livro 
que oontim a rubrica do protgr eivei, na Capital Federai, sob 
«uja jurisdicção estiver o ostabeleclmeuto principal. Nos outros 
pontos do paiz taes balanços serão rubricados pelo juiz compe- 
lentc para conhecer do processo do fallencia. 

Art. 185. Tddos os prazos marcados nesta-lei correrão om 
oartorio independenlomonte de serem assiguados em audiência; 
gerão contínuos, peremptórios o improrogavels. 

§ 1.* Não se couta no prazo o dia em que começar, mas con- 
ta-se aquelle om quo findar. 

§ 2.° Bi os prazos torminarom cm domingo ou dia feriado, 
|lcam prorogados até o primeiro dia util seguinte. 

§ 3." A terminação do qualquer prazo será certificada nos 
^utos pelo escrivão. 

A.* Mo. fiP,deía.SÍ SâS^Moi nousaaoc autuem Çii^orio, 

por mais de 24 horas depois de preparados, sob pena de sus- 
pensão, mediautu reclamação da parto.* 

§ 5.° Aos processos de fallencia e de todos os seus inciden- 
tes applicar-se-bão as disposições dos arts. 40 a 42, da lei nu- 
mero 1.338. de 9 de janeiro do 1905, sobre a vista dos autos ao- 
advogados e representantes do Ministério Publico, reduzido o 
prazo do cinco dias do art. 42, ao de 48 horas. 

Si o advogado deixar de reslituir a oartorio os autos no 
prazo legal, também não mais se lhe dará vista sinão em ca"- 
torio. 

Art. 186, Os processos do fallencia e seus incidentes pre- 
ferem na ordem dos feitos a todos os do Juizo Coinmercial, e 
nao se suspendem durante as férias. 

Em segunda instância, os aggravos serão julgados com 
a maior rapidez, preterindo aos outros feitos commerciaes, e o 
accórdão lavrado na mesma sessão do julgamento ou na se- 
guinte, o mais tardar. 

Art. 187. O represenfanie do Ministério Publico tem o 
direito de, em qualquer tempo, examinar todos os livros, 
papeis e aotos relativos á fallencia, e Cm qualquer phase do 
processo, requerer tudo quanto entender necessário aos in- 
teresses da Justiça. 

Pódo ejle também pedir ao syndico e liquidatario có- 
pias o extractos desses livros e papeis e exigir todas as in- 
tornny ibs do que necessitar e ser ouvido em todas as accões 
e reclamações contra a massa. 

Vrt. 188. O prazo para a inferposição dos aggravos de 
petição ou do instrumento será o do cinco dias. 

§ l." Esses aggravos serão julgados pelos tribunaes su- 
periores ou camaras ou secções destes tribunaes, que conhe- 
cerem das appellações commerciaes, e a elles não poderão ser 
oppostos outros embargos que os de simples declaração, em 
caso de omissão, obscuridade ou contradicção do julgado. 

§ 2.° O processo em primeira e segunda instância dos ag- 
gravos do petição ou do instrumento, será o mesmo do pro- 
cesso commum, podendo o aggravante juntar á sua minuta 
quaeáquer documentos. O aggravado poderá contraminutar 
qualquer desses aggravos, tendo para isso prazo igual ao do 
aggravante. 

§3.° Para a execução da sentença proferida em gráo de 
appellaçâo ou em aggravo de instrumento, basta a certidão 
authentica do julgado do tribunal superior, passada pelo es- 
crivão da appellaçâo ou do aggravo. 

§ 4.' Nos aggravos de petição, a execução far-se-ha no 
processo original, quo para esse fim devo baixar ao juizo in- 
ferior, com a maior urgência o som ficar traslado. 

ir/. 189. T'>/faá as pubUcasjões sobre fallencia e concor- 
data, edilaes, avisos, annunnios, quadro geral de credores e 
outras, serão insertas por tres vezes, ao menos, no "Diário Of- 
ficial", no Districto Federal, e no "Diário Official" ou outro 
jornal que, nas capitães dos Estados, façam as vezes daquelle, 
ou sejam orgãos officiaes, por lei estadual, dos juizes e tri- 
bunaes. i 

§ 1.* Não será attendivel, para qualquer effeito. a alle- 
gação de não ter recebido cartas, avisos ou notificações pelo 
Correio ou pelo Telegrapho, quando a publicação tiver sido 
feita nos jornaes acima referidos. 

A parte prejudicada pela falta do recebimento dessas 
cartas, avisos ou notificações, terá acção do perdas o damuos 
contra quem se mostrou Sesidioso no cumprimento do doveres 
quo esta lei impõe. 

§ 2.* O escrivão certificará sempre nos autos qual o nu- 
mero o a data do Diário Official ou do jornal official que foz 
a publicução o quantas vezes. 

§ 3.* Todos os editaes o avisos ou connnunioados pela im- 
prensa serão precedidos da epigrapho "Fallencia de N. Aviso 
a...", "Concordata preventiva de N. Aviso a..." 

§ 4.* O syndico e liquidatario nos avisos quo são obriga- 
dos a dar pela imprensa, quando entrarem no exex-cicio de 
suas funeções, declararão qual o jornal que publicará os actos 
officiaes da fallencia. 

§ 5.* Tratando-se de avisos que exijam larga publicação, 
como o de que trata o § 4* acima, venda de bens e outros 
aotos, o syndico e liquidatario poderão mandar reproduzil-os 
om outros jornaos do logar o de fóra. 

§ 6.* Sx no logar não houver jornaes, as publicações serão 
feitas por editaes affixados na porta da sala dos auditórios. 

Art. 190. Os juizes e escrivães peroeber&o nos px'ocessos 
de fallencia e seus incidentes as custas dos seus regimentos, 
approvados pelo poder federal ou estadual. 

Os escrivães não terão mais do quo 500 réis por circular 
ou carta que enviarem. 

O salario dos peritos pelos exumes de livros do failido 
será arbitrado pelo juiz, não excedendo do 3úúf para cada um. 
gi ae tratar de trabalho excepcional, xxas fallencias do grande 
«QÜW. ps syndidoa ppdeçgft préviamente ajusl^ ps aaiarina 



HWi Sabbado t» ui OUKI^S»> NACIONAL .mlho de Uiví) 

ídesses peritos e submelter á approvacão do juiz, não exce- 
dendo, era caso algum,fltío dobro daquella taxa. 

Na verificação de contas de que trata o art. 1*, n 8 o 
salario máximo será de 50$ para cada perito. 

Os avaliadores terão pela metade as custas taxadas nos 
respectivos regimentos. 

O depositário de que trata o art. 15 perceberá ura quarto 
das taxas marcadas nos regimentos de custas para os deposi- 
tários Judiciaes e nada perceberá si for o requerente da fal- 
lencia ou pessoa sobre que recahir a nomeação de svudico. 

Os contadores judiciaes perceberão pela metade as" custas 
taxadas nos seus regimentos. 

A massa não pagará custas a advogados dos credores e 
do falhdo. 

Art. 191. \ cornmissão dos agentes dd leilões, que ven» 
derem bens das massas fallidas, será a estabelecida no aiv 
tigo 2o do decreto legislativo n. 857, do 9 de agosto do 1902, 
observada a disposição do sou art. 3o. 

A eommissão será paga sómente pelos compradores. 
Ai-í. 192. Os deposites de dinheiro, que esta lei manda 

lazer em estabelecimentos bancários, serão realizados onde 
estes não existirem, em mão do syndico ou liquidatario. 

Art. 193 A presente lei não depende de regulamenfo do 
Poder Executivo. 

Art. 194. Itcvogam-se as disposições em conlrnrio. 

^ Senado Federal, 29 de dezembro de 1928. — Fernando ae Mello viamia, Presidente, — Manoel Joaquire Mendonça 
idarhns, 1 Secretario. — José Joaquim Pereira Lobo, s' Se- 
cretario. 

N. 9 A — 1929 
Dispõe sobre a responsabilidade das pessoas jurídicas: mm 

parecer favorável da Commissão de Justiça e voto vencido 
do Sr. Raul Machado. 

(Justiça, 13, de 1929) 
A (.ommissão de Constituição e Justiça, tendo examinado o 

vrojecto n 9 de 1929. do Sr. Pacheco de Oliveira, relaüvo á 
responsabilidade das pessoas jurídicas é dc opinião que, accei- 
tas as razoes do parecer do Sr. Raul Machado, o projecto me- 
jrece a approvaçâo da Gamara. 

Sala da Commissão de Justiça, 2 de junho de 1-929. —Mello 
f ranco. Presidente. — Raul Machado, vencido. — Horacio Mu- 
galhaes. — João Mangabeira. — Ariosto Pinto - Luz Pinto. 

VOTO VENCIDO DO SH. BAUL MACHADO 

™,vuA resP°DsabHidade civil das pessoas jurídicas de direito pubhtu está consignada no art. 15 do Codigo Civil ^ da flepu- 

Já antes delle q art. 82 da Constituição Federal estatuía 
que os lunoeionarios públicos são estrictamento responsáveis 
pelos abusos e omissoes em que incorrerem no exercicio de 
seus cargos, assim como pela indulgência, ou negMaencia ení 
nao responsabilisarem effoctivãmente os seus subalternos 

Commentando esse artigo, João Barbanio diz .pie' essa 
responsabilidade decorre da própria qualidade di- funccionario 
a qual participa do caracter do mandato, modificado pelas cou- 
«ttçõcs cspeciacs, pela natureza peculiar dos negocios públicos. 
Quem gere interesse alheio, quem se oocupu de serviço de mi- 
gres c obrigado a fazel-o com diligencia e zelo. 

Os íunccionarios públicos, no exercício de suas funoções, 
tratam de assumptos attinentes ao direito dos cidadãos e aos in- 
l.eresses legítimos dos particulares, e sem responsabilidade tudo 
isso ficaria ao arbítrio dos empregados e sujeito a prejuízos o 
jesoes irremediáveis. 

A disposição coustUiieional citada constitue, portanto, se- 
gundo a lição de Harbalho,. uma das mais sólidas e ©f fie azes ga- 
rantoa dos direitos civis e politicos dos cidadãos; e o sou com- 
prtmento, com a responsabilidade dos empregados públicos 
pelas suas laltas e prejuízos causados, muito concorrerá para 
ínelborar o serviço publico. . 
^ , 0 Fstado, segando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
rederai, dando a verdadcvira e rigorosa interpretação do artigo 
riz, au t onstituiçao, é responsável pelos daiuuos que seus fun- 
rcionanos causarem aos particulares. Mas, si em face desse ar- 
zrgo 8^ o Estado e responsável pelos daumos que aos parli- 
ítóilarcs causarem os seus funcrionarios, assim também estos 
i?nitiocionarios sao responsáveis pelos abusos e omissões em que 
(incorrerem no exercício de seus cargos. 

"• K" indispensável, assim julgou o Supremo Tribunal Fe- 
deral em accordào na appellação eivei n. 375, de 27 de julho 
<d« 1898, a responsabilidade civil do Estado pelos daranos cau- 
i«ados aos pai-Uculares pelos funcolonarios públicos, orgüos de 
»na acção; mas fica-lhe salvo o direito regressivo contra estes, 
paia haver o que houver pago pelos seus abusos e omissões, nos 
•ferinos do art. 82 da Constituição. 

E o exercício desse direito é tio util ao indivíduo e á socie- 
wadf, e tamanha é a sua importância, diz João Barbalho. que a 

«utuiçao nW se contenta de responsabilisar os funpciona- 

rios pelos abuso? e omissões em qnc incorrerem- ma« vae 
alem, tazendo-os ainda responder pela indulgência' ou negli- 
gencia cm não responsabilisarem effecUvamentc seus -mbal- 
ternos. 

O Codigo Civil no art. 15 eslaíuc que "as pessoas iuridicas 
oe direito publico' são, civilmente, responsáveis por ados do 
seus representantes, que. nessa qualidade, «ausom daimã.- a 
terceiros, procedendo de modo contrario ao direito ou -all indo 
u dever prescnpto por lei, salvo u direito r-^i .-ivo contra os 
causadores do damno.". 

Os autores cm geral, acreitam a responsàbUidadc das pes- 
soas jurídicas de direito publico por .-jctos de oídvm pri-.ada 

. Alguns abrem excepções quanto aos acto^ de autoridade! 
Ib-. inguir entro aclos de gestão e netos do nulo- dado como ensina Cloyis Beviláqua, para excluir estes últimos V.òr 

seu caracter político, da responsabilidade eixü, <• deseonlc-cer 
aue o fundamento dessa resgoo-abilidade é o principio júri lico 
em virtude do qual toda lesão dc direib. deva ser mm.••'da 
todo damno resarcido, e que o Estado, tendo por funceão prin- 
cipal. realizar o direito, não pôde cliannr a si o privilegio de 
contrariar, no seu inter.-sse, esse prinriido de justii a. -- Cml 
Eivil Commentado. vol. 1. pagv 211. 

I>i \ iitamente apreciadas pelo poder Judiciário as condi- 
ções: para a responsabilidade civil da adminislcação pubiir si 
a !• agenda r acional fòc condemnada á Indemnizarão de daiimos 
causados por actOB dc representiites seus. nada lonis íogi. o, nos 
tecnios dos citados artigos da Constituição e do EOdigo o,, il, de 
que a acçao regressiva contra o - causadores do--es rlàtuixi- 

Assim pensando, a Commissflo do'Justiça, em vários 'pru- 
jerlos de abertura dc créditos para pagamento'dc indeiiiniza- 
çoes em virtud- de sentenças judiciarias, ouvida a respeito do 
rmenuas relativas a acção rçgrcssjva contra os causadores do 
damno. tom uniformemente rejeitado essas emendas por desne- 
cessárias . 

Si a lei, em casos taes. estabelece a acção regressiva contra 
os causadores do damno, inteiramente desnecessária se afigu- 

á conmiissãq mais uma disposição legislativa, que impor- 
.Tira, por assim dizer, em chamar ao cumprimento de uni dc\ep 
o tiinrcionario incumbido de promover a acção rèsi-essivu con- 
tra o causador do damno. 

K de como a Commissão de Justiça procedia com acerto 
(cm-sc a prova em uma recente acção que a Procuradoria dà 
Republica vem de propor contra um fnnceionario cainador de 
um damno, que a Fazenda foi condemnada a indemnizar 

Agora, porém, o ithisfve Deputado Pacheco de Oliveira com 
a louvável intenção de acautclar Os cofres publiow entra e- a» 
mdemm/ações que ascendem a mil bares dc conto- apresenta 
um projecto estabelecendo, a par da responsabilidade das pes- 
soas jurídicas c do direito regressivo contra os seus reprç.-cit- 
luuifs, u solidaritMJadíí ^ntr»1 íkiu^IIos o pwâtito 1 orroipfíS 

Penso que deve ser aroeitn o p«*»san»eulo do op. rosõ 
Dí'piUíuio lialiianp;. iu«ís. do scoíVcdii roín a>- idf'xaJÃ hnstuntos 
vezes externadas sobre o assmnpto. julgo-me no dever de fazer 
alguma-, medificações coiji as quaes o<digno autor fk> projecto, 
dc certo se não rueliudrará. 

. assumpto, de que rogila q"projecto em estudo nesta Com- missão, jit está previsto em lei. 
O Codigo Civil, que comiuettcu iis pessoas juridiens de di- 

xeito publico a obrigação de responder eivilmeníc por netos 
aos seus representantes que nessa qualidade cau-em rlamno- a 
terceiros, quando procedam de modo contrario ao direito-mi 
faltem a dever prescriplo por lei. conform-tlieg . lambem o di- 
reito regressivo contra os causadores do d ara no' 

O projecto altera esse dispositivo,' «Ktolielemnlo a respon- 
sabilidade solidaria. 

Assim, O terreiro prejudicado por acto de um fnnceionario 
publico poderá propor a sua acção contra o causador do damno 
ou contra a pessoa jurídica de direito publico, d. quem r-sc 
funccionario era represtenténte. 

Parece preferivd sem alterar. 'nem .modificar'ó"art. 15 do 
Codigo Civil, apenas nitetfirefando-n por vip dc uma lei de 
modo a tornar mais claro o pensamento do legislador alias iá 
bem explanado-pela hçao dos competentes e pela doutrina pa- 
cifica do Supremo Trthrrtjal, mnhfr. a responsabilidade civil 
das pessoas juridiras dc direito poblico e seu direito regro-- ivo 
contra os cansa.iol-es rios damniis pelrvs ipioes é||g- re-|ioiiiterqiM. 

E preciso, porem, eme r-.-c direito regressivo srja nuiu rea- 
lidade. que a sua -.um-çho seja elfrclivada. de modo a não valer 
por uma simples ameaça, qúe mais sr- as-emClhu n uniu Oivsíi- 
ficação. como oem diz o autor do püfijoflo. 

Por essas razões, acho mais acertado o seguinte substi- 
tutivo; 

Ouando, nos (ermos tio art. 15 do (ÀMligo Civil (lei 
J3 - 9<' de 1 de janeiro de 1916) fòr promovida n re-ponsabi- 
lidade de pessoa jurídica de dinulo publico por acto do repro- 
eMuanle ae.u, será lambem cjludo o causador cUi damno (tara 
acompanhar a referida açcõo. 

Ari. 2.' h.n.pre qqe u Kazeixta Nacional pafgr. era cuin- 
prinventò de sentença judiciaria, quálquer indemni/ação, ro- 
metterá immediaiamente ao seu reprosenlanto judioial os do- 
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nec,,s1a,,i,ns p:'r-a nuc sp-ia proposta, sem perda do tempo, a oompetenta acção regressiva contra o causador do 
uíirnno. 

Mnrhadò 3° Rovogam-so as disposições em contrario. — Raul 
PROJECTO N. 9, DE 1929, A QVE SE flEFEIlE O PARECER 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo Iinico. Nos termos do art. 15 do Codigo Civil (lei 

n. .!.(»/1, ilc l da janeiro de 1916) também se comprehendc a 
par da responsabilidade das pessoas jurídicas o do direito re- 
gressivo contra os seus representantes, a solidariedade entre 
nquedas e estes perante terceiros; revogadas as disposições em 
contrario. 

Salá das sessões, 27 de maio de 1929. — Pacheco J* Oli- 
veira, 

codioo civil 
CAPITUI.O 11 

Pes jirrxoas juridieas 
seceão 1 — Disposições geraes 

Aid. Io, pessoas jurídicas de direito publico são civil- 
Uieme re.-i^njsavftis jior auios dos seus representantes que nessa 
qualidade causei,ii damiios a (erceiros, procedendo de modo 
i.oni.rario ao direit^o uu lal-tande a dever prescripto por éci, 
salyo ».» direíío re^iavssívo contr;r os causadores do damno,, 

V. 25 \ — 1939 
Dlii V.MKMO DO ÍNTEIÚOR 

Será ]>ublicaüo depois, 

N. 66 \ — 1929 
Determina qae nu frurlos r retuiiiarntos de bens onerados com 

cora a. clausuh- de »'naUembilidadc a que *•,> refere o nrtiqo 
1.275, do Codw Civil; ano podem ser penhonidos: com 
pnreeer favorai el da ( ommissão de Constituição e Justiça. 

;Do Senado — Justiça 21, de 1929) 
Foi presente á Commissão de Justiça o projecto oriundo do 

Senado, deterpiinando que os irnotos e rendimentos dos bens 
onerados roni a cláusula de inalienahilidade, a qu<' se refere o 
art. 1.72,'!, do Codigo Civil, não possam ser jtenliurados, arres- 
tados o seqüestrados, 

Nu sesslo do Senado, de de jnnho do corrente anno, o 
preelaro Senador Adolpbo Gordo, lão tragicamente routiado á 
aetiviíjaiie fecunda de parlamentar ülnsdre o de consagrado ,ju- 
risporito, justificou oralmente a conveniência inadiável de ser 
convertido em lei o questionado projecto. 

No largo dissídio entre os precoimadorejt da ampla liber- 
dade de testar o todos quanlos prnpugnam essa liberdade, sq- 
jeita, porem, a restrieções meigidas iiela indispensável salva- 
guarda dos interesse, de família; ■orno, por bxemplo os do- 
iilbos menores-, o nuillogrado representante paulista filiava-se 
a ultima corrente. 

Na vasta eaplicm das nossas activMades lepiferanfes aliás 
os partidários da lihferdade de testar, -em Jpuifacnes l-uno.s 
coiislituirani corrente preponderante 

Tanto assim que, na constjfuinte da Hephblica a pronria 
representação do Uio Grande, com J«li.> de Ca filhos, á írenic 
procomsara h 1 iluTtiadc: Instar, " - íl\:tguaj>la<ia. noróin a 
evistencnt dos paes. da inulber, das fílíias solteiras o filhrf* 
menores . 

A rejeieâo desta iniciativa, be-u rom • a de addilivo- d - 
eorrespondcnle ospccie,. sinSo idêntica natureza, obedereu. no 
entjeiauto, ao jlropnsito dc deixar í legislatura ordinária a 
magna tarefa. 
;■ U^riorpwnlo, o decreto n, l.R;,9. d. .11 de dezembro d 
1907, em que lôra transformado o proj# , to do >enador FeI - 
oano Penna, constituiu, na pbrase couceituosa d. \i. •rie,. 
werneck, partidário estremo da ampla liberdad. d. 'star. 
' eio justo meio entre as escolas exlremas, quando não uma 
Jorinula íelix do e.verriidn da autoridade paterna. 

Hcpidlida a laniosa emenda 1.675 do Senado, no -entido 
de sc ampliar essa liberdade, quando foi da d eus.-., , ,jo 
ibcIo do i.odigo (uvil, o sy - lema da lei de 1967 foi incorporado, 
donmtivnrnentc, ao nosso direito constituído, 0111 conseqüência 
das providencias consignadas, porlinentemente á malmia ■ 
apreço, pelos decretos ns. .3.039 de 22 d- dezembro do lOiS e 
3.725 de 1919. 

.1.1 1 eixeira de Kreilas.. na sua Consolidação, ensinava quq 
as legitimas não podiam sei- clausuladas, por condições, nem 
oneradas por encargo», admiti indo, entretanto, que dentro daa 
umitaçoos da terça, era pevmiltido ao lestador dispor as con- 
dicções o encargos que entendensso, comtnnto qim não fo«fs.>m 
Impossíveis, torpes ou irrisórias. 

A léi nindiíicára, pois, entrô nõs o rigor do direito phili-s 
pino, na parto em que isentava a legitima de qualquer clatwi 
sola ou icconunondaçao, como, aliás, occorro em varias legis>e 

^C°eLaÍ!;>I]lge.naS' Uils ^.lia®s R lôsitima dos herdeiros necessá- rios constituo^ uma parte da herança, absolutamente livre de 
ônus o condições. - 

Eis o que importava em profunda Piodificação, na adver^' 
tencia do João Luiz Alvos, das noções acceitas sobre a natureza 
da legitima ciuo, no direito anterior a 1907, como na legislação 
de todos ds povos, que não. admiUiam a liberdade de testar, 
era considerada isenta de quaesquer disposições do lestador. 

Da rapida sjmlliese exposta concluem sabedores das lettras 
jurídicas que a tendência do nosso direito não propende para 
a liberdade de testar o sim para a defesa dos interesses da fa- 
mília, sçm embargo do arbítrio apparente aUribuido ao tes- 
lanor ir ao extremo dft estaliolecimento dos ouus de que trata 
o art. n. 1.723 do Codigo Civil. 

Dahi a asserção de uni dos mais insignes jurisconcultos 
pátrios, de que o systema do direito brasileiro assegura os 
iitrtleiros J^gilimarios contra a vontade fraca, seduzida, ma- 
levola ou desorientada do lostiulór e contra a incapacidade, a 
desventura ou o vicio do herdeiro. 

Essa cláusula do inalieiiabilidado já era, aliás, pormiltlda: 
110 direilo lloinano o á admittida em legislações hodiernas. 
como medidrt tutelar da família. 

Si tal tem sido o escopo das normas juridieas reguladoras 
ua matem entre nos, compreende-se a preoccupação com a pre- 
valência do preceitos harmônicos tendentes á offectivacão do 
mesmo ohjectivo. 

A razfio do disposto no art. 1.723 do Codigo Civil foi ar- 
mar o Irslador da laculdado neeivssaria para prevenir que seus 
In-rueiros por incapacidade, desventura ou vicio malbaratas- 
seni suas legitimas e se visseiii expostos aos extremos da pe- 
núria. 

Essa inalienahilidade não è extensiva aos fruetos dos bens 
da legitima, os quaes, consequentemente podem ser penhorados 
seqüestrados ou arrestados por dividas do herdeiro na opinião 
de (.lovis Beviraqua sem embargo do acçessorio dever seguir 
a sorte do prirtcípal. . 

Entende o preelaro jurisconsulto que si aos'fruetos e ren- 
dimentos, se extendesso a inalionabilidade, o que lhe não pa- 
rece occorrer no direito pátrio, seriam elles de todo inúteis ao 
herdeiro e inútil o legado, o a herança sujeitos u tal oftusula. 
Considera, não obstante, Jmpenhoravois laes fruetos e ren- 
dimentos, uma vez que essa tenha sido a determinação do tos- 
tador, até porque se ajusta aos fuadamoutos. do systema do 
Güíliyro (dvil. 

Sem aprofundar, porém, a differenciação acima apontada, 
o que se ti.» «ffigura de ppimaciai iniporlanciu, é que tribu- 
naes tem decidido a illegitiinidade de tesladores estipularom qu« 
sejam impenhoraveis os fruetos e rendimentos dos bens ina- 

rleTssn8' ^ d0 dÍ8posto 110 a^, ■ ' 530 do projecto 737 
Sem embargo do argumento relevante e irrespondível do 

que o sysieina da legislação patria no sentido exposto, haseà-sa 
em leis -nb-lanlivas posteriores c ser o dispositivo citado de 
naluiv/a jinersa. por se tratar de direito formal, decisões iu- 
oieiaes nao ae conformam.com aquella interpretação, invocada 
por autoridades de tomo. ' 

o projecto do Senado virá, consequentemohte, obviar aos 
incouA-enlentes de arestos contradiotorios e salvaguardar a 
harmonia do sy-t.ema vigorante. 

Ao estipular essa impenhorahilidado dos fruetos o rendia 
menios dos bens onerados com a elausula de inalienabilidade, a) 
que se referem art. 1.723 do Codigo Civil, entendeu o Senado,- 
na sua uH« sabedoria, exceptuar o caso da exectição por divi- 
da.- proMinient.es de impostos relativos aos respectivbs immo- 
veis. ■' 

Essa providencia salutar, por ser de evidente utilidade pü- 
blica. conforma-se com o critério preconisado uniformemente/ 
na defesa de sobrelevanles interesses fiscács. Assim é que,' 
por exemplo, o Codigo Civil, em seu art. 1.670 excepcionou' 
tão sémente o cam de desapropriação o de execução por divi-' 
das provenientes de impostos, como derogatorios da elausula! 
de inaliertábilidnde vitalícia ou temporária, alli consignada. 

Pelos motivos expostos parece-nos do todo o ponto dc vista' 
aconselhável a approvãCãn do projecto cm apreço. 

Sala da Commissão de Justiça, em 1 do julho de 1929. ; 
Mello Frnnro. Presidente. — A ri os to Pintà, delator. — Luaj 
Cinto. — Marcondes Filho. — Francisco Valladares. — Joflof 
Mnngnhcira. — Sérgio Lorctu. 

PRo.TECTO N. 68, PE 1929, A {JtlE SE UEPERK O, PARBCEB 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. t." Os fruoíos e rendimentos dos bens onerados com 

a ciabsula de inalionabilidade a que se, refere o art. 1.7231^ 
do Cdligo Civil, não podem «er penhorados, arrestados-ê se4 

1»v- Vy,v a 
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'Questrados, salvo o caso da exeçuoão por dividas provenientes 
de impostos relativos aos respectivos immoveis. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Senado Federal, 17 de Junho de 1929. — Fernando de 

Meüo Vttmna. — Manoel Jocuiuim de Mendonça Martins, 1' 
Secretario, — José Joaquim Pereira Lobo, 2° Secretario. 

I/EGISLAÇÃO CITAOA N. 1.723, DO CODIGO CIVIL 

' Não obstante o direito reconhecido aos des- cendentes e ascendentes no art. 1.721. pôde o testador de- 
terminar a conversão dos bens da legitima em outras es- 
Íiecies, prescrever-lhes a incommunicabilidade, confial-os á 
ivre administração da mulher herdeira, e estabelecer-lhes 

condições de malienubilidade temporária ou vitalícia A 
clausula_ de inalienabilidade, entretanlo. não obstará á livre 
disposição dos bens por testamento, e, em falia deste á sua 
transmissão, desembaraçados de qualquer ônus, aos herdeiros 
i«glf,unos — 333, n, 1670. . uerueiros 

O Sr. Presidenta - Está íinda a leitura do expediente, 

r, U',nLUniC^i a0Sr Deputados (pie esteve nesta Casa 
o..,,! 'nf i t ,a Ji-nior, o_qual veio agradecer as noraena- gqns prestadas pela Gamara a memória de seu iííüstre proge- 
ÍUtor, p íaenador Rosa e Silva.- r 1 sc 

Tem a palavra o Sr. Eloy Chaves. -■> •« 

Defende o projecto que vae apresentar, augmontando as 
tarifas sobre os productos de louça, augmento que considera 
modico, porque, a seu vêr, a taxa alfandegaria que incide 
sobre esses productos é relativamente pequena, e cobrada 
desde muito antes da guerra. 

Lê, em seguida, trechos de uma conferência feita em 
Sao Paulo, pelo Sr. Hélio Lobo, sob o titulo "As tarifas es- 
trangeiras e a política commercial do Brasil", palestra que 
encerra conceitos, no sentir do orador, de grande opportu- 
nidade para a conclusão de seu discurso. 

Termina, accentuando que o Brasil sõ pôde viver, de 
accôrdo com o que tem no passado, com o que faz no presente, 
b com o que ha de fazer no futuro: desenvolvendo a produ- 
cção agrícola, os rebanhos e as industrias, melhorando-os cada 
vez mais. {Muito bem; muito bem. O orador 6 coumpri- 
Vnentado.) 

Vem á mesa um projecto do Sr. Eloy Chaves. 
O Sr. Presidente — O projecto fiça sobro a mesa até ulte- 

rior deliberação. ' í 
O Sr. Antonino Freire (pela brdem) réduer e obtém pér- 

missão para fallér da bancada. '■ 

8 

?r' ^aves ''oprieça, dizendo que, desde o anno pas- sano, tomâra o compromisso de pugnar, perante a Gamara 
por medidas que. defendessem fuma das industrias que, em 
Wao 1 auip floiijo em todo o paiz, está em crise; alindustria ce- 
ramica. « i <- «n . i 

' ta.u 4?^' roVé'm' de Pntrar' propriamente.' no assumpto de-,, seja tecer alguns commentanos á.pampauha que, recentamente 
se tem feito contra as Gingas de Pensão dos"Ferroviários' 
nffirmando-se que ellas se encqptram em coqiplela fallencia' 

■ Com grabdes responsabilidades na volhçâó- déssa !<•» o 

SfntdTn lovantiiító contra esse instituto é destituída de fundivmento. Accrescenta que si ru.r- 
ventura, no nfrth.ento. existem graves.incOnvc^entes na lei 
elles não dimanam do projecto pffmitlvô, mas sipi do «lémen- 
los estranhos-nelle introduzidos, tehdentes a dinmmirem a vi- 
taliciedade do instituto creado. 

Cita, entre ás medidas que desvirtuaram" n lei, uma da 
autoria do Sr. Senador Irineu Machado, mandando conceder 
aposentadoria a altos funccionaríos da Companhia 'Paulista 
com todos òs vencimentos, alguns de contos de réis nvmsaes.' 
i,. Assim — allirma — não ha instituto que, por mais rico, possa sobreviver. 

Salienta que, supprimidos perfós abusos e irregularidades 

.d^PCm d0 C0!n
1
0 PS'udf> '''abnrado pelo Conselho Naeionaí de Trabalho, quç brevemente será submettido. á apreciação do 

.Congresso, a lei continuará a ser um dos monumenlos dó sa- 
bedoria parlamentar. Quando o assumpto fô;- debatido na Ci- 
mara, o orador mostrará que á. lei, cada vez mais, está em 
condições de attender aos fins a que se, destina. 

Proferidàs 'essas palavras, passa o orador a cuidar do 
assumpto que o llevou á tribuna. Assignala que a industria 
ceranuca, no Brasil, em 20 annos, chegou a tal gráo dn pros- 
peridade que a similar estrangeira, hotadámente a inpieza 
movimentou-se para lhe dar implacável combate, chegando a 
crear o dumping". 0 

LA e commenta uma representação de fábricas de louca 
na qual se demonstra — assegura — que, comparado o pi-o- 
duoto nacional com o similar inglez, se verificou ser o nn- 
nlbiro, em alguns casos superior ao segundo. 

Estabelecido o "dumping". essas fabricas, com grandes ' 
capitães, poderão, durante vários annos, lular eom vatdagon 
contra a industria nacional, visto como. fechadas as fabricas' 
.narionaes, em pouco tempo recuperarão aquella, os prejuízos 
BOffridos. 

Refere que hão só o gabinete conservador inglez. ulti- 
mamente derrotado, eomo o gabinete trabalhista teem como 
ponto assento do seu programma a defesa da industria e alar» 
pimento da exporlação de seus produrtos. De-;rre\*e o ipio 
oocorreu, a proposito nn Inglaterra, no anno passado. a 
cíise dos tecidos de algodão, afftrmando que laés di^firulda-b-s 
nas industrias não se verificam só no Brasil. 

Salienta o interesse com que, riiesiõo nos paizes rti .is e 
.Velhos, se defendem ns industrias prosperas. Sf assim --- 
Continúa — não ô demais que o Brasil : dopte critério .dcu- 
tico. 

Discorda da çorrenfe que maldiz u o;".';m:.:.vção da 'n- 
dustria no paiz, asseverando que ella -rrá a garnidin do fu- 
turo dos brasileiros. Allude a uiba rtisposiçã.i ri- lei do >v; i- 
menlo actual, tendente a presfigiar a produeç.fti narioiád, pára 
ropul d-a de grande valor, cntrelaiifp de dirficil matiijo pelas 
razões que expõe. 

A voz da ipiprcnsa-. é a voz do 

O Sr. Antonino Freire — Sr. Presidente, a simples leilura 
dos discursos pronunciados nqsta Gn.siq a, semana passada, .pelo 
meu boirrado companheiro dq baseada, Sp. Deputado Hugo 
Napoleno, basta para convencer apq julgadores mqiariciaes da 
injustiça dos aeps cout.uilos.em, relação á.situação <Jo*uiuante 
no Piauliy. , 

O Sr. Hugo NagoLEÃo — y. Ex. vae mpopder aos meus 
'discursos? lenho o firme proposito de, seguindo a tacticaudo 
\ . Ex., não apavteal-a, mas qiiero-registrar, comjúiuiki prazer, 
a circumstancia de V. Ex. se propor a responder-me, porque' 
assim demonstra ser mais corajoso do que o seu correligioná- 
rio, no Senado, Sr. Pires Ferreiía. Parece-me que V. Ex. é 
que deveria ser-o marechal do Partido. 

O SR. ANTONINO FREIRE — Sr. Presidente, resaita, a 
cada período dos discursos do S. Ex., o n/esmo ineontido de- 
sejo de apresentar o governador do Piauhy e seus mais imme- 
diatos auxiliares de administração como outros tantos róos 
dos peiorqs erfthes.' sen*, adduzlr. entretanto, em apoio de"suaS 
affirmações, onlras provas que as piihlirnrqKs do uniçb jornal 
opposicionista do Piauhy, de que S. Ex. é o cíimt.T respon- 
sável. •••!•• - ' " . 

O Sr. Hugo Napoi.eão — Tcnjio prpyas e hei, de apresert- 
tal-as novamente. V. Ex. não perde por esncràr. 

O nR. ANTONINO FREIRE Sfv Presidente, tojioa nós, 
hiquens pvtblieos, .•vperimeulados nas lutas pailidârias, co- 
nhecemos a urdidirra dessioj; canipauRas jetrnaAisUias e, por 

• 
O Sn. Hugo Napoleão 

povo. 
SR. ANTONINO FREIRE — .,v lhe damos o merecido 

valor. 
As_ accusações repetidas, aqui, pelo Sr. Deputado Hugo 

Napoleão.» já foram, no devido tempo; quando feitas1 na ■ im- 
prensa do Piauhy. respondidas cabal e effieieutementW. 

O Sn. IIi uo Napoleão —« Isso é V . (Ex. quem diz'. 
O SR. ANTONINO FREIRE — Podeiia eu, pois. sem fal- 

tar á corlezia e ao apreço que o meu illnstre companheiro de 
representação me merere... ■ 

O Sn. Hugo NapolbAo — Muito agradecido á V. Ex. 1 

O SR. ANTONINO FREIRE — ...deixar surti resposta as 
suás accusações... ' 

O Sn. Mia a i Napoleão — 'teria sido mais prudente. 
O SR. ANTONINO FREIRE — ...ao governo do Pxauliy. 

Ao tra/.el-as. porém, á Canmra. e ao rouuuental-as da fri- 
hitna, lão desviado da justa medida se revelou R. tív. por 
tal fôrma desenhou negra e faltosa a administração wauJiy- 
ense. que não fci iu sômoule o Hovernador e os que lhe pres- 
tam leal e eonseientemeiUe a sua solidariedade, mas deixou 
mal o proprio pova da Diuibit teira... 

O Sn. Hugo Napoleão — A verdade deve ser dita de qual- 
quer niaiieirn 

O sR. ANTONINO ' REIRE —..,que seria, digamos, uni 
eorupusto de eunttchos morar-- se consentisse, sem a mais vio- 
lenta c-evoltii. na pratica dos gnivissimos rrirnes que ao (lo- 
VOiHOdor ottribue o meu nobre eollegn. 

O Sr. Hi uo Nxpoí.eão —— V. K\., por agora, está no exor- 
rtiní <'■ nrecfso destruir o que mi disse. '■ 

O SR. AN TONINO FIOÍIRK ■— Sr. Presidente, o Piaubv ô 
cr,,mímica e finnnrHwuuenle mu »(os Estados mais fracos da 
Fedinacão. As fatalidades geogrnphieas e geológicas talba- 
ram-lhe uma vida de grandes ditricufdáde* no teiTeBO eeo- 
nftrhico;'nggrnvadas pelo (ftisaihor Com que, a T uião evirura as 
«uas mais prerm-nles necessidades. Mus mesmo pobres e aban». 
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donados como somos, — talvez por isso mesmo —não cedemos 
o passo a povo algum em matéria de altivez e de liidepen- 
d^ncia. 

O Sn. Thtoò NAPor.KÁo -■ V. Kx. faz muito bem em des- 
viàr seu discurso paru' esse lado.' 

O SR. ANTONINO FREIRE — E eSsas qualidades, que o 
nobre representante do Piauhy, Sr. Deputado Hugo Napoleão, 
certamente não eònlestará... 

O Sn. TInoo NapoleXo — Absolutamente, não. 
O SR. ANTON1.NO FREIRE — ...ergueriam barreira in- 

transponível, creariam incompatibilidades radicaes entre os 
piaubyenses... 

O Sn. Huuo -Vapolkão — Ninguém tem culpa que se ponba 
Uip macaco em casa de louças. 

O SR. ANTONINO FREIRE —...« o seu governo, si ello 
fosse, realBienle, o criminoso que apregôa nesta Easa o meu 
honrado cpliegu. 

O Sn. llruo NapoleXo — Foi o governo mais desmorali- 
zado e mais precário gue o Piauhy teve ale agora. 

O SR. ANTONINO FREIRE — Assim, entretanto, não 
acontece, Sr. Presidente, O apoio e os «pplausais que a grande 
maioria do povo pianhyense presta á obra administrativa quo 
o Sr. Pires Leal está réalizando no Piauhy, são reaes e iu- 
conf estáveis. 

O Sr. Hugo Napoleão — Não é verdade. Isto não so dá 
nem mesmo em retação á pessoa de V. Ex. 

f) SR. ANtONINO FREIRE — Qual a conseqüência? E' 
«pie as accusações do Sr. Deputado Hugo Napoleão improce- 
dem. são exageradas, destituídas de base. 

O Sr. Joaquim Pires — Improcedem, disse V. Ex. muito 
bem. 

O Sr. Hugo Napoleão — Vou provar que não impro- 
cedem . 

O Sr. Joaquim Pires — São falsas. 
O Sh. Presidente — Attenção! 
O Sh. Hugo Napoleão — O nobre Deputado deve provar 

que são falsas. 
O Sr. Joaquim Pires — São falsas, repito. V. Ex. disso, 

aliás, que não daria apartes. 
O Su. Hugo Napoleão — Tenho o direito de dar apartes; 

vou provar que minhas affirmalivas são verdadeiras. 
O Sr. Joaquim Pires — V. Ex. as provaria em Juizo, se 

abi fosse chamado? 
O Sh. Hugo Napoleão — Não me arreceio das amoacos de 

,V. Ex. 
O Sr. Presidente — Attenção! Está com a palavra o Sr. 

Autouino Freire. 
O SH. ANTONINO FREIRE — Affirmei quo não procedem 

as accusacões do Si*. Hugo Napoleão e ó para demonstrar 
essa verdade que me acho nu tribuna. 

O Sr. Mahhky Júnior — Em juizo, o Sr. Hugo Napoleão 
não poderá ser forcado a provar cousa alguma, pois tem im- 
raunitlades. 

O Ku. Joaquim Pires — Vou reptul-o a despir-se deUas. 
O Sr. Hugo Napoleão — Estou despido, desde já, das 

Immunidodes. 
O Sh. Joaquim Pires — V. Ex. não póne despir-se deltas 

por ai proprio: é a Gamara que terá de fazel-o. 
O Sr. Adolpho Bergamini — Respondemos em juizo por 

aquillo quo dizemos da tribuna? São novas normas de direito 
COPalitucional, que não conheço. 

O Sh. Hugo Napoleão - E' o desespero dos quo não se 
podem dofender, 

O Sr. Joaquim Pires —Quando o Deputado ufiirma uma 
inverdade pôde ser chamado a juizo, tendo o "exeeptio veri- 
tatis para provar o contrario. Hepto o Deputado Hugo Napo- 
leão. afim de ano façu em juizo a prova de. que alTirma. Si o 
proxar, o Governador renunciará atá o seu cargo. 

O Sn. Auolpiío Bkrcamini — O iIlustre representante 
Er. Joaipiim Pires deve escrever uin tratado novo de direito 
constitucional. 

O Sr. Joaquim Pireb — Não é preciso om tratado novo 
do direito, mas um (ratado de tionCl. 

O SK. ANTONINO FREIRE — Salientando a ab-iiluia 
pusonciu de provas nas acctiBaçôeí aqui formuladas... 

O Sk. Joaquim, Pires — Queira V. Kx. desculpar-me;, 
não durei muis apartes, porque estou perturl»ando b discurso 
do V Ex. 

< ü Sn. Adolpho Bergamini — A pulitica do Piauhy offe- 
rece sempre pratinhos iimito orjginaes... 

O SR. ANTONINO EHKIRE — . . .pelo Sr. Deputado Hugo 
Napoleão, passo a examinul-as em detalhes, limitando minha 
contestação aos pontos CHpftaes do llhello. 

Km sua primeira peça oratorin, limiU-se S. Ex. a dea- 
fiiiÇj um rosário de, neeu.sações contra o goViTno do Piauhy. ro- 
sa,riü tão grande uhh não pôde desfiar as contas de memória: 
teve que lel-as. São ç.erça de sessenta accusaçôes vagas, das 
qyjaop S. Ex. positiva, «penas, sppposlos desacatos soífridos 

por magistrados piauhyenses, a saber: os juizes de direito do" 
Piracuruca, Gampo-MaiOr è Amaraote e dous desembargador 
res do Superior Tribunal de Justiça. 

Relativamente ao primeiro, Sr. Presidente, já tive oc- 
casiao «Io tratar, nu sessão legislativa passada, o (3 dosnoccs— 
sano voltar ao assumpto. M 

Em relação ao segundo, que ó o Dr. Giovanni Costa, juLá 
de direito de Campo Maior, do proprio discurso do meu hon- 
rado collega deduz-se a improcedencia da accusae.ào. 

Trata-se do seguinte, Sr. Presidente; aquelle magistrado 
queixou-se de falta de garantias para o exerciciu da sua judi- 
catura, sem para isso apresentar provas, nem allegar Cactos 
A resposta dada, em nota official, pelo governo piauhyease, 
de que cercaria esse juiz de todas garantias, de modo a que 
pudesse exercer livre o pacificamente as suas fuucções, des- 
truiu completamente a exploração, 

O lacto e muito simples: o Dr. Giovanni Costa, como já 
tive ensejo do explicar em discurso na sessão do uimo passado, 
foi nomeado juiz de direito de Bôa Vista, em Goyaz. Antes 
porem, lm ao Piauhy, onde conseguiu a nomeação para idên- 
tico togar, cm Valença, de cuja comurcu foi posteriormente 
transferido para a de Campo Maior. As aspirações do ba- 
charel Giovanni, entretanto, eram maiores e visavam uu.is 
juizado de direito da capital. Mas não o tendo conseguido, 
resolveu fantasiar violências, pura, por esse meio, obter poi., 
mlervençao do Tribunal de Justiça, permanecer na capital, 
continuando a receber os vencimentos do cargo, sem exerce;' 
a judicatara. 

O rtnHugo Napoleão —Isso não dependia da sua von- 
tade. 

0,s.. ANTONINO FREIRE — Procurava, por esse moiv, 
uma disponibilidade forçada, á custa dos cofres do Estado. 

O Sh. Hugo Napoleão — Gomo, si isso dependia da von- 
#do do Governador, e este era seu inimigo?! 

O SR. ANTONINO FREIRE — Contra essa pretensão se 
levantou o Governador do Piauhy. 

Em nota publicada no O Piauhy, o Governador declarou, 
positivamente, que o referido juiz teria todas as garantias, o 
que de farto tem acontecido, tanto assim que olle continúa 
no exercício do cargo, limito embora esteja, como não ignora 
0 ignora o nobre Deputado Sr. Hugo Nopoleão, pronunciado 
no Território do Acre, como incurso nos arts. 226 e 231, do 
Godigo Penal. 

O Sh. IIucíq Napoleão — V. Ex. me força a fazer a 
defesa do Sr. Giovanni Gosta. 

O SR. ANTONINO FREIRE — V. Ex. poderá fazel-a. 
O referido juiz, Sr. Presidente, já tentou, por um Ai - 

beas-corpus..: 
'O Sh. Hi no Napoleão — Por dons hnhens-coryiu», 
O SR. ANTONINO FREIRE— ...por dous hiibcas-coénus 

— aceeitu « corroeção de V. Ex. — nnuullar aquelln pro- 
nuncia . 

O Sr. Hugo Napoleão — Não ha necessidade, porque o 
crime está preseripto. 

O SR. ANTONINO FREIRE — O Supremo Tribunal, da 
primeira o da segunda vez denegou esses kabeas-corpm. 

O Su. Hugo Napoleão — Por considerar moio inidoneo. 
Si crime existisse — o qüe repto V. Ex. a provar — estaria 
preseripto. 

(i SR. WioNÍNO FREIRE — Vè, porta ato, c Gamara, que 
a aecusaçõos quanto ao juiz de direito do Campo Maior iiu- . 
procedem em absoluto. 

Refere-se ainda o honrado collega ao juiz de direito do 
1 niãp, Dr. Pedro da Silva Mendes, paru dizer quo se; aoliu 
peaseguido, pçlo facto de estar respondendo u •processo 
\ ido pelo intendento municipal de Livramento, jistrirto j'- . 
dioiuriu da comarca de União. 

porta lue 
ofíerei a demmciu contra olle, só para garanUr^ tem a soü 
favor... ... IA: 

0 Sr. Hugo Napoleao — O nobre collega nuo.obsçiuaHdj 
que houve denuncia, nem que o Procurador Geral do Estudo, 
interveio. , 

O SI! VN 1ONINO FREIRE — Ignoro a iiilervençío d" 
Procurador Geral no caso de Livrainnilo. Gn|itesto, sim, «jiV 
.uma denuncia contra um juiz de direito, por, si çó, possa se 
considerada como perseguição, principalmenu 
pessoa pari iculnr, como no caso vertente., 

O Sh. Hugo Napoleão — Estimulada pelo Goverhud, 
Estado. 

O SR. ANTOMNO FREIRE — Cita ainda o nobre Dcpu 
tudo o rimo dos deseinbargadõres .loaqíiim Vn/ .da-Cd»1 a 
Thoin»/ de Areia Leão. Relativamente :» çssçs iv igiHnidü 
honrado collega limita-se a fa/er ofti-íi coai jiWif'" 
pmisa Dartidnrin. 

i.é dudn jvor 

do 

da ,ha 
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»O Sr. Hugo Napolisão — De cujo jornal V. Ex. é um 
' .'dos tíirectores. E quero saber si V. Ex. contesta o que o seu 

, jornal escreve. 
O SH. A-\T0ALN'0 FREIRE — O meu ponto de vista é 

que ataques do imprensa não podem ser... 
O Sn. Huffd .Nauouão — V. Ex, é director do jornal 

cujo artigo aqui li. 
O Sr. ANTÜNINO FREIRE — ... apresentados como 

perseguição ú magistratura... 
O Sn. Hugo Aapolkão — Não disse que linha sido per- 

seguição. V. Ex. talvez não comprehendesse bem. 
■O SR. A.VÍÍiNlXO .FREIRE — E' o <iuo estã no discurso. 
O Sr. Hugo Napolkão — Perseguição que (• una desres- 

peito ã magistratura. Realmente, si isso não 6 desrespeito, 
não sei o que seja. 

I) SR. ANTONINO FREIRE — Ora, a prevalecer essa 
theoria, não sei como se poderia ser jornalista neste paiz. 
Freqüentemente a imprensa do Rio ataca Ministros do Su- 
premo Tribunal, Desembargadores da Côrte de Appcllaeão, 
juizes "fedcraes e locaes e ninguém, até hoje, se lembrou de 
dizer que os jornaes estivessçin desrespeitando á magistra- 
tura ou perseguindo-a. 

O Sr. Hugo Napojleão — O caso é muito difíerénte. Hei 
de explicar a V. Ex. 

O SR. ANTONINO FREIRE — E' o mesmo: são artigos 
do jornaes que V. Ex. apresentou como prova de desrespeito. 

O Sn. Hugo NapóleÂo — V. Ex. negará que t xiste i>ro- 
cesso contra o juiz de direito da União, instaurado por um 
intendente municipal, amigo e correligionarib do governador 
do Estado ? 

O SR. ANTONINO FREIRE — Processo sobre o qual terá 
que se pronunciar o Superior Tribunal de Justiça. Slas, que 
importa isso ? 

O Sr. Hugo Napoi.èão - Para V. Ex. nada importa. 
O SR. ANTONINO FREIRE — Sr. Presidente, no pri- 

meiro discurso do illustre collega, ha ainda um popto a es- 
clarecer á Oamara. Diz S. Ex. que o Tribunal de Justiça sof- 
freu violência por parte do cheíe do Executivo piautiyense, 
que tentou até, por meio de sua policip, perpetuar na pre- 
sidência um dos desembargadores. 

O Sr. Hugo Napourão — Consta isso dos jdrnae?. 
O SR. ANTONINO FREIRE — O nobre Deputado dizendo 

que consta isso dos jornaes... 
O Sr. Hugo Napoleão — Consta. 
O SH. ANTONINO FREIRE — ... poz de manlíésto que 

continúa a basear suas allirmações sómente nos jornaes. 
O Su. Hugo Napoleão — Vou ler um ofíieío do gover- 

nador do Estado nesse sentido. 
O SR. ANTONINO FREIRE — Essa leitura sérã a melhor 

defesa do governador. O fado é o seguinte: com ou sem ra- 
zão o desembargador Kwerton e Silva enteadia de continuar 
como presidente do Tribunal, por não se ter feito q eleição 
na época determinada pela lei. 

O Sr. Hugo Napoleão — Estimo que V. Ex, continue a 
ferir esse ponto. 

O SR. ANTONINO FREIRE — Dirigiu, então, ap gover- 
nador do Estado officio, em que dizia estar sendo apieaçado 
por um do seus eollegas do Tribunal e pedia providencias 
nesse sentido, para garantir-lhe o desempenho das funeções. 

Que fez o governador '! Respondeu taiubeíR poi officio 
que não lhe competia providenciar nò caso e pedindo ao pre- 
sidente do Tribunal que precisasse, por escriptó, qúaes as 
medidas de que carecia para garantia do Tribunal. 

O Sr. Hugo Napoleão — V. Ex. nega qde np'dia da 
eleição do presidente do Tribunal estava a força , publiwi 
junto ao Tribunal ? v, > , 

O SR. ANTONfO FREIRE — Nego. VT Ex. C^tá equi- 
vocado. - .. . ■ 

O Sn. Hugo Napoleão — Eu-provarei a y,,Ex. 
O SR. ANTONINO FREIRE ta justãlifrhte; Explicar 

esse ponto. 
O presidente do Tribunal foi ao goyé^udor. e. dizendo- 

se ameaçado, pediu garantias á sua pessôu. , jQui' tez, então, 
jo governador ? Mandou estacionar ppqqena, fpgça, sôl^ o com- 
anando de um official de floalia^ca. forçg jjjue náp s,^ afastou 
do posto policial, distante do Tribunal cerca de 300 metros. 
iEasa torça, absolutamgnyteq&o st;.niovpu desse posto. 

O Sr, Hugo Napoi.eXtP^-, V. Ex. está fazendo o papel de 
Advogado do diabo. . 

O SR. ANTONINO FREIRE — \ eleição do presidente do 
/Tribunal se deu com inteira liberdade,-gendo oleilo pura o 
yargo um dos mais illustres membros, ria magistratma pinu- 
lyense^o desembargador João liotta. . 

O Sr. Hugo Napoleão — EleiUç aliás, polo voto de pes- 
s.Oas que não são correligionárias de V. Ex. • 

O SR. ANTONINO FREIRE —E' mais »ma- denmnstraçào 
fta Inteireza do caracter daquelle illustre magistindu, que 

M 

mereceu os votos de todos os seus pares, inclusive adversá- 
rios . 

O Sr. Hugo Napoleão — E' a primeira cousa que con- 
tinuo no discurso de V. Ex.; o Dr. João Mottu é um magis- 
trado integro. 

O SR. ANTONINO FREIRE — Passo .agora, Sr. Presi- 
dente, a examinar o segundo discurso do meu honrado codc- 
ga, e, como o tempo escasseia, \ou resumir as minhas consi- 
derações. 

O nobre Deputado referiu-se, na sua oração, a aposenta- 
dorias de favor a magistrados dq Piauhy. 

O Sr. Hugo Napoleão — Citei a kn. 
O SR. ANTONINO FREIRE —- Sr. Presidente, a Consti- 

uuçao piauhyense é uma das mais severas em matéria de 
aposentadoria de íunceionarios públicos. 

Basta dizer que, para conferir esse beneficio, a Consti- 
tuição do Estudo, além do principio geral da invalidez, es- 
tabelecido na Carla de 24 de Fevereiro, exige mais 20 awius 
de bons serviços públicos e 10 de eífectivo exereicio uo cargo 
respectivo. 

O que a lei.censurada polo Sr. Deputado Hugo Napoleão. 
que se pode chamar de emergencia — fez foi permtiUr ape- 
sentadoria com todos os vencimentos a magistrados contando 
20 aiuios de serviço, altendidas cerlas condições, i^ta foi u 
lei votada no governo Pires Heal e que deu logar ás aposen- 
tadorias do procurador geral do Estudo, Dr. Francisco Pires 
de Castro, de cujo caracter o uobie. Deputado pôde dar tes- 
temunho. .. 

O Sn. Hugo Napoleão — Nàp conteslei isso. 
O SR. ANIONLNO FREIRE — ... e do sub-prociVador 

geral do Estado, Dr. Heli Fortes Casteilo Branco. Quer o 
primeiro, quer o segundo, estavam impossibilitados de conti- 
nuar nas suas funeções, devido u longa e tenaz enfermidade,. 

Na mesma oceasião, em virtude de outra lei, foi posto em 
disponibilidade um membro do Tribunal de Contas, Dr. Os- 

• car Casteilo Branco. Este funecionnrio, realmente invalido, 
estava lia longos aiuios, de farto, afastado do cargo, soffrendu 
de moléstia cruel e incurável. 

O Sr. Hugo Napoleão — Resalvci isso no meu discurso. 
Não suhiu publicado, mas resalvej. Aliás, sabia que estava 
doente, mas fôra aproveitado por lei de favor. 

O SR. ANTONINO FREIRE — Sua disponibilidade foi, 
pois, um acto de justiça. 

O Sr. Hugo Napoleão — Foi aproveitado por lei de fa- 
vor, lei especial. 

O SH. ANTONINO FREIRE — A Gamara vê, portanto, 
que as cousas se passaram de maneira inteiramente diversa 
da que histiuioii o honrado collega. 

O Sr. Hugo Napoleão. — A conclusão está muito for- 
çada ... 

O SR. ANTONINO FREIRE— Alludiu, ainda, o Sr. Depu- 
tado Hugo Napoleão a uma inveridica c absurda acousaçáo 
do jornal opposicionista de Therezina. que o mobiliário... 

O Sr. Hugo Napoleão — Toquei neste ponto, exacta- 
mente para que V. Ex. o esclarecesse. 

O SR. ANTONINO FREIRE — ... adquirido, ultima- 
mente, pelo governo do Piauliy, para seu palacio, havia sido 
pago 'luas vezes. 

Sr. Presidente, facilimo é esclarecer o que se passou. 
No governo do Sr; Mathias Olympio, foi feitp o pedido dessa 
mobília. 

O Sn. Hugo Napoleão — A que firma? 
O SR. ANTONINO FREIRE — A* Casa Laubisoh. 
O Sr. Hugo Napoleão — A quem se rembtleu o di- 

nheiro ? 
O SR. ANTONINO FREIRE — A quantia foi enviada ao 

Sr. Dr. Pires Leal, actual governador, que aqui se achava e 
que se prestou, por consideração ao proprio Sr. Mathias, de 
realizar a encijanmenda. 

O Sh. Hugo Napoleão — Muito bem. 
O SK. ANTONINO FREIRE — Nada ha, pois, de anormal, 

ou deghone^lo. , , - 
O Sr. HCuo Napolrãò' — Estou unenas frizando os pon- 

tos, pois não desejo que paire tal péoha sobro o governador 
de minha terra. 

O SR. ANTONINO FREIRE — O Dr. Mui luas Olympio 
transferiu para o Rio de Janeiro a quantia de 30:00011)00, va-' 
lor dos moveis. Ficou responsável, perante o ThesOuro do 
Piauhy, por essa quantia, que não fot logo eseripluradu, por- 
que não havia chegado documento comprobaturio da aequt- 
sição dos móveis o antigo secreturiu da Fazenda, Dr. Vieira • 
da Cunha. " •> 

O Sr. AoÒLPHb Bkrgamíni — Queru foi1 incutnbhld, aqui 
no Rio. de fazer a compra ? 

O SR. ANTONINO FREIRE — O Dr. Pires Leal. 'a fú'..- 
bilia não ficou pròmnf» n., covrrRó'do Dr. Malhiás Olynqtio. 

- •>< A 
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Eu ni.■.-iitii tive opporlunidade de visitar, a .-.t vi , a> ofr.- 
cinas da Casa Eaubisch/ú rua do Riachuelo, onde - .vá sen- 
do confVecionadn. 

O Sk . PnEsiuENTK — Lembro ao nobre orador q e está 
quasi findo o tempo destinado ao expediente. 

O SR. A.NTÜMKO FREIRE - Vou am- r. Pre- 
sidente. 

O mobiliário, porlántp, só cbogod ao Piaubj no a iverno 
do Si\_ Dr. Pires Leal. Só ne- a pecasiSo. : ois. -• . •.! . a- 
sser a justificarão da despe/a, e c-jptdruudi:-, 'J - o. 
Nesse momento, o Dr. Pires Eca). p., • o-fie. •. 
ceuar o pagamento ao representanh' da íirnm !■■ • pa, 

O Sh. tirou Xapòi.eAo - Quanto mand ■ i .... ? 
O SR. VMTONI.NO FREIRE - Trinta culo,.' 
U Sr. itroo —. Trinta e do ui- 
ü SR. AN TOM NO FREIRE -- J) vo infornmr • o 1): . 

Pires Leal havia recebido 32 :(K)üso00. ma>. mseai.indo., 
posteriormente, unia rédneçfto' de rEOOOSüOO, recúlliea essa 
dilTereucu ao Tliesouro Estadual. 

(,) Sa. Hi'oo .\.'.uoi.uÃo Quando? 
O SH. ANJONJNO I 8EIHE — Não po>>o i -i- r ■ d a. 

Sei que foi recollflda por meio de guia e o reculou,, •ri- 
pturudo. Comprovada a despeza. eom a àpres. ação thi- fa- 
cturas e a èulrada do 'mobiliário jio palacio do Pia.do . di'U->o 
baixa na cautela pela qual era responsável o antigo seerelario 
da Fazenda, cautela que, ao sahir du do Pianby. -e encon!ra\a 
ainda cm' poder do actual -detentor daquelll p.>lu, pura ser 
entregue ao seu successor. então no Keeife. 

Est" é o furto. Não lioove. portanto, duplicata -j paga- 
niento» absolutamente. 

O sn. Apopphó Biamwiixi — A Casa Oscar M. -Iiaio não 
foi a fornecedora dn mobilia. 

O SR. A A ) O.NINO !■ RE! RI — Não exisle r : -ão algun a 
eivtiv os pagamentos feilos á firma LaubiM h, e ã O-cai M 
ehado. Esta ultima forneceu cr> -ta- <, louças <• uma prq . ■ i 
baixella para o palacio do governo. 

O Sn. Hroo Nauoi.f.ão - Ibir quanto? 
O SR A.NTO.NI NO i REIRE — Por 14 rSOOÇedó, quantia 

que não é exagerada. 
o sh. Phksiukntb— Lembro ao orador qu" - i finda a 

hora do e,xpedienle. 
O SR ANTOXINO FREIRE \ iniDord. F d- s 

24 :t)00$ü00, a que o,nol)|;e Deputado se re.feriu, ço: prehenl •. 
na mesma ordem de pagamenlo. outras aulnrizaçrirs feitas 
pelii_ "evernador, taes eopjç: S:OOOIO(M) paj-a auxilia:- a cor- 
ciusão d OS; esludos do uurlo de Amarração e lt'-piva> de ; mus- 
portes e outras pequenas, tudo no valor de 10;000So00. 

Eis abi cop» 03 fftctos.se passaram. V piais absoluta li- 
sura presidiu a todas essas operações. 

peço a. V. Kx., Sr. Presidente, «pie me conserve a pala- 
vra para explicação pcs-pal, afim de terminar minhas ■ on- 
eiderações. 

f) Sn. PttKrtinivNTK - O nobre Deputado > rá ■ler ido. 
O SR. ANTOMNO FREIRE — \gradecido a V. Ex, 

[Muito ifCffti viuilo bem. O orador >' ruiojuriitionlado. 
Durante o discurso do str. Antouino Freire, o 

Sr. Plínio Marques, f Viee-Pre.sidente. deixa a ca- 
deira da présidenciá, queé occupada peio Sr. Rego 

i LUtf-Vns, Presi'd'eiite 

0 Sr. Presidente — Acha-se, ainda, sobro a meta e vou 
eubmetter a xotos, o seguinte 

. .i i >! 
ftKgPBIU.MU.NTO 

Reqtieifb piairogação de prazo, nos termos do art. 223. 
§ 4", do Regimento Interno, paru qua aejara apresentados os 
parccercs tia Commissài» de Finanças sobre os projectoa de 
orçamento da Despeza dos Ministérios da Marinha, do ExW- 
rio ■, Viução o dn l azenda, em segunda discussão. 

saiu das se-hOes, 0 do jqlho de 1029. —i Manoel l'«T- 
luhoim. 

Appfox ado. t, 
0 Sr. Presidaiite — Acha-ae sobre a nn ta e \ou subnuttef , 

a votos, o segumto 
RHOtfWUM K.vril 

Hei ugiio que a Camaru dos Dcpqtadus se cougrluut! com 
o governo HnHano, na pessôa do seu embaixador aqui aore- 
ditado. nela pn-sugom do primeiro nimiversorlo «Ia trawssm 
do Ocemn Altnnlteo, reati/nda pelos intrépidos ai ladore- Fer- 
raein e Del Pi-ete. 

i,( ,)a, ..'ssõhs, 5'de Jplho de IPÍÍE —■ Mtoduido Coalho. 
A.iprovaJo. 

0 Sr. Presidente — Tendo a Camarp dos Deputados rece-» 
"■')n.v,r'> <lUVA laz'n' representar no Segunda Con- gresso Pan Am-rjcauo de Estradas de Rodagem, a >. reimir- 

no Rio de .lane,,-, no • .Mm., m de agosto, 'noiueió 3 
;.:>a . opivseni:. -i . ., St . Dopulados Barbosa Oonçalvr. Mar-í 

iSyoaoes^'^^Pr^;:'; 1,"isno para ?ecrc,ai,iv ^ a 
Sl Augusto (iloeia para substituir o Sr. Buendi 

Tcinada de'Cmitá<!Ui'an 0 ieU nnp"djmcuírt' "a Commi->ão dqj 

dienm.Sr" Presidente ~ EsÍ!Í find^ a h.ora destinada ao expo, 
A ic—o passar ú ordem do dia. [Pausa.) 

Comparecem mais os senhores; 
Baptista Biltencourt. 
Heriiienegildo Firmeza. 
Jorge de Moraes. 
Deodoro de .Mendonça. 
Arthur Lemos. 
Costa Fernandes. 
Humberto de Campos. 
Álvaro de Vase.mcellos. 
Manoelito Moreira. 
Nelson Ca lundu. 
José Accioly. 
Manoel Theopbito. 
Raphnel Fernandes. 
Dtiniid Carneiro. v 

João Elysio. 
Anstregesüo. 
Clemenfino do Monta. 
Luis Rqllembeag. 
João Mangaheiea. 
Wanderley iMnia, 
Aurélio Vianna. 
Salomão Dantas. 
Francisco Rocha. 
Sã Filho. 
Américo Barreto. 
Adqlpho Bergiiinini. 
Saltes Fillio. 
Faria Souto. 
Thiers Cardoso. 
Miranda Rosa. 
Oscar Fonfenelle. 
Belisario de Souza. 
Daniel de Carvalho. 
Joaquim de Sallcs. 
José Bonifácio. 
Augusto Gloria. 
Eugênio Mello. 

i Theodomiro Santiago. 
José Braz. 
WaldomiBo Magalhães. 
Mello Franco. 
Honoráto Alves, 

i Auto de Sá. 
Syhio do Campos. 
Francisco Morato. 
Kloy Chaves. 
João VÜlaabõas. 
Annibal de Toledo, 
rándotpho Pes>ó«. 
Fulvio Aduoci. 
Liudoifo GaUor. 
Carlos Penafiel. . 
João Ne*«s. 
Sérgio de Olíveii"*.—> 
Domingos Mascarenhas (Wí> 

Deixam de comparecer os 

Ajuricaba de Menez«a, 
Caiado de Qastro, 
Lineola Prates. 
Paulo Maraubão. 
Chavmout de Míruué» 
Clodomir Caixloso. i 
ttaul Machado. 
V iriuto Conêu. 
Pedro Mtu gi s. 
M. da Miulta. 

oh 
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Moreira da Rocha, 
Manoel Saiyro. 
Tertuliano Potj-guara 
Dioclacio Duarte. 
Carlos Pessôa. 
João Suassuna. 
Agamemnon Magalhães, 
Annibal Freire. 
Octavio Tavares. 
Sérgio Loreto. 
Enrico Chaves. 
Mario Domingues'. 
Solano da Cunha. 
Pessôa de Queiroz. 
José Maria Bello. 
Souza Filho. 
Samuel Hardmann.. 
Araújo Odes. 
Freitas Melro. 
Adriano Gordiiho. 
Pacheco de Olivcij— 
João Santos. 
Alfredo Ruy. 
Anfonio Calmon. 
Afranio Peixoto. 
Berbért de Castro. 
Hernardes Sobrinho. 
Geraldo Vianna. 
Pinheiro Júnior 
Abner Mourão. 
Kogueira Pcnido. 
Machado Coelho. 
Flavio da Silveira 
Azevedo Lima. 
Alberico de Morae 
Mario Piragibe. 
Norival de Freitas, 
Júlio Santos. 
Paulino de Souza. 
Maurício de Medeiros.') 
José de Moraes. 
Américo Peixoto, 
Lauro Jaequos. 
Mario Mattos. 
Vaz de Mello. 
João Penido. 
Odilon Braga. 
Sandoval de Azevedo, * 
Ribeiro Junqueira. 
Baeta Xeves. 
João Lisboa. 
Basilio de Magtdliães. 
Bueno Brandão Filho. 
Carneiro de Rezende, 
Garibaldi Mello. 
Kipidio Canabrava. 
Cainillo Pratos. 
Atalibn Leonel. 
César Vergueiro. 
Marco! ino Ttarrelo', 
Mareoüno Barreto. 
Alt ino Arantes. 
Roberto Morcim. 
João de Faria. 
Pereira de Rezende. 
Alfredo de Moraes. 
Ayres da Siha. 
Joviuno de Castro. 
Paes de Oliveira, 
Martins Franco. 
Abelardo Luz. • 
A idal Ramos. 
Flores da Cunha. 
Bnptístn busande. 
AfesiB Brasil CR-i). 

O^r Presidente - 
recimento de 127 Srs. 

ORDEM IX> DIA 

"lipÜtídos!prC8ença nroi,Ra p 

. proc<'íier
1
11 colação da matéria que se aeha sobro a mesa e da constante da ordem do dia. 

Vão ser julgados objeeto de deliberação nove projeetos. 

... fl"0; wioeessjvãmente, lidos, considerados objo- cto ne delumraçHO, os seguintes 

PliOJECTOS 
N. 111 —1929 

£fera o- vencimentos dos officiaes dn Justiço Federal da* 1 
Secções dos Estados 

(Finanças 148, dc 1929) 
O Congresso Nacional decreta: 

. Picam elevados a 4:800$ annuaes. pagos cm pre^- 
n?ía^ 05 vencimentos dos officiaes dr, Jus- tiça Federal das secçôes dos Estados. 

créditos" necessários6™011060 da prpscntc ,oi ficam ™ 
Art. o." Revogam-se as disposições em contrario. 

Tavmw sessões, em 29 de junho dc 1929. — Amoldo 

Justificação 

^ <^/'r0''cc<S tsoi o objectivo de equiparar 0= vencimenfos 
rfn! «f/1C-,aeS! ^ Ju8t,«a Ft'deral d»s secções dos Estado^ aos dos officiaes da mesma Justiça no Districto Federal. 
, Com a reforma constitucional os officiaes da Justiça Fe- 

soífreram uma accentuada redueeão nos emolumentos 
ou custas judiciarias que até então pereébiam. e i--(. em vir- 
Iv!,v . X. terem passado para a justiça local dos F.slados. por torça da referida reforma, muitas das cau-a- qn. proees- 
saMim na justiça de excepção. 

írT? rripd0' 03 officiaes da Justiça Federal das seecôes 
^ ,caram ^«amparados, sem recursos capazes de 1 lie. permittirem a manutenção, ainda que precária. Ora 

«"o actunlmente percebem do Tln somo Xacional 
morit.im apenas em 150$ mensae^, que nada é para attender 
n rie«jpezn« de viagens no interior para cumprimento das dili- 
^•■ueiii- requeridas pela ( uião Federal, além dos executivos 
liseaes e grande numero de diligencias efiminaes; logo. o ma- 
jorarao -e impõe. 

Todos os funccionarios da Justiça Federal, em eujo nu- 
mero devem ser incluídos os officiaes de Justiça da s.-eção do 
Distnet o Federal, obtiveram nugniento em seus xcnrimentos, 
perceiiendo hoje 400$, ficando sóiuente esquecidos, com o in— 
signifieante vencimento de 150$ mensae-, offina.- da Jus- 
tiça federal das seoçções dos Estados, sciulo, assim. lastimo- 
xel que apenas estes não tenham auferido as mesmas vanta- 
gens que foram dadas aos seus collegas do liisti ieto Federal, 
os quaes nem siquer enfrentam o.- granttes saerifieios e dil- 
ficuldades, ã- vezes com risco de penosas viagens, a que estão 
•«jeitos-os officiaes da Justiça Federal nos Estados, 

Ao contrario, no Districto Federal, os officiaes do JtRí- 
Lça teem toda a facilidade e mesmo conforto pura darem rum- 
prirufiiio aos serviços que lhe* são cominellidos. dada a limi- 
tação de sua jurisdiççâo, facilidade e rapidez de conducçãOr 
nlenr! de todas as garantias. 

Nada, pois, mais justo (pie os officiaes da Justiça Federal 
na- secções dos Estados teuliam a equiparação ()«•- -eus ven- 
cimentos aos dn mesma categoria do Districto Federal.   V 
Coinipissão de Finanças. 

N. 112 1929 
Auymcutu os vrnriinenlos dos primeiros o tefumlos tenentes 

do Exercito. Mnrinhu e da 1'olieia Militar r Corpo dr Bom- 
beiro* do Districto Federal 

(Finanças 149, de 1929) 
O Congresso Nacional resolve: 
Art 1.° Fica o Governo autorizado a augmentar os venei- 

mentos dc* primeiros e segundos tenentes do Exereilo. Marinha 
e da Policia Militar e Coroo de Bombeiros do Districto Fe- 
deral, i>«ra 1:150$ e 900$, respectivamente, na proporção de 
100 sobre o que recebiam em 191 i. 

Art. 2.* Este augmento será a partir de janeiro do cor- 
rente anuo, quando foi iniciado o nugraento concedido aos 
funccionarios públicos oivfs. 

\rt. 3.® Fica o Governo autorizado a abrir os necessários 
créditos para a exeoução da presente lei. 

Art. i.* Revogam-ec as disposições erTi roulrario. 
í^aln das sossftes, 2 dc julho de 1929- 

Juslificação 
Pela lei n. 2.290. de 13 de dezembro dn 1910. vigente 

em 191S, anirn em que "a grande guerra desarticulou o mundo" 
como J>em disse o Rxmo. Sr. Presidente da Republica, ná 
men*agem que dirigiu no Eongresso uo anno findo, os venci- 
mento* nien*aes dos primeiros e segundos Pmeules das cia 
armadas dn Nação, eram, respectivamente, 575$ e 4,Mif. sendo 
o do* postos subsequentes e su(>cessivamente de- 7:i(ií 950$ 
1:200$. l:i.'.o$, l :iM>o$. 2:350$ o 2;huu$ooo. ' 


